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Apresentação

O termo imaginário, empregado no título deste livro, 

é tomado na acepção utilizada pelo antropólogo francês Gil-

bert Durand (1989), como “o conjunto das imagens e relações 

de imagens que constitui o capital do homo sapiens” (p.97), 

sendo o grande denominador onde se vêm encontrar todas as 

criações do pensamento humano. No seu entender, o imaginá-

rio abrange a totalidade do campo antropológico da imagem 

que se estende do inconsciente ao consciente, do sonho e da 

fantasia, ou seja, do irracional ao racional. As pesquisas sobre 

o imaginário encontram sua unidade e coerência nas reflexões 

sobre a imaginação simbólica desenvolvidas em perspectiva 

interdisciplinar, abrindo espaço para o diálogo entre diferen-

tes saberes.

Os recentes estudos acerca dos imaginários compõem 

uma vasta produção científica capaz de funcionar como uma 

espécie de cartografia dos desejos, dos medos, das utopias, das 
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representações, dos valores, das práticas, dos sujeitamentos e 

de várias outras modalidades de existir, de ver e interpretar 

o ‘outro’ e a ‘si mesmo’ nos espaços simbólico e natural das 

culturas. Esses estudos a que se faz referência se utiliza de di-

versos ‘locais da cultura’ capazes de abrigar, de responder, de 

interferir, de desestabilizar, bem como de reproduzir as estru-

turas basilares que sustentam as sociedades – no caso dessa 

obra, a sociedade amazônica – e seus respectivos membros. 

Assim é comum estudar imaginários nas ciências exatas, na 

biomedicina, na comunicação, no direito, na linguística, na 

literatura, nas propagandas e em vários outros suportes, ve-

ículos e discursos capazes de por em questão os processos de 

ressignificação.

A obra que ora se apresenta ao público leitor não é um 

livro teórico sobre o Imaginário, mas uma organização na qual 

pesquisadores de várias instituições e de diferentes locais de 

formação expõem resultados de pesquisas que carregam em 

sua base diretriz questões relacionadas diretamente a imagi-

nários no âmbito da cultura e das artes. O Imaginário Amazô-
nico na Cultura e nas Artes é um livro que busca abrir para o 

homem contemporâneo as cortinas nebulosas de imagens an-

cestrais e coletivas afim de que se perceba o valor dos estudos 

de imaginários através de sua contribuição no âmbito cultural. 

A visão que perpassa os artigos aqui inseridos é a científica: 

abordagem sobre imaginários do ponto de vista racionaliza-

do. A busca pela interpretação científica (toda hermenêutica 
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se quer científica) de imaginários é propósito central dessa 

obra – resultado da parceria entre dois Programas de Pós-

-Graduação: PPGL/UFS e PPGLET/UNIFAP, através de seus 

pesquisadores. O leitor poderá corroborar esta fala à medida 

que degustar cada texto lido, cada reflexão exposta, cada ideia 

registrada e discutida. Se assim entendemos, contemplemos 

as paisagens culturais da Amazônia que aqui são expostas e 

reflitamos sobre cada imaginário discutido nesta organização. 

Iniciemos um passeio pelas paisagens culturais da ama-

zônica com José Rosa dos Santos Júnior, que através do 

artigo “O ciro, a cidade, o povo e a invocação: imagens das 

amazônias na obra poética de Bruno de Menezes”, analisa, a 

partir de dois poemas, como a obra poética desse artista plas-

ma imagens e representações da Amazônia paraense, a partir 

da religiosidade sincrética, da Virgem Maria, dos Orixás, do 

povo, que se transformam em motivos poéticos colhidos no 

prosaico, mas submetidos aos caprichos e aos ditames da ima-

ginação poética criadora.

Christina Ramalho, no artigo “A Amazônia sob o do-

mínio da fé: Muhuraida e histórias mais recentes” busca não 

só dar visibilidade à obra Muhuraida, uma produção literária 

pouco conhecida em nível nacional – ainda que objeto de es-

tudos relevantes –, como também demonstra que a justificati-

va para violentos (mesmo que simbolicamente) processos de 

dominação cultural dos povos indígenas amazônicos ainda se 

mantém viva no Brasil em pleno século XX.
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Em “Crônica de uma companhia lírica italiana na Belém 

oitocentista” Esequiel Gomes da Silva trata da presença da 

companhia italiana no Pará, valendo-se das crônicas, das no-

tícias e dos anúncios veiculados no jornal O Liberal do Pará. 

Além dos nomes dos artistas e dos títulos das óperas, seu es-

tudo mostra que tais fontes permitem conhecer um pouco das 

ideias sobre o teatro e da dinâmica da vida cultural de Belém, 

além de estimular reflexões sobre as relações e tensões que se 

estabeleciam entre empresários, artistas, público e autorida-

des.

Em “O imaginário da Amazônia na poética de Bopp: o 

mito revisitado” Ana Maria Leal Cardoso propõe uma lei-

tura simbólica do poema modernista Cobra Norato, de Raul 

Bopp, alicerçada pela mitocrítica e suas bases antropológicas. 

Destaca que os processos de mitificação e simbolização artísti-

co-culturais também estão enredados com a lógica da recons-

trução de mundo; e o mito, instrumento de estruturação da 

narrativa, tornou-se próprio do estilo modernista. Neste sen-

tido, o escritor, pelo viés do primitivismo, retorna às origens, 

remitologizando a serpente que desliza nos rios e que habita a 

densa e misteriosa floresta amazônica.

No artigo “Com a bênção de Makunaima: hibridismo e 

poética” Adriana Helena de Oliveira Albano e Valtenir 
Soares Abreu trazem uma análise crítica do cordel “Quadras 

ao Roraimeira”, de Rodrigo Oliveira, articulando a leitura do 

gênero de cordel com reflexões sobre a noção de identidade 
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roraimense representada no texto em questão. Trata-se de 

uma importante apresentação não apenas da trajetória da 

Literatura de Cordel e sua chegada ao Brasil, mas da mani-

festação (ainda não muito reconhecida ou comentada) desse 

gênero na região Norte.

Em “O florescimento das representações ecológicas 

amazônicas no panorama literário brasileiro” Rafael Senra 
Coelho busca reunir reflexões a respeito das representações 

do tema da ecologia na literatura brasileira. Ao longo de vários 

séculos, a questão ecológica pode ser notada sob diferentes nu-

ances, antes mesmo que houvesse um entendimento coletivo 

sobre significações do próprio conceito de “ecologia”. Desde o 

locus amoenus arcadista, passando pela natureza idealizada 

do romantismo e os experimentos modernistas, a literatura 

contemporânea se mostra como um período em que a noção 

de ecologia se apresentou de maneira ousada, complexa e no-

tável – com destaque para autores indígenas e oriundos da 

Amazônia.

Marcelo Manhães de Oliveira traça em “Metamorfo-

ses míticas no imaginário da Amazônia Legal” um número de 

variações de mitos e lendas notificados em diferentes estados 

da Amazônia Legal, demonstrando um panorama repleto de 

diversidade no que tange ao folclore e as características das 

culturas do Norte do Brasil. Temos aqui um mosaico mítico 

da Amazônia, com manifestações míticas ricas de significado, 

beleza e simbologia.



12

Por fim, em “Vicente Franz Cecim: um animal na mon-

tanha” Alberto Pucheu traz uma impressão analítica e 

poética de um dos maiores autores paraenses, Vicente Franz 

Cecim, que através da sua Andara realizou uma transcriação 

do espaço amazônico, moldando sua escrita para representar 

a floresta de modo a contemplar nuances para além da esfera 

racional de percepção. A Amazônia de Andara se apresenta de 

um modo onírico, turvo, quase surrealista, ao mesmo tempo 

reconhecível e renovada, imanente e também dotada de mis-

tério transcendente.

Esperamos estar contribuindo, dessa forma, para a am-

pliação da noção de Imaginário e, portanto, de estudos cultu-

rais, e que estes provoquem nos leitores reflexões que possam 

vir acompanhadas de aprofundamentos das questões aqui 

suscitadas, conduzindo-os à elaboração de outras interpre-

tações que favoreçam uma melhor visão do sujeito ’humano’ 

que habita as atuais sociedades ocidentais.

Os organizadores
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O Círio, a cidade, o povo e a invocação: 
imagens das amazônias na obra poética 

de Bruno de Menezes

José Rosa dos Santos Júnior

As Amazônias têm sido motivo das mais diversas repre-
sentações na televisão, no cinema, no teatro, na literatura e 
nas artes, de um modo geral. Para além de se converter em 
inspiração poética, as Amazônias sempre se apresentaram co-
mo um território em disputa: as narrativas, o universo mítico, 
as riquezas simbólicas e materiais, o território sagrado dos po-
vos originários, as mortes, as chacinas, o genocídio dos povos 
indígenas e das comunidades tradicionais sempre apontaram 
para a complexa rede conceitual, metafórica e econômica que, 
não raro, reclamam, para si, um lugar de destaque nas repre-
sentações e na construção do imaginário das Amazônias.

Muitos viajantes, principalmente europeus, construíram 
uma narração desse espaço; ainda que adotados os caminhos 
diferentes, essas narrativas se aproximam em um mesmo 
ponto: a construção das Amazônias como o lugar do exótico, 
do animalesco, do Eldorado, do Inferno Verde, do pulmão do 
mundo, da fome e da carência. Gaspar de Carvajal, Alonso 
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Rojas, Cristóbal de Acuña e Henry Bates foram alguns dos 
cronistas que se propuseram a construir uma discursividade 
sobre essa região do país que, para Ana Pizarro (2012), fez da 
Amazônia uma construção discursiva em que diferentes ima-
gens concorrem para a sua representação. 

De acordo com Tatiana Cavalcante Fabem (2022), a 
Amazônia se apresentou a esses europeus como espaço pa-
radisíaco e infernal monstruoso, caos e princípio à espera 
da civilização. O próprio nome dado à Amazônia revela esse 
dispositivo-imaginário, pois seu nome deriva da lenda gre-
ga das amazonas. Fabem (2022), fundamentada em Pizarro 
(2012), afirma que o desconhecido das paisagens amazônicas 
serviu como ativação de outras narrativas que já circulavam 
no imaginário maravilhoso do europeu. Para entender esse 
imaginário, é preciso perceber que os viajantes não vieram 
apenas carregados de um espírito empreendedor capitalista 
moderno. Toda uma tradição antiga e medieval de narrativas 
maravilhosas vinha acompanhando tais homens. A dinâmica 
desse imaginário operava de acordo com a seguinte divisão: 
o conhecido, tido como território humano, na visão dos eu-
ropeus; e o desconhecido, tido por eles como o território do 
não-humano, do monstruoso.

O padre Alonso Rojas, cronista e responsável pelos re-
gistros da viagem do Grão-Pará a Quito, em agosto de 1637, 
liderada pelo português Pedro Teixeira, relata, ao viajar por 
toda a extensão do Rio Amazonas, que “Acha-se mel em todo 
orio que é um regalo navegar-se por ele [...] a terra é um re-
trato da que Deus prometeu ao seu povo, e se tivesse os gados 
da Judéa, diríamos que a regavam arroios de leite e mel” (RO-
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JAS, 1941, p. 119). Observa-se, assim, o caráter mítico-religio-
so, de inclinação judaico-cristã, que Rojas constrói em torno 
da Amazônia. Para além desse caráter, Rojas não deixou de 
registrar as riquezas da terra, para além “do leite e do mel”. 
Vejamos:

Perguntando-lhes de onde tiravam aquele ouro, 
responderam que deumas serras próximas, onde 
o havia em muita abundância, que, secavassem 
a terra com os picões que traziam nas mãos, ti-
rariam o que quizessem. A própria côr da terra 
desta província e de outras, indica que é terra de 
ouro. Entre as outras placas acharam uma, que 
um índio trazianas orelhas, pendente de um fio 
de ouro muito fino e muito bemtrabalhado, cujo 
lavor só poderia ser feito por quem conhecesse a 
artede ourives. Não se pode saber quem fosse o 
artífice, por não haverintérprete que perguntasse 
aos índios; presume-se que haja por aquelaspro-
víncias alguns naturais que trabalham de ouri-
ves. [...] Acharam também os soldados em alguns 
pontos prata e sinais dela e de muito cobre, e se 
presume ser terra de muitos minerais. Mas por 
estar em poder de bárbaros, não se aproveitam 
as suas riquezas (ROJAS, 1941, p.120).

 Podemos notar, na narrativa engendrada por Rojas, 
que esse olhar modulado pelo distanciamento, não se furtou 
à captura e registro das riquezas minerais existentes ao longo 
do curso do rio Amazonas: ouro, prata e cobre. Tais relatos 
sempre povoaram e ainda povoam o imaginário das pessoas 
e fizeram com que, de tempos em tempos, muitos se arriscas-
sem em busca da riqueza perdida em solos amazônicos. Na 
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contemporaneidade, essa situação não é diferente: os notici-
ários veiculam reiteradamente a problemática da grilagem de 
terras, dos garimpos ilegais em áreas de preservação ambien-
tal e em áreas demarcadas, o embate cada vez mais recorrente 
que se dá entre invasores e comunidades originárias, a derru-
bada e a extração ilegal de árvores, o tráfico de animais. Há 
ainda, uma leniência criminosa por parte do atual presidente 
da República, comprometido com o que há de mais atrasado, 
de mais abjeto e se colocando como um inimigo das artes, da 
ciência, da cultura, da comunidade LGBTQIA+, dos quilom-
bolas, dos povos tradicionais, dos cuidadores da floresta.

 O recente assassinato brutal, em junho de 2022, do in-
digenista Bruno Pereira e do jornalista britânico Dom Phillips, 
soma-se aos assassinatos de Raimundo Ferreira Lima (1980), 
de Chico Mendes (1988), ao massacre de Eldorado dos Cara-
jás (1996), da Irmã Dorothy Stang (2005), de José Cláudio da 
Silva (2011), dentre tantos outros. Todos esses crimes estão 
ligados sob a égide do extermínio de corpos que oferecem re-
sistência ao processo destrutivo, patrocinado e executado por 
uma parte das elites econômica e política – representada pela 
bancada do boi e pela bancada da bala - predatória, destrutiva 
que, há anos, empreende um movimento de destruição do bio-
ma, das populações ribeirinhas, das comunidades tradicionais 
e de todos aqueles que tentam se opor à sanha sangrenta que 
caracteriza os destruidores da floresta.

Para além das representações e das estereotipagens er-
guidas acerca da sua fauna, do seu clima, dos seus moradores 
e dos seus modos de vida, podemos notar como os relatos, ain-
da que tocados pelos ditames do etnocentrismo e do exótico, 
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conseguem dar conta, mesmo que precariamente, da relação 
afetiva e íntima entre o nativo e a Amazônia. Isso é revelado, 
por exemplo, em um dos relatos de Henry Bates (1825-1892), 
um dos naturalistas que estiveram e escreveram sobre a Ama-
zônia. Bates dedicou onze anos de suavida em pesquisas sobre 
o bioma. Ele chegou à região amazônica em 1848, juntamente 
com seu amigo Alfred Wallace, e explorou o território hoje co-
nhecido como Manaus. Vejamos uma de suas narrativas:

Tenho observado nas crianças indígenas um 
senso de orientação quase tão apurado quanto 
os das vespas da areia. Certa ocasião, um velho 
português e eu, acompanhados por um garoto 
de dez anos de idade, ficamos perdidos na mata, 
num isolado trecho às margens do rio principal. 
Nosso caso parecia sem esperança, e de ime-
diato não nosocorreu consultar nosso pequeno 
companheiro que ficara brincando com seu arco 
e flecha durante todo o tempo em que realizá-
vamos a nossa caçada sem prestar atenção, apa-
rentemente, no caminho que seguíamos. Entre-
tanto, quando lhe pedimos ajuda, ele apontou no 
mesmo instante a direção certa do lugar onde a 
nossa canoa estava atracada. Não conseguiu, po-
rém, explicar porque sabia; acho que registrava 
mentalmente o percurso que fazíamos de manei-
ra quase inconsciente. No seu caso, o senso de 
orientação parecia instintivo (BATES, 1979, p. 
148).

Podemos observar, a partir do relato, como a relação 
entre as crianças indígenas e a natureza causa estranheza e 
espanto no observador externo. Para além da posição equivo-
cada em construir analogias entre as habilidades das crianças 
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e o instinto de localização animal, o sistema epistemológico 
eurocentrado não dá conta de compreender as nuances e a 
relação afetiva de escuta da natureza empreendidas pelas po-
pulações nativas. Para uma complexa rede epistêmica mascu-
lina, branca e heterossexual, porque calcada num movimento 
racional e totalizante, a segurança em não se perder em uma 
mata tão inóspita e desconhecida, conhecendo os caminhos 
seguros do retorno, só pode ser explicada pela via da anima-
lização, jamais pela égide da convivência harmoniosa entre o 
indígena e a floresta.

Se as Amazônias despertaram o furor e a curiosidade em 
viajantes, pesquisadores e estudiosos de todo o mundo e que, 
mais tarde, se transformaram em relatos, narrativas e repre-
sentações as mais variadas, parciais e estereotipadas, a litera-
tura produzida nesse território também reclamou para si, uma 
dicção capaz de tensionar e de desestabilizar as discursivida-
des seculares que povoaram o nosso imaginário e construíram 
formas de ser e de compreender as Amazônias. Muitos foram 
os escritores e escritoras que se propuseram a retratar essa 
região do país, a partir dos seus povos, das suas linguagens, 
das suas culturas, dos seus dilemas e contradições: Inglês de 
Sousa, Antônio Tavernard, Bruno de Menezes, Max Martins, 
Dalcídio Jurandir, Milton Hatoum, Olga Savary, João de Je-
sus Paes Loureiro, para citar apenas alguns.

No presente estudo, analisaremos, a partir de dois poe-
mas, como a obra poética de Bruno de Menezes (1893-1963) 
plasma imagens e representações da Amazônia paraense, a 
partir da religiosidade sincrética, da Virgem Maria, dos Ori-
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xás, do povo, que se transformam em motivos poéticos colhi-
dos no prosaico, mas submetidos aos caprichos e aos ditames 
da imaginação poética criadora. Essa relação muito próxima 
entre construto poético e representação da realidade e do seu 
povo, que vemos na obra de Bruno de Menezes, é o que mo-
tivou a Rodrigo de Souza Wanzeler (2020) a nomeá-la como 
uma espécie de “Antropoética”.

Bruno de Menezes foi um escritor afro-brasileiro. No 
campo da poesia, publicou: Crucifixo (1920), Bailado Lunar 
(1924), Poesia (1931), Batuque (1931, com uma versão em 
braile editada em 2006), Lua Sonâmbula (1953), Poema para 
Fortaleza (1957), Onze Sonetos (1960). Folclore: Boi Bumbá: 
auto popular (1958), São Benedito da Praia: folclore do Ver-
-o-Peso (1959). Estudo literário: À margem do “Cuia Pitinga”: 
estudo sobre o livro de Jacques Flores ( 1937). Ficção: Maria 
Dagmar (Novela) (1950), Candunga (Romance) (1954).

Romancista, poeta, folclorista, Bruno foi um homem 
comprometido com o presente, de mãos dadas com os homens 
presentes, implicado com um contexto problemático e fron-
teiriço o qual estava inserida a cidade de Belém, as Amazônias 
e o país: a produção da borracha, a belle époque, a estética 
simbolista, a Semana de Arte Moderna de 1922. Dessa forma,

O intelectual paraense obteve destaque no cená-
rio cultural, na primeira metade do século XX 
em Belém, não apenas pela qualidade de suas 
obras literárias, mas também por sua liderança 
em grupos de intelectuais e pelo seu engajamen-
to político-social. Para além de introdutor do 
Modernismo na Amazônia, na busca incessante 
por mudanças, Bruno vivenciou o contexto da 
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“higienização” da cidade de Belém, como heran-
ça elitista do que restara da Belle Époque, traço 
de um período em que, embasados pela ciência 
na busca pela civilidade, vários intendentes bra-
sileiros, sob uma ótica eurocentrada, iniciaram 
a “limpeza cultural” de suas cidades, atingindo 
principalmente as camadas mais pobres e suas 
respectivas manifestações culturais. A repressão 
contra os terreiros e contra a saída dos bois bum-
bás fizeram parte da “limpeza” feita em Belém 
e diante disso, Bruno, juntamente com outros 
intelectuais, ergueu voz ante a repressão do po-
der público contra tais manifestações periféricas 
(WANZELER, 2020, p. 95).

 

Bruno fez da literatura, da poesia um instrumento de 

denúncia, mas também um registro da vida cultural, intelec-

tual, política e social da Belém do século XX. As demandas e 

as vozes ecoadas das periferias, das margens, dos subalterni-

zados, dos silenciados, dos não possíveis de ocupar os espaços 

higiênicos da metrópole. Assim,

Revolucionar através da literatura era a proposta 
de resistência do poeta Menezes, em sua investi-
da como professor de cooperativismo, palestra-
va nos diferentes sindicatos e associações, clubes 
beneficentes de trabalhadores, como o discurso 
realizado em 1920, na sede da União dos operá-
rios Sapateiros, em que o tema central versava 
sobre a repressão política, a violência policial, 
e as perseguições enfrentadas pelo movimento 
operário no Brasil e no Pará (REIS, 2018, p. 32).
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Se as militâncias estético-literária e político-ideológica 

atravessaram sobremaneira a produção literária de Bruno de 

Menezes, e se a questão do cooperativismo e das coletividades 

sempre fizeram parte da forma de atuação no mundo do cida-

dão Bruno, não é de se espantar que o poeta tenha fomentado 

a criação de diversos grupos literários, tais como a Associação 

dos Novos, os Vândalos do Apocalipse, a Academia ao ar livre, 

e a Academia do Peixe Frito, formada por um grupo boêmio 

de escritores que de “origem modesta reunia-se nos botecos 

do Ver-o-Peso e no entorno da feira-mercado, ao comando 

de Bruno de Menezes, que, crítico dos encontros literários 

sofisticados à moda parisiense, encontravam-se na feira para 

comer peixe frito e degustar aguardente” (REIS, 2018, p. 34).

Sobre essa academia, Rocha (2005, p.49) nos diz:

O Peixe-frito foi o seu símbolo. Pelos botecos do 
Ver-o-Peso, ‘abastecendo-se’ de postas de 200 
réis, farinha d’água de 10 tostões o litro e cacha-
ça de 500 réis a dose, o grupo boêmio e sonha-
dor – Abguar Bastos, Paulo de Oliveira, De Cam-
pos Ribeiro, Jacques Flores, Nuno Vieira, Muniz 
Barreto, Sandoval Lage, Clóvis de Gusmão, Or-
lando de Moraes, Lindolfo Mesquita, Ribeiro de 
Castro, Rodrigo Pinagé e Bruno – debatia litera-
tura e equacionava revoluções, captando a sim-
patia do povo, nos bares e cafés, nas festanças no 
Umarizal e outros subúrbios onde se tornavam 
reis, como oradores e poetas.
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Nunes e Torres (2016, p.02), também afirmam que:

Os “acadêmicos do Peixe Frito” faziam contra-
ponto a intelectuais pequeno-burgueses que se 
reuniam, à moda parisiense, nos cafés nobres 
da cidade. Os integrantes da Academia escolhe-
ram como espaço de encontro as barracas da 
feira do Ver-o-Peso, discussão “regada” então 
pela cachaça e pelo peixe-frito. O grupo deixou 
uma vasta obra literária e jornalística, composta 
por poemas, romances, contos, crônicas, artigos 
jornalísticos, que contribui para sedimentar um 
olhar sobre a cultura amazônica, e sua relação 
dialética com o nacional e o universal, a partir 
da rebeldia de intelectuais da periferia de Belém. 
Eles sedimentam o terreno de parte significati-
va, senão toda, da arte inovadora, que já se fa-
zia sentir na Europa e chegava ao Brasil naquele 
momento.

É a partir desse contraponto rebelde e producente e se 
colocando como uma nova possibilidade de se engendrar o 
literário, a partir do olhar para a realidade brasileira, ama-
zônica, paraense, belenense, distante dos cafés parisienses e 
próximo dos batuques africanos, da cachaça, do peixe frito, 
que Bruno de Menezes elegerá como motivos de poesia, a 
poesia dolorosa, mas também gozosa que alcançava os seus 
contemporâneos. Vejamos:

O CÍRIO, A CIDADE E O POVO
É o grande dia. A cidade

rejubila, vibra, estua, 
enchendo de alacridade

a inconstante alma da rua.
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Sobre o moço, o velho, a criança,
- branco, preto, rico, pobre – 

sobre todos se desdobre
a luz da Fé e da Esperança!

Belém veste-se de galas,
de luz, de sons e de flores...

Sob os hinos com que embalas,
hoje, teus prantos e dores, 

prosterna-te, ó povo, em massa,
na mais perfeita harmonia,

aos pés da Virgem Maria
Rainha cheia de Graça!

A VIRGEM!

Ei-la majestosa, linda, muito linda,
da manhã dourada sob o claro véu.

No clarão dos olhos, que doçura infinda!
Os humildes, crentes, puxam-lhe a berlinda

Como se a levassem em triunfo ao céu.

Cercam-na risonhos querubins divinos
que Deus lhe mandara para acompanhar.
Os seus doces olhos, claros, diamantinos,
descem, luminosos, para os pequeninos,

numa larga bênção para os consolar.

Meiga flor serena, grande pálio aberto
para eterno abrigo das eternas mágoas,

ilumina sempre esse roteiro incerto
dos que vão perdidos pelo mar deserto,
pela larga, imensa vastidão das águas.

Tu, que a curva abriste do Arco D`Aliança,
numa estrada de ouro pelo azul do céu,
nossos peitos nus inunda de esperança
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e dá abrigo, paz, consolação, bonança,
às almas errantes pelo mundo, ao léu...

Dá consolo ao triste, fortaleza ao pobre, 
nos seus olhos mestos lhes estanca o pranto...  

Que teu meigo vulto para nós se dobre,
e os humildes, simples, desgraçados cobre
com teu leve, azúleo, pequenino manto...

E Ela passa ovante, triunfal, serena,
n`áurea estrada aberta pelo setestrelo...

Por sobre a cidade estende a mão pequena,
derramando graças com fervor e zelo...

E seu povo humilde, sofredor, de rastro,
forte pelo exemplo de Seu Meigo Filho, 
segue-lhe sorrindo, a trajetória d`astro,

beija-lhe, contente, o luminoso trilho (MENEZES, 1993, p. 465-
466).

No poema “O círio, a cidade e o povo”, a voz lírica se de-
bruça sobre uma das manifestações religiosas mais importan-
tes do estado do Pará. A festa do Círio de Nazaré acontece há 
mais de 200 anos na cidade de Belém do Pará e é reconhecida 
como Patrimônio Cultural Imaterial pelo Iphan e declarada 
Patrimônio Cultural da Humanidade pela UNESCO. No po-
ema, já a partir do título, podemos observar que o eu-lírico 
além de plasmar poeticamente a festa, focaliza tanto a cidade, 
quanto o seu povo, envoltos numa atmosfera religiosa instau-
rada por ocasião do Círio.

A dicção lírica denomina a festa do Círio de Nazaré, como 
o “grande dia”, um momento em que cidade se alegra, feste-
ja e cultua. É por meio do Círio, que jovens, velhos, crianças, 
pretos, brancos, ricos e pobres são alcançados, igualmente, 
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pela “luz da Fé e da Esperança”. O dispositivo acionado pelo 
sagrado faz com que, naquele momento, todas as pessoas se 
sintam, ou se vejam iguais no pedir e no agradecer, unidos por 
hinos, por prantos e por dores depositados aos pés da Virgem 
de Nazaré. 

As estrofes que tratam sobre “A Virgem”, “A Rainha 
Cheia de Graça” são predominantes no corpo do poema. De-
vidamente demarcada a passagem temática entre a cidade, o 
povo – nas duas primeiras estrofes – e A Virgem; as seis últi-
mas estrofes se propõem a exaltar a grande homenageada do 
Círio, a partir de seus atributos, de sua benevolência e do seu 
distintivo amor e preferência pelos pobres, pelos humildes, 
sofredores e desvalidos, garantindo o consolo, a fortaleza e o 
estancamento do pranto.

As adjetivações presentes no poema estão na ordem da 
máxima reverência e devoção: majestosa, linda, olhos claros, 
diamantinos, de doçura infinda, cercada por querubins divi-
nos e os humildes e crentes a conduzir a berlinda “como se a 
levassem em triunfo ao céu”. Trata-se, pois, da consagração 
do instante poético, como nos ensinou Octavio Paz (1982). 
Não estamos diante, somente, de uma narração poética com 
objetivos de registro: há uma postura do eu-lírico, para além 
da observação participante, mas distanciada do flâneur; ao 
contrário, a voz poemática é implicada e comprometida com a 
louvação da Virgem Nazaré. O poema recorta do bojo do acon-
tecimento prosaico, o que ele tem de mais sagrado e poético: 
as imagens erguidas a partir da observação detida do povo, da 
cidade, das hierofanias, da Santa de Nazaré.
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A representação da Virgem Maria que alcança a entidade 
lírica se ergue a partir de uma construção de uma figura ma-
terna, piedosa, com o olhar atento para os pequeninos, sem-
pre disposta a consolá-los. Iluminação e segurança dos que 
andam perdidos nas cartografias incertas dos mares desertos 
e na imensa vastidão das águas, a Virgem representa, ainda, 
para o eu lírico, aquela que “[...] dá abrigo, paz, consolação, 
bonança, às almas errantes pelo mundo, ao léu[...]”. Repre-
sentação, portanto, da Compadecida, enquanto uma das vá-
rias facetas atribuídas à Virgem Maria pela tradição Católica e 
pelas narrativas judaico-cristãs que atravessam, maiormente, 
o imaginário de grande parte da civilização Ocidental.

Na penúltima estrofe do poema, aparece uma súplica e 
um pedido: “[...]que teu meigo vulto para nós se dobre, e os 
humildes, simples, desgraçados cobre com teu leve, azúleo, 
pequenino manto... [...]”. É interessante notar como o eu-líri-
co se coloca, a partir da primeira pessoa do plural, ao lado dos 
humildes, dos simples e dos desgraçados e solicita que a Santa 
dobre sobre eles, o seu meigo vulto e os cubra e os proteja com 
o leve, azul e pequenino manto. Notamos, aqui, como as esco-
lhas lexicais e o campo semântico mobilizados pela dicção líri-
ca revelam elementos singelos, pequenos, puros, imaculados, 
angelicais que contribuem com a construção da imagem da 
Santa distante, sagrada, mas, ao mesmo tempo, perto, atenta 
ao clamor dos seus filhos e dos seus devotos.

Na última estrofe, o eu-lírico acompanha a passagem da 
Virgem de Nazaré, a qual ele denomina de triunfante e serena 
e diz que a Santa “[...] por sobre a cidade estende a mão pe-
quena, derramando graças com fervor e zelo [...]”, ratificando 
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a ideia de que a cidade de Belém é abençoada por intercessão 
de Maria que retribui a devoção dos belenenses por meio da 
liberação de bênçãos e do atendimento das preces e dos pe-
didos do povo humilde e sofredor, assim como o faz, o “Seu 
Meigo Filho”.

Assim, o poema “O Círio, a cidade e o povo” de Bruno de 
Menezes engendra uma imagem, no horizonte do fazer poéti-
co, acerca da devoção do povo paraense à Nossa Senhora de 
Nazaré. Como vimos, os devotos se colocam em um lugar de 
extremo respeito, de humildade e de dependente da interces-
são e da graça da Santa e que faz do Círio, a maior festa religio-
sa do Norte e Nordeste do Brasil. Sempre perfilada ao lado dos 
humildes, dos silenciados e dos invisibilizados, a voz poética 
que se debruça sobre a festa do Círio de Nazaré é a mesma voz 
que construirá imagens sobre a manifestação religiosa de ma-
triz africana, com seus batuques, com suas invocações e com a 
presença dos orixás. Observemos:

INVOCAÇÃO

Ressoa selvagem o tambor de mina,
a roda se agita, os pés rodopiam;

domina o terreiro, transporta os sentidos,
o tom do atabaque na noite sem fim.

O “ponto” invocado se alteia, atuante,
em busca da “linha” do rei Orixá,

que faz a defesa do povo Nagô.

Percute o batuque dos pulsos possantes.
Afoga o silêncio, acorda a floresta,

convoca as sereias do fundo do Mar...
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Quem tira esse “ponto” pro santo “baixar”?

É que ele está longe, no Céu africano.
Voltou para guerra disposto a lutar,

mas tem uma “filha” que O pode chamar,
no estado de graça, na dança tribal...

É toda só dEle! Que corpo, que canto!
Nos olhos de treva, na boca, no olhar!

- Por isso Ele “baixa” na voz de Cleomar” (MENEZES, 1993, 
p.519).

O poema “Invocação” tematiza uma das questões caras e 
representativas do povo negro, disperso na diáspora africana: 
a religião dos orixás. Enquanto homem negro e consciente dos 
desafios impostos por uma sociedade calcada em estruturas 
racistas, Bruno de Menezes e, por conseguinte, sua voz lírica 
sempre se mostrou atento às representações da negritude e a 
tomou como objeto poético das mais diversas formas. Através 
do som, dos cânticos, dos batuques que evocam aos Orixás 
e os convidam a participar dos rituais, a poesia de Bruno de 
Menezes se mostra e se quer, ainda que por meio do recurso 
da analogia e das operações metafóricas, um batuque capaz de 
invocar e os Orixás e trazê-los do Orum para bailar no Aiyê. 

O tambor de mina é uma das religiões de matriz africa-
na muito praticada nos estados do Maranhão, Piauí e Pará e 
existem dois modelos principais: o jeje e o nagô. No tambor de 
mina jeje, os cânticos são entoados na língua jeje e só recebe 
divindades denominadas como voduns. O tambor de mina na-
gô, por outro lado, cultua voduns, orixás e encantados (gentis 
ou caboclos, espíritos de reis, nobres, índios, turcos, etc...). Por 
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isso, a partir da segunda estrofe do poema, podemos observar 
que o construto poético se debruça sobre o tambor de mina de 
origem nagô, uma vez que o ponto entoado evoca a um Orixá. 

O poema-batuque-invocação inicia com o xirê – momen-
to inicial da cerimônia, onde os filhos de santo da casa dançam 
em círculo e entoam os pontos de cada Orixá, como num cha-
mado-convite para que as entidades se façam presentes por 
meio da manifestação – instaurado pelo tambor ressoante que 
faz a gira girar, embaralha os sentidos e “[...]. Afoga o silêncio, 
acorda a floresta, convoca as sereias do fundo do Mar [...]”. 
O silêncio afogado pelo som dos batuques, invade a floresta e 
desperta Oxóssi, ao mesmo tempo em que convoca Iemanjá e 
as sereias; se encontram, no mesmo ilê, voduns, Orixás, en-
cantados, caboclos e juremas.

É preciso “tirar o ponto” e cantar o canto para que o santo 
possa “baixar”, pois de acordo com o eu-lírico, ele se encontra 
distante, no Orum africano e só uma filha, em estado de graça, 
na dança tribal, O pode chamar. Aqui, se revela o caráter ma-
triarcal do tambor de mina, lócus privilegiado da atuação do 
feminino, detentor de poderes sagrados capazes de acionar os 
Orixás e trazê-los à terra. Trata-se de uma imagem de mulher 
que só coloca à inteira disposição do sagrado, por intermédio 
do corpo, do canto, dos olhos, da boca e do olhar.

Cleomar é o veículo da manifestação do sagrado, é a pró-
pria hierofania encarnada em meio ao humano. É aquela que 
coloca a corporeidade a serviço dos Orixás e do Axé. É por 
meio do corpo-mulher que o sagrado pode se manifestar e, 
assim como nos Mitos, depende de uma materialidade que o 
retire do estado de latência. Segundo Bosi (2000, p.143):
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O que já exerceu uma função coesiva nas comu-
nidades arcaicas reproduz-se, com funções aná-
logas, no produto poético individual. Os cantos 
sagrados eram emissões da voz e do corpo inteiro 
em que se repetiam e alternavam expressões de 
encantamento, fusão afetiva com a comunidade, 
aleluia ou esconjuro. A comunidade era possu-
ída pela voz e pelo gesto com que impetrava as 
forças divinas espalhadas pela natureza. Na po-
esia, esse movimento sobrevive na dinâmica da 
forma que realiza exercícios de analogia entre os 
seres (pela metáfora) ou de contiguidade (pela 
metonímia). E a dança em círculo cumpre-se no 
eterno retorno do ritmo. 

O poema “Invocação” performatiza os cantos sagrados, 
as expressões de encantamento e a fusão afetiva com a comu-
nidade, de que fala Alfredo Bosi. No poema, Cleomar é essa 
comunidade possuída pela voz e pelo gesto, próprios das for-
ças divinas espalhadas pela natureza – floresta, mar. Cleomar 
manifesta o latente que “[...] como tal não se revela, mas la-
teja, pulsa; e o coração com que o latente pulsa é o sagrado, 
substrato do divino em sua multiplicidade ou em sua unidade, 
o divino com suas faces incontáveis e seus sucessivos avata-
res” (KUJAWSKI, 1994, p.33). 

O latente, normalmente, permanece oculto no seio da 
realidade, como a lava no fundo do vulcão. O latente é negati-
vamente definido pela nota do invisível, do oculto. O coração 
do latente, o sagrado, normalmente não pode ser visto nem 
tocado. O sagrado, motor do latente, só pode ser pressentido, 
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adivinhado nas entranhas do mundo. O homem toma conhe-
cimento do sagrado porque este se manifesta, se mostra como 
qualquer coisa diferente do profano. A fim de indicar a ma-
nifestação do sagrado, Mircea Eliade (2001) propôs o termo 
hierofania. Este termo é cômodo, porque não implica qual-
quer precisão suplementar: exprime o que está implicado no 
seu conteúdo etimológico, a saber, que algo de sagrado se nos 
mostra. Poderia dizer-seque a história das religiões – desde 
as mais primitivas às mais elaboradas – é constituída por um 
número considerável de hierofanias, pelas manifestações das 
realidades sagradas.

Assim, podemos afirmar que Bruno de Menezes pertence 
à linhagem daqueles poetas cuja palavra ronda, o tempo todo, 
as fronteiras do sagrado. Não por querer dar testemunho de 
sua adesão a esta ou aquela confissão religiosa, mas porque 
uma natural disposição de sensibilidade o leva a ver, na reali-
dade, menos o espaço fechado do material e do sensório que o 
espaço aberto da hierofania. No domínio da poesia, esta pre-
sença do sagrado não deve ser entendida no sentido restrito 
da manifestação direta do divino, e sim “no sentido mais am-
plo de ânsia de transcendência do Eu rumo ao Outro” (PAES, 
1997, p.52). Vejamos:

No limite, o Outro é o divino, o celeste do qual o 
terrestre não passaria de criação transitória ou 
degradada, quando não de aparência ilusória, 
maia, sombra na parede platônica. Entre o Eu e 
o limite da transcendência, estende-se, porém o 
domínio todo do humano e do natural, cujos se-
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res se revestem, para a imaginação hierofânica, 
de uma aura que lhes denuncia a comparticipa-
ção maiorou menor no divino e os resgata assim 
das limitações do tempo, doespaço e da mortali-
dade [...]. Na mesma linha de pensamento, Oc-
tavio Paz não hesita em caracterizar a imagem 
poética como a consciência da outridade e a pró-
pria poesia como “procura dos outros, descober-
ta da outridade (PAES, 1997, p.52).

Eis aí o primeiro paradoxo do sagrado. Duplo paradoxo: 
que se manifeste (quando sua dimensão normal é o latente) 
e que se manifeste numa coisa profana: numa árvore, numa 
pedra, numa fonte, num rio, numa montanha, em Cleomar. 
Não se trata dasacralização da pedra como pedra – adverte 
Eliade, a pedra sagrada nem por isso deixa de ser uma pedra, 
mas, ao mesmo tempo, ela manifesta qualquer coisa que jánão 
é pedra, nem árvore, nem Cleomar e sim algo sobrenatural, 
uma potência, princípio de realidade, perenidade e eficácia.

Dessa forma, tanto a imagem de Nossa Senhora de Na-
zaré, em “O Círio, a cidade e o povo”, quanto a corporeidade 
de Cleomar, em “Invocação”, são instâncias hierofânicas, cada 
uma a sua maneira e de formas distintas, revestidas de uma 
aura divina que as transportam para o domínio do sagrado. 
Conforme pontuou José Paulo Paes (1997), o feminino santo, 
lá, e o feminino humano, aqui, desestabilizam as noções de 
tempo, de espaço e de mortalidade, porque reatualizam Ma-
ria, mãe de Jesus, e os Orixás, distantes de nós temporalmen-
te, espacialmente e tensionadores da noção de mortalidade.

Portanto, o que Bruno de Menezes nos apresenta, a par-
tir de sua obra poética, dentre tantas temáticas que se erguem 
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no âmbito de seu construto, é uma poesia que altamente com-
prometida com as representações mais genuínas e constituti-
vas da Amazônia paraense, da cidade de Belém do Pará e do 
seu povo. Aqui, focamos nossa análise em dois poemas que 
performatizam a questão do sagrado que se revela em instân-
cias que, à primeira vista – principalmente se tomarmos essas 
manifestações a partir do sistema de crenças da ocidentalida-
de – podem parecer díspares: a tradição católica e a tradição 
de matriz africana. No entanto, o que vemos nos poemas é a 
união dos opostos, próprio do fazer poético por excelência: 
sagrado e profano, divino e humano, corpo e alma. 

Os protótipos e os arquétipos esclerosados e calcados nu-
ma lógica e numa forma de ver o mundo, a partir de ditames 
logocêntricos, são desestabilizados a favor de uma outra possi-
bilidade mais plural, mais diversa, mais humana de se acessar 
o divino. Por meio dos poemas “O Círio, a cidade e o povo” e 
“Invocação” podemos afirmar que essa voz poética acredita no 
sagrado que se revela por meio de hierofanias muito próximas 
de nós: na imagem da Virgem de Nazaré, na cidade de Belém, 
no povo paraense, na floresta, no batuque, no sagrado femini-
no. Trata-se de um alerta: a Amazônia é atravessada por epi-
fanias que se bifurcam onde e como querem; basta saber ver. 
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A Amazônia sob o domínio da fé: 
Muhuraida e histórias mais recentes

Christina Ramalho 

Introdução

A abordagem que aqui proponho à obra Muhuraida, de 
Henrique João Wilkens, busca não só dar visibilidade a uma 
produção literária pouco conhecida em nível nacional, ainda 
que objeto de estudos relevantes, com destaque para o de Yur-
gel Pantoja Caldas, como demonstrar que a justificativa para 
violentos (mesmo que simbolicamente) processos de domina-
ção cultural de povos indígenas amazônicos – que passa, na 
maioria das vezes, por uma elaboração discursiva da cristiani-
zação que a projeta no campo místico da “salvação” – ainda se 
mantém viva, em pleno século XXI, em nosso país. 

Praticamente desconhecida até os anos 90 do século XX, 
a epopeia Muhuraida, escrita em 1795 pelo engenheiro militar 
português Henrique João Wilkens (1736-1800) e editada em 
1819, reúne, em seus seis cantos, um total de 1.072 versos, or-
ganizados em 134 oitavas à moda da oitava-rima camoniana. 
A matéria épica do poema é a “rendição voluntária” do povo 
indígena Mura ao cristianismo, fruto do processo de coloniza-
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ção portuguesa na Amazônia. Wilkens, membro da comissão 
de demarcação territorial na região, esteve, portanto, direta-
mente ligado a esse processo, e sua epopeia, de evidente cará-
ter ideológico, trata de valorizar a visão de que a providência 
divina seria a principal responsável pelo processo de conver-
são dos Mura. Para demonstrá-lo, Wilkens faz uso da inserção 
de uma estrutura ficcional no corpo da história em foco.

O subtítulo da edição de 1819 – ou a conversão e recon-
ciliação do gentio Muhra – e a dedicatória ao arcebispo D. 
Antonio José d’Oliveira atestam o caráter religioso da obra, 
que, por não haver circulado nos meios literários, não integra 
a maioria das historiografias literárias brasileiras e, por razões 
óbvias, tampouco influenciou as epopeias e os romances in-
dianistas do século XIX. Como afirma Caldas, “O poema tam-
bém pode ser visto como um dos desdobramentos do processo 
de ‘limpeza étnica’ enquanto estratégia do colonizador para 
garantir a expansão política e econômica de Portugal no de-
correr do século XVIII” (CALDAS, 2006, p. 1). 

A primeira edição, de 1819, feita em Portugal, sob os 
cuidados de Cypriano Pereira Alho, padre português, não teve 
repercussão no Brasil do século XIX, visto que a produção li-
terária relacionada ao universo amazônico ainda era incipien-
te assim como eram incipientes as empreitadas rumo a con-
figurar uma história da Literatura Brasileira. Assim, mesmo 
abordando o confronto entre colonizadores portugueses e um 
povo indígena, matéria comum nas epopeias do século XVIII, 
a epopeia de Wilkens não pode ser lida à luz da história do 
indianismo literário no Brasil, mas apenas como um registro 
legítimo da visão de mundo que impregnou a tática coloniza-
dora portuguesa de fazer uso da religião e do conceito de “fé” 
para dominar os povos indígenas e mesmo para travar “guer-
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ras justas” em várias regiões do Brasil quando a resistência 
indígena à colonização o exigisse.

 
Imagem 1. Página de abertura da edição portuguesa de 1819

Na década de 1990, quando a história, a etnografia e a 
literatura amazônica passaram a despertar interesse historio-
gráfico e crítico, a obra de Wilkens foi reconhecida como texto 
fundador da literatura amazônica, o que, a meu ver, é bastante 
emblemático, já que fala do que Caldas chama de “eliminação 
do outro”, traço bastante presente em nossos dias, como vere-
mos mais adiante. Vejamos o que diz Caldas:
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O processo de eliminação do outro – prática co-
mum no discurso militar colonial, que impunha 
a “civilização” do europeu à “barbárie” do nativo 
americano – ficou durante muito tempo abriga-
do sob o manto oficial das chamadas “guerras 
justas” de que os Mura foram vítimas, sendo 
considerados como índios incivilizáveis em fun-
ção de seu caráter “bárbaro” que não permitia a 
expansão geográfica através do mapeamento e 
da consequente demarcação do território refe-
rente à capitania do Rio Negro, nem o desenvol-
vimento econômico da região, cuja estrutura es-
tava sendo levada adiante por meio das feitorias 
leigas que a política de Sebastião José de Carva-
lho e Melo (Marquês de Pombal) implantava no 
norte do Brasil (CALDAS, 2006, p. 1-2).

Em 1993, uma nova edição é publicada no Brasil, trazen-
do o subtítulo “Ou o Triunfo da Fé”. Nesta abordagem, uti-
lizo a edição de 2017, com o título Muhuraida ou o Triunfo 
da fé, organizada por Weberson Fernandes Grizoste, que, na 
abertura da edição traz detalhes sobre edições anteriores e os 
critérios editoriais: 

A transcrição dessa edição levou em considera-
ção as cópias eletrostáticas do manuscrito exis-
tente na Torre do Tombo, em Lisboa; a transcri-
ção realizada por Dirceu Lindoso, pesquisador 
da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e pu-
blicada em 1993, inclusive com edição facsimilar 
do manuscrito e da primeira edição de 1819; e 
da edição organizada por Tenório Telles e José 
Almeida A. de Rosa, de 2012. Seguindo a ordem, 
esta edição torna-se a quarta da Muhuraida, 
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sendo a primeira de 1819, a segunda de 1993 e 
a terceira de 2012; e a primeira edição gratuita e 
publicada em meios digitais (GRIZOSTE, 2017, 
p. 5.

Imagem 2. Edição de Muhuraida de 1993.

Nessa versão, o poema aparece dedicado a João Pereira 
Caldas, governador das capitanias do Grão-Pará, Mato Grosso 
e Cuiabá, aparentemente o herói do poema, o que, conforme 
veremos, não se confirmará.

Espero, com esta leitura crítica, que retoma pontos de 
vista de alguns pesquisadores e algumas pesquisadoras que 
se dedicaram à obra e outros/as que ponderaram sobre a 
evangelização de povos indígenas, contribuir para que se te-
nha alguma medida da relevância de se pensar com seriedade 
sobre como, sob o pretexto do “domínio da fé”, se alcança o 
extermínio de um povo exterminando sua cultura.
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Conversão ou rendição?

A mitificação da cristianização de povos indígenas tem, 

na história do Brasil e da América como um todo, um caráter 

peculiar: por meio da projeção da “conversão” no âmbito de 

uma realização humana derivada dos desígnios divinos rea-

liza-se um apagamento das reais condições históricas dessa 

dominação. Caldas (2006) lembra que, ao contrário do que 

faz parecer a epopeia de Wilkens, a “rendição” dos Mura ao 

colonizador português pode estar associada às epidemias e as 

guerras, muitas vezes de extermínio, travadas em solo ama-

zônica, tal como a que ocorreu entre portugueses e os Mun-

durucu. No entanto, a criação literária de Muhuraida revela o 

poder do plano literário de uma epopeia no sentido de fundir 

o histórico – ou uma versão dele – ao maravilhoso, criando, 

ficcionalmente, um “heroísmo místico”, legitimado, portanto, 

por uma instância superior, a partir da qual genocídios foram 

justificados. E essa impressão também se extrai, por exemplo, 

de 

Sobre a necessidade de conversão dos Mura, Moraes 

(2010), ao explicar a natureza do poema de Wilkens, apre-

senta uma realidade mais condizente com as circunstâncias 

históricas envolvidas na colonização portuguesa no Brasil. 

Segundo ele, Muhuraida se refere 
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[...] à pacificação dos índios Muhia1, habitantes 
do Rio Madeira e adjacências, e que durante 
muitos anos tornaram praticamente impossível 
a navegação e comércio desta região amazônica. 
Graças aos esforços de Matias Fernandes, fo-
ram pacificados gradualmente e acabaram por 
fixar-se em torno do lago Amamá, no rio Yupurá 
(MORAES, 2010, p. 492).

Há, no entanto, nesse poema, um aspecto relevante a ser 
considerado. Trata-se da ausência de jesuítas, circunstância 
resultante da política pombalina de combate às missões je-
suíticas. Nesse sentido, Carlos Antônio Magalhães Guedelha 
refere-se à obra de Wilkens, caracterizando-a da seguinte ma-
neira:

Em um poema áulico, laudatório, como é a natu-
reza do Muhuraida, não poderia haver lugar para 
jesuitismo, que não caía nas graças do Marquês. 
Assim sendo, a saída encontrada por Wilkens em 
sua missão de cantar a empresa colonialista/ca-
tólica foi escalar a própria divindade para operar 
o processo de catequese dos muhura: sem inter-
venção de jesuítas, um anjo desce diretamente 
do céu, murificado, e realiza a sua obra, cabendo 
aos militares apenas o trabalho de batizar aque-
las almas. 
O que resta de tudo isso é um poema que exalta a 
ação militar europeia na Amazônia de então, al-
çando os militares ao patamar de heróis. E qual 
seria o seu heroísmo? Converter e, a passos lar-
gos, exterminar uma nação (GUEDELHA, 2012, 
p. 267-268).

1. Foi mantida a versão original, pois, supostamente, seria 
“muhra”. 
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Outra visão vem de Betilsa Soares da Rocha, autora da 
dissertação de Mestrado A desconstrução da imagem do povo 
Mura pela perspectiva da crítica pós-colonial (2016). Assim 
ela caracteriza a epopeia de Wilkens:

Visto como um dos desdobramentos do proces-
so de “limpeza étnica” enquanto estratégia do 
colonizador para garantir a expansão política e 
econômica de Portugal, o poema Muhuraida se 
utiliza de relatos, documentos e informações 
históricas para compor sua própria estrutura 
ficcional, servindo assim para fixar uma imagem 
demoníaca em relação aos Mura, ela mesma fon-
te de um discurso colonial posterior (ROCHA, 
2016, p. 13).

Colocadas, claramente, as visões de Caldas, Moraes, 
Guedelha e Rocha acerca da relação entre “conversão” e “ex-
termínio”, tratarei agora de mostrar como a obra construiu 
a ideia da conversão como fruto da intervenção divina e, em 
seguida, fazer o contraponto a partir de considerações sobre 
a realidade do povo Mura, o que me levará, já na parte final, 
a refletir sobre o modus operandi do domínio da fé na região 
amazônica.

A Muhuraida e os Mura
A estrutura do poema de Wilkens é bem organizada e de-

monstra que a “tese” defendida, ainda que não explicitamente, 
necessita ser exposta, pouco a pouco, a partir dos argumentos 
ficcionalmente elaborados, mas que são, paralelamente, sus-
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tentados por referenciais históricos ligados à caracterização 
negativa do povo Mura. A proposição do poema é apresentada 
na primeira oitava e a invocação cristã, na segunda e na ter-
ceira:

Canto o sucesso fausto, inopinado,
Que as faces banha em lágrimas de gosto,

Depois de ver num século passado
Correr só pranto em abatido rosto;
Canto o sucesso que faz celebrado

Tudo o que a Providência tem disposto,
Nos impensados meios admiráveis,

Que aos altos fins confirmam inescrutáveis.   

Mandai o raio da Luz, que comunica
A entendimento, acerto verdadeiro, 

Espírito da Paz! que vivifica 
A frouxa ideia, e serve de roteiro 
No Pélago das Trevas em que fica 
O mísero moral, que em cativeiro 

Da Culpa, e da Ignorância navegando 
Sem voz, é certo, incauto ir naufragando

Invoco aquela luz que, difundida
Dos corações nas almas obstinadas,

Faz conhecer os erros e a perdida
Graça adquirir, ficar justificadas;
A luz resplandecente, apetecida,

Dos justos, das nações desenganadas,
Da pompa, da vaidade do inimigo,
Que ao eterno conduz final perigo.

(WILKENS, 2017, p. 11-12)

Uma nota de Wilkens relacionada ao terceiro verso da 
primeira oitava
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Do horroroso estrago, e mortandade, que os Mu-
ras fizeram no Ano de 55 deste Século, nas mis-
sões dos Índios Moradores da Aldeia do Abacaxi, 
Missão dos Jesuítas no Rio Madeira, fui eu ocu-
lar testemunha; do que fizeram nas Povoações 
do Solimões em 56 e 57, também vi; e da Desola-
ção em que tudo ficou, enchendo todos de pavor 
(WILKENS, 2017, p. 11).

funciona como uma confirmação, em primeira pessoa, 
da imagem dos Mura que a elabora. Mas, para melhor com-
preender a proposição e a nota, é importante nos voltarmos 
para o prólogo do poema, assinado pelo próprio Wilkens com 
o título “Prólogo. Para servir de instrução aos que o lerem”. 
Nele, o poeta-engenheiro-militar descreve o povo Mura, e a 
descrição que se observa acentua o caráter cruel dos “Muhra” 
e funciona, no sentido argumentativo inicial, como justificati-
va prévia para a intervenção “divina” a ser realizada. Dada a 
extensão desse prólogo, reproduzirei a seguir alguns trechos, 
a título de demonstrar como a invocação ao “Espírito da Paz” 
parece contrastar com o retrato feito:

O feroz, indomável e formidável Gentio Muhura, 
ou Muhra, conhecido há mais de cinquenta anos. 
Habitador dos densos Bosques, e grandes Lagos 
do famoso Rio Madeira, confluente do célebre 
Rio do Amazonas, [...] sempre foi fatal aos Na-
vegantes do dito Rio Madeira, no comércio,[...]; 
Sendo este Gentio de Corço, igualmente cruel, e 
irreconciliável Inimigo dos Portugueses, dos Ín-
dios, dos Bosques ainda habitadores, matando 
cruelmente, e sem distinção de Sexo, ou Idade, 
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todos os Viajantes, e moradores das Povoações, 
roubando-os, e levando as mulheres moças, e 
Crianças, que do estrago escapavam, destinadas 
a um cruel Cativeiro, permitindo tudo a Divina 
Providência, que nunca familiarizar-se pudes-
sem com o uso das Armas de fogo: as quais ti-
nham o maior horror; e achadas, ou totalmente 
quebravam, ou ao Rio arrojavam; ou em pedaços 
reluziam, para pontas de flechas, das quais usam 
com grande destreza, e força.
No ano de 1756 principiou o dito Gentio Mura a 
sair em corço pelos circunvizinhos Rios [...] en-
chiam já de terror, espanto, Mortes, e rapinas, 
todos os Rios Confluentes do Solimões, ou Ama-
zonas, funestando a Navegação, o Comércio, a 
Comunicação, e População dos ditos Rios. [...] 
Ocupando imensa extensão de terreno acrescen-
tava a certeza do terror da sua barbaridade, e fe-
rocidade, a incerteza do lugar da sua existência; 
[...] A Diligência, e valor das Armas, empenha-
das na lícita, necessária defesa, o devido castigo 
de tantos insultos, e crueldades; e os repetidos 
esforços dos Generais do Estado do Pará; dos 
Governadores das Capitanias; dos Ministros 
de Letras, e o Apostólico zelo dos Missionários 
de diferentes Religiões, que se empenharam na 
reconciliação, conversão, e civilização deste in-
dómito Gentio no largo no largo (sic) espaço de 
tantos Anos; até que a Divina Providência, sem-
pre tão inescrutável, como adorável nos seus de-
sígnios, e fins, foi servida no Ano de 1784, estan-
do no Rio Negro o Exmo. Senhor José Pereira 
Caldas, Governador, e Capitão General, que ti-
nha sido do Pará, e então nomeado para Gover-
no Geral das Capitanias de Mato Grosso, e Cuia-
bá, encarregado da efectiva execução do Tratado 
Preliminar de Paz e Limites entre as Coroas de 
Portugal, e Espanha. [...] (WILKENS, 2017, p. 
8-9)
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A descrição, como se vê, prepara o corpo argumentativo 
do poema, evidenciando traços condenáveis, a partir da pers-
pectiva cristã, do ethos Mura e destacando como a migração 
desse povo entrou em colisão com as práticas de navegação, 
comércio, comunicação e povoamento da região, o que resul-
tou em conflitos bélicos, ainda que Wilkens tenha sublinhado 
“esforços” para a “reconciliação, conversão, e civilização” dos 
Mura, por parte das autoridades portuguesas. Por outro lado, 
esse mesmo prólogo abandona a descrição da “ferocidade” 
Mura para contar como o “particular toque da Mão do Onipo-
tente Árbitro dos Corações Humanos” levou essa “gente feroz” 
a render-se “sem persuasão alguma” à religião cristã:

[...] ultimamente estando uma considerável Par-
tida dos mesmos Muras, com seus Principais no 
Lugar de Nogueira, onde então existia conva-
lescendo o sobredito Tenente Coronel, Primei-
ro Comissário João Batista Mardel, teve este o 
particular gosto, e a espiritual consolação de ver 
que, no dia nove de Junho desse corrente Ano 
de 1785, os ditos Principais Muras, e outros re-
fugiados entre eles já Murificados, por sua livre, 
espontânea Vontade, e motu próprio, sem pre-
ceder persuasão alguma, não sem um particular 
toque da Mão do Onipotente Árbitro dos Cora-
ções Humanos, ofereceram Vinte inocentes Mu-
ras, filhos dos ditos, pedindo o Santo Batismo; o 
que com inexplicável júbilo, e não sem lágrimas 
de ternura, se lhes concedeu, e se efectuou, sen-
do O Ministro desta ditosa regeneração o Rdo: 
Fr: José de S. Tereza Neves Religioso da Ordem 
de N. Sa. do Carmo, do Convento do Pará, e en-
tão Vigário do Lugar de Nogueira, [...] que esta 
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formidável, e grande Nação ofereceu voluntária 
a seu Criador verdadeiro, e misericordioso Deus, 
e Senhor; À Igreja Santa, e à Soberana e Augus-
ta; partindo pouco depois, bem satisfeitos, para 
continuarem em seu primeiro Estabelecimento, 
que escolhido por eles, no Lago do Amaná, e Rio 
Japurá, lhes estava preparando, com todo o cui-
dadoso desvelo, e própria assistência; [...].  

Assim sendo, a proposição se referirá justamente a esse 
acontecimento inédito da rendição pacífica dos Mura à fé cris-
tã, o que se configura, como já foi dito, em um apagamento 
de circunstâncias históricas reais da propalada conversão. O 
poema, portanto, tratará de explicar em detalhes – ficcionais 
– como essa mística rendição se deu, incrementando a ficção 
criada com elementos que criam o campo semântico de uma 
emoção (“lágrimas de gosto”) que se rejubila ao ver a “provi-
dência” alcançar o que o ser humano – no caso, os colonizado-
res – não conseguiu.

A obra de Wilkens foi tema de reflexão no segundo vo-
lume da História da epopeia brasileira, publicado em 2014, 
fruto de um trabalho historiográfico relacionado ao percurso 
épico da Literatura Brasileira realizado a quatro mãos por 
Anazildo Vasconcelos da Silva e por mim. Tomo a liberdade 
de, a seguir, e evitando citação longa, reproduzir, com algu-
mas paráfrases e cortes, um parágrafo da obra em que sinteti-
zamos alguns traços do plano literário da epopeia de Wilkens.

Wilkens exclui de seu poema o confronto bélico, não 

insere no relato narrativo nenhuma ação guerreira movida 
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contra os Mura, que resistiram na defesa de seu território, 

durante um século pelo menos, ao processo de colonização 

portuguesa e jesuítica, até a rendição completa na segunda 

metade do século XVIII, quando já se encontravam dizimados 

pela guerra contra o colonizador e outras tribos indígenas, e 

pelas doenças contraídas com o homem branco. A adoção da 

perspectiva religiosa, aportando o aval divino para a ação mis-

sionária e civilizadora, impede a contraposição das óticas cul-

turais do colonizador e do colonizado, minimizando no poema 

o espaço de integração do viés nacionalista configurado nos 

outros poemas contemporâneos. Por outro lado, a exclusão do 

feito bélico impõe a construção da identidade heroica a partir 

do maravilhoso cristão, decorrente da aderência mítica cristã 

projetada no fato histórico, enfraquecendo a ação épica e o 

estatuto do herói (SILVA; RAMALHO, 2014, p. 174)

Para organizar seu poema, Wilkens divide os conteúdos 

de cada canto da seguinte forma: no Canto Primeiro, “o po-

eta faz uma contextualização histórica da ação colonizadora 

da Amazônia, destacando a resistência da nação indígena dos 

Muras como maior entrave ao desenvolvimento do processo 

civilizatório” (SILVA; RAMALHO, 2014, p. 178); no Canto 

Segundo, “o eu-lírico/narrador reafirma a ferocidade irredu-

tível dos Muras como motivo do fracasso das tentativas de 

aproximação e negociação de rendição pacífica” (Ibidem, p. 

180), apresentando, para isso, argumentos trazidos pelo anjo 

que se traveste de Mura Anjo; no Canto Terceiro, o poema se 
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centra da fala desse “mura doutrinador”; no Canto Quarto, “o 

eu-lírico/narrador relata as viagens do Mura Cristão condu-

zindo sua tribo a diversos aldeamentos, onde são recebidos 

festivamente pelos aldeados de outras nações indígenas e pe-

los administradores portugueses” (Ibidem, p. 186); no Canto 

Quinto, “depois de um agradecimento evocativo ao Criador, 

segue-se o aldeamento dos Muras, dóceis e obedientes às leis 

ditadas pelo colonizador” (Ibidem, p 187); e, finalmente, no 

Canto Sexto, para valorizar a rendição que é, ao mesmo tempo, 

redenção, “há uma última investida do esquadrão demoníaco 

do “Príncipe das Trevas”, inspirando os Muras a desistirem 

da rendição, mas sua intervenção é neutralizada pela ação do 

Mura mítico, enviado por Deus para operar a transformação 

espiritual dos Muras” (Ibidem, p. 188).
A figura mais importante — para o projeto épico-ficcional 

de Wilkens — para a transformação do povo inicialmente des-
crito como cruel, criminoso e violento repousa no anjo, que, 
descendo do céu com a aparência do povo Mura, persuadirá 
um Mura histórico, representante metonímico de sua etnia, 
a refletir sobre as ações dos Muras a partir de um eixo argu-
mentativo sustentado pela filosofia cristã. O espelhamento – 
Mura Ajo/Mura histórico – é elaborado como um recurso de 
convencimento, uma vez que o Mura histórico se vê no Mura 
Anjo e, por isso, fica atento a seu discurso. Eis alguns trechos 
do Canto II que refletem a elaboração argumentativa visando 
à aceitação da “boa nova” trazida pelo Mura Anjo:
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XII
Que fazes? Meu Irmão! / lhe diz sereno / 

De Inimigos se teme novo insulto? 
Quando eu cuidara, que 

Regato Ameno, 
Banhando te acharia, e dando indulto 

Aos laços Membros; 
Veja, que o terreno, 

De frutas; plantas, produções inculto, 
Coberto está de flechas; de instrumentos,!

XIII
Ah! Deixa estar um pouco já ocioso

Esse valor cruel, bárbaro insano!
Dá-me atenção, ouvindo-me, oficioso,

Em relatar-te o que parece Arcano.
Conheces que aborreço o mentiroso;
Ouve-se, enfim; Verás o desengano;
Notícia te darei que não te assuste,
Que lágrimas de gosto só te custe.

XIV
Perplexo, então, o Mura, olhando atento,

Ver parecia no Mancebo adusto
Um seu parente, que um golpe violento,

De ramo separado, mas robusto,
Nas Ondas fez cair, sanguinolento.
Despojo reputado, que do injusto
Fado, alimento estava destinado

Dum crocodilo enorme, e devorado.

XV
És tu! – lhe diz enfim – Parente amado!

Como evitar pudeste tais perigos?
Ou de entre os Mortos vens ressuscitado,

A visitar-me a mim, aos teus Amigos?
Vem a meus braços... Mas tenho gelados
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O coração... Esta alma... Já os antigos...
Esforços... Mas a língua... não me ajuda!

Não faz efeito tal a flecha aguda!

XVI
Sou teu irmão, não temas – respondendo

Lhe diz o paraninfo disfarçado.
Igual o gosto meu, ao que estou vendo

Em ti; mas o que eu tenho é consumado.
Descansa, diz o Mura, que atendendo
Te vou com gosto, alegre e admirado:

Eu, o arco, a flecha e tudo, enfim, deponho,
Sentado, ouvir-te atento me disponho.

(WILKENS, 2017, p. 22-24)

Percebe-se, portanto, pelo diálogo entre os dois Mura, 
que a figura calma e ponderada do Mura Anjo convence fa-
cilmente o Mura histórico a ouvir, já predisposto à aceitação, 
os argumentos que são apresentados, com vistas à submissão 
dos Mura à outra visão de mundo, no caso a dos colonizadores, 
com a qual o Mura Anjo se articula. Fazendo uma síntese da 
proposta do Anjo travestido de Mura ao Mura histórico (mas 
ficcionalmente construído por Wilkens), Guedelha aponta 
que:

O mensageiro fala das maravilhas que os muhu-
ra terão se aceitarem o cristianismo; fala que 
chegou o tempo do reinado da fé; fala que Deus 
escolheu a ele, o jovem muhura, para fazer par-
te do rebanho do Bom Pastor; diz-lhe que esse 
rebanho é um povo amado de Deus, que vive na 
unidade da fé e da caridade, tem um só corpo, é 
um povo santo e justo, tem o poder de derrotar as 
trevas e a maldade e está destinado a desfrutar a 



54

eternidade em habitações celestiais; convida-o a 
ir até a aldeia onde há tapuios “como nós” que já 
conhecem a lei de Deus e seus preceitos, vivendo 
satisfeitos por segui-los; estimula-o a correr para 
contar aos seus parentes todas essas maravilhas, 
para que todos venham participar delas (GUE-
DELHA, 2012, p. 257).

Guedelha também revela, na observação da fala do Mura 
Anjo, alguns índices reveladores da ideologia que perpassa o 
discurso de persuasão destinado ao Mura histórico:

Palavras que não pertencem ao universo semân-
tico indígena, como “letargo”, “empresa”, apa-
recem em sua fala; além disso, retira do acervo 
lusitano o adjetivo “imundo” para aplicar à selva 
em que habita (usando o termo lusitano “bos-
que”), nitidamente verbalizando a ideologia co-
lonialista (GUEDELHA, 2012, p. 258).

Claro está que esses registros, à época e também um sé-
culo depois, não seriam percebidos com estranhamento, visto 
que o referente cultural português parecia conduzir uma voz 
única e legitimada pelo próprio discurso da história da colo-
nização. A descrição negativa do ethos Mura ganha, inclusi-
ve, ares irônicos se contemplados hoje, à luz do que conta a 
história da própria escravização de povos africanos no Brasil. 
O trecho do Canto Primeiro a seguir é prova disso, visto que 
aponta como grande crueldade o “tratamento” que os Mura 
dão a prisioneiros, trecho que nos faz imediatamente recordar 
episódios terríveis da escravidão no Brasil: 
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XVIII
Sem distinção de Sexo, ou qualidade,

Ou tudo mata, ou leva maniatado,
Em duro cativeiro, onde a maldade,

O trabalho combina, destinado
Aos diferentes Sexos, e a idade

Dos Prisioneiros, sendo castigado
O negligente, com tal aspereza,

Que prova é convincente da fereza.
(WILKENS, 2017, p. 17)

No poema, a única voz dissonante será a do Velho Mura, 
que recebe com desconfiança as palavras do Mura histórico 
(já convencido pelo Mura Anjo). O Mura velho, “inspirado no 
Velho do Restelo” (SIVA; RAMALHO, 2014, p. 183), “toma a 
palavra para relembrar as amargas experiências passadas com 
o homem branco” (Ibidem). De sua fala, podemos extrair mí-
nimos registros do ponto de vista Mura em relação ao processo 
de colonização. Assim, no Canto Terceiro, ao ouvir o discurso 
do Mura histórico que apresenta trechos como:

XI
Levantai-vos! Parentes meus amados!

Despertai, de letargo tão profundo!
Olhai, que para empresa sois chamado,

Que Nome vos dará, já em todo o Mundo.
Temidos, até agora, respeitados,

Só Fomos com Desertos; Bosques imundo.
Mas já o Destino quer, a nossa sorte

Que o Mundo todo admire ao Mura forte.
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XII
Que crédito se alcança? Que proveito,

De sermos vagabundos matadores?
Se a ser cruéis instiga o feroz peito,

Por ventura seremos Acredores
Da Paz, da piedade, ou do respeito,

Dos mais do denso Bosque Habitadores!
Apesar do Valor, e da destreza,

Só nos reputam Monstros da Fereza.
(WILKENS, 2017, p. 30)

O Mura velho, de “ressecada mão” e “negra face adusta 
e enrugada” (WILKENS, 2017, p. 32) responde, irritado, afas-
tando-se para a floresta em seguida:

XVI 
Oh, dos teus poucos anos, louco efeito!

Da confiança vil, temeridade!
Que atenção nos merece, ou que conceito,

Conselho, que envilece a tua idade?
Queres, que ao ferro, generoso peito

Entregue a Paz? Ou perca a liberdade,
A doce liberdade, o valoroso

Mura, em grilhão pesado, e vergonhoso?

XVII
Já não lembra o agravo, a falsidade,

Que contra nós os Brancos maquinaram?2 
Os Autores não foram da crueldade?
Eles, que aos infelizes a ensinaram?

2. Guedelha, aludindo à dissertação de Mestrado de J. P. Rocha 
(USP, 1987) lembra que a citação faz referência a um episódio his-
tórico relacionado à venda de indígenas Mura enganados por um 
colono português. 
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Debaixo de pretextos de Amizade,
Alguns matando, outros manietaram
Levando-os para um triste Cativeiro,
Sorte a mais infeliz, mal verdadeiro.

XVIII
Grilhões, Ferros, Algemas, Gargalheira,
Açoites, Fomes, Desamparo, e Morte,
Da ingratidão foi sempre a derradeira

Retribuição, que teve a nossa sorte.
Desse Madeira e exploração primeira,
Impediu, por ventura, o Mura forte?

Suas Canoas vimos navegando,
Diz, fomos, por ventura, os maltratando?

XX
Que mais fazer podia o Irmão? O Amigo?

Que provas queres mais de falsidade?
São estes entre os quais buscas Abrigo?

É nesta em que te fias amizade?
Ah Mura incauto! Teme o inimigo
Que tem de falso toda a qualidade

O que a força não pode; faz destreza,
Valor equivocando com a Vileza.

(WILKENS, 2017, p. 30-33)

Reside aí a parca iniciativa de resistência, que logo é, no 
poema, discursivamente vencida pelo Mura histórico, sempre 
afinado com a ideologia dos colonizadores.

Sobre a questão do heroísmo épico, curiosamente, esse 
recurso do plano literário de ficcionalizar a decantada rendi-
ção passiva tira do governador João Pereira Caldas o suposto 
heroísmo que o poema pretendia lhe atribuir. Daí nosso co-
mentário:
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Do lado do colonizador, os três personagens 
mencionados na narrativa, além da reduzida 
participação no relato histórico, principalmen-
te do governador João Pereira Caldas, nomeado 
herói do poema, não se projetam no maravilho-
so cristão nem alcançam a qualificação do he-
rói civilizador, são apenas agentes do contexto 
histórico em que se insere o relato da rendição 
voluntária do Mura Cristão e seu povo (SILVA; 
RAMALHO, 2014, p. 191).

Se, de um lado, João Pereira Caldas, que assume feição 
metonímica como representante dos colonizadores, não pode 
penetrar no campo do heroísmo épico bélica, já que o poema 
apaga conflitos bélicos, de outro, cria-se, no poema, uma espé-
cie de “isenção histórica” em relação à implosão e destruição 
de valores culturais indígenas por meio de sua cristianização, 
ainda que alusões de Wilkens, tanto no poema como no pró-
logo e nas notas, ratifiquem todo o tempo que os portugueses 
estavam diante de um comportamento bestial, que deveria ser 
combatido, ou seja, ainda que o poema tenha optado pela in-
tervenção divina, a legitimidade da interferência colonizadora 
foi sustentada todo o tempo. O plano histórico da epopeia, 
portanto, é limitado aos recortes que Wilkens quis inserir no 
poema.

Também nesse sentido, Caldas, na leitura crítica de 
Muhuraida, comenta que o “que se nota é uma tentativa 
sistemática de esvaziar a complexidade dos vários conflitos 
existentes em função de uma homogeneização que se quer es-
pecialmente sem fissuras” (CALDAS, 2006, p. 3), além disso, 
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“não há na narrativa de Wilkens uma cena de batalha, nem um 
conflito armado,  sequer  um  duelo  físico  –  a  não ser  alguns  
versos  que  descrevem  os ataques  muras  antes  da  chegada  
dos  heróis  portugueses” (Ibidem). Por isso, o assentamento 
de uma aldeia Mura

Como a epopeia não recupera fatos históricos direta-
mente relacionados à conversão dos Mura, porque dá relevo 
ao maravilhoso ficcionalmente elaborado pelo plano literário, 
é importante recuperar algumas informações, a fim de com-
por o quadro que aqui pretendo pintar para revelar as cores 
de uma dominação que se perpetua através dos tempos por 
ter uma “legitimidade” discursivamente construída, tal como 
ocorre na epopeia de Wilkens.

Beatriz Perrone-Moisés, em capítulo d’A história dos 
índios no Brasil (1992), discorre sobre as diferentes aborda-
gens legais a questões indígenas entre os séculos XVI e XVIII. 
O marco principal dessa diferença reside na visão dos povos 
indígenas como “aldeados e aliados” (PERRONE-MOISÉS, 
1992, p. 117) ou “inimigos”, sendo estes os que não cediam à 
força colonizadora. A ideia de uma liberdade controlada, que 
envolvia, inclusive, a sujeição a “aldeamentos”, aplicava-se 
apenas aos grupos que se inserissem na primeira classificação. 
Aos demais, as “guerras justas” e a escravização. Em relação 
aos aldeamentos, por exemplo, Cunha cita a política pomba-
lina: “A política pombalina, procurando assimilar definitiva-
mente os índios aldeados, incentiva a presença de brancos nas 
aldeias para acabar com a ‘odiosa separação entre uns e ou-
tros’” (PERRONE-MOISÉS, 1992, p. 119) e, além disso,  pon-
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tua a verdadeiro fundamento de buscar fixar povos indígenas 
na terra e cerca-los, dentro do possível, da cultura do branco 
colonizador: “A necessidade de se fazerem aldeias grandes, 
para facilitar o trabalho de conversão e também aumentar sua 
‘utilidade’ aparece em vários documentos, como a Lei de 1611” 
(Ibidem). 

No mesmo livro, Marta Rosa Amoroso, no capítulo “Cor-

sários no caminho fluvial. Os Mura do rio Madeira” (AMORO-

SO, 1992, p. 297-310), cita o poema Muhuraida ou o Triunfo 
da Fé e, logo em seguida, trata de esclarecer aspectos históri-

cos relacionados, por exemplo, à própria presença de Wilkens 

entre os Mura: “Dublê de poeta e militar, Wilckens3 conviveu 

com os Mura na condição de comissário da demarcação dos 

limites” (AMOROSO, 1992, p. 297). Além de apontar terem 

vindo dos jesuítas da Companhia de Jesus João Daniel e João 

Felipe Betenfort (AMOROSO, 1992, p. 298), no século XVII, 

as primeiras notícias sobre os Mura, Amoroso caracteriza esse 

povo da seguinte forma:

Foram conhecidos como “gentio de corso”, ima-
gem náutica utilizada no período colonial para 
definir os povos que permaneciam afastados dos 
povoamentos, constituindo uma ameaça aos em-
preendimentos coloniais, saqueando e roubando 
as aldeias de índios domésticos e as embarcações 
coloniais (AMOROSO, 1992, p. 297).

3. Amoroso apresenta o sobrenome de Wilkens com essa grafia. 
Mantive, por respeito à citação. 
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E ela também nos conta que: “Encontrados ou capturados 
nas proximidades das vilas, os Mura são mortos ou escraviza-
dos” (AMOROSO, 1992, p. 303) e apresenta uma conclusão 
clara sobre o poema de Wilkens: “Todas as informações sobre 
a organização social ou sobre a cultura material que Wilkens 
fornece participam da construção do perfil do guerreiro ini-
migo dos colonizadores e dos outros índios” (Ibidem, p 305).

Como se vê, era crucial que os colonizadores e os colonos 
que investiam na colonização da área abrangida pelo rio Ma-
deira submetessem os Mura às injunções coloniais.

O site Povos indígenas no Brasil traz algumas informa-
ções sobre os Mura que também evidenciam que sua natureza 
migrante e sua insubordinação às injunções coloniais faziam 
com que fossem encarados como “inimigos”:

Os Mura ocupam vastas áreas no complexo hí-
drico dos rios Madeira, Amazonas e Purus. Vi-
vem tanto em Terras Indígenas, quanto nos cen-
tros urbanos regionais, como Manaus, Autazes 
e Borba. Desde as primeiras notícias do século 
XVII são descritos como um povo navegante, de 
ampla mobilidade territorial e exímio conheci-
mento dos caminhos por entre igarapés, furos, 
ilhas e lagos. Em seu longo histórico de contato, 
sofreram diversos estigmas, massacres e per-
das demográficas, linguísticas e culturais. Ori-
ginariamente falantes de uma língua isolada, os 
Mura passaram a utilizar o Nheengatú (Língua 
Geral Amazônica) no intercâmbio com brancos, 
negros e demais populações indígenas. No sécu-
lo XX, o português se tornou a principal língua 
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utilizada. No presente, a despeito das mudanças 
históricas, os Mura realizam diversos esforços 
para serem plenamente reconhecidos enquanto 
povo diferenciado4. 

A descrição comprova que o povo Mura não foi extermi-
nado ou extinto, tal como se deu com diversos grupos étnicos 
indígenas brasileiros, de que são exemplos os povos Aimoré, 
Caeté e Tupinambá, só para citar alguns5. Se, no século XX, a 
língua portuguesa se torna a língua de fato falada pelos Mura, 
podemos inferir que os reflexos e as consequências do domínio 
dos Mura pela fé e pelo poder econômico foram gradualmente 
corrompendo sua identidade cultural.

Caldas, fazendo referência aos Autos da devassa contra 
os índios Mura do rio Madeira e nações do rio Tocantins 
(1738-1739) (CEDEAM, 1986), segundo ele “documento con-
siderado inaugural em se tratando de autos de devassa con-
tra   índios   na   Amazônia” (CALDAS, 2006, p. 4), descreve 
a realidade envolvida na relação dos Mura com a intervenção 
colonizadora:

Com violenta hostilidade, historicamente os 
Mura sempre rechaçaram toda e qualquer pos-
sibilidade de assimilação pela cultura branca –
justificativa determinante para inúmeras ações 

4. Ver as referências bibliográficas. 

5. Sugiro a leitura de “Diagnóstico da população indígena no Bra-
sil”, de Marta Azevedo, e de “Censo 2000 do IBGE revela contingen-
te indígena pouco conhecido”, de Marta Azevedo e Fany Ricardo, e 
a visita ao site Brasil 500 anos. Ver bibliografia. 
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militares contra os Mura, como as chamadas 
“guerras justas”.  Parte desse contato conflitante 
entre europeus/colonos e nativos da região re-
vela-se nós já mencionados Autos, o que refor-
ça ainda mais o sentido negativo e violento do 
termo “bárbaro” aplicado aos Mura (CALDAS, 
2006, p. 6).

Ainda segundo Caldas, 

Os Mura   estão   inseridos   num   contexto   que   
coincide com   o   último   ciclo   de desenvol-
vimento daquele período em que surge o Trata-
do de Madri de 1750 para redefinir as fronteiras 
portuguesas e espanholas em territórios sul-a-
mericanos pleiteados pelos dois reinos. Após o 
Tratado, o regime imperial vê-se diante de um 
complexo desafio:  a implantação de uma polí-
tica moderna de desenvolvimento para aquela 
que tempos mais tarde seria conhecida como a 
região amazônica” (CALDAS, 2006, p. 2).

Essa inserção, aliada à realidade trazida pela já comen-
tada política pombalina, não permitirá que Wilkens insira 
a figura mediadora do jesuíta como portador da “boa nova” 
cristã. Por isso, tal como vimos, se fez necessária a “materiali-
zação” da providência divina, como mediadora nesse processo 
de dominação pela fé, que, sabemos, não teve nada de místico.

Por fim, comento a ambiguidade da “Lei das Liberda-

des”, de 6 de julho de 1755, que “estabeleceu total liberdade à 

população indígena, que passava a dispor livremente de suas 

pessoas e de seus bens” (CUNHA, 1992, p. 306), com a res-
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salva de que uma sobre determinação do rei poderia alterar 

essa disposição legal criada pela política pombalina. Essa “ex-

ceção” também tinha nome: “exceção de liberdade” (Ibidem, 

p. 305) e foi aplicada aos Mura.
Outro registro histórico, não mais relacionado ao contex-

to do século XVIII, Amoroso nos revela que a resistência dos 
Mura também teve registro vivo no século XIX:

Para a população aldeada, os Mura passaram 
a figurar como espaço étnico alternativo para 
aqueles que, fugindo do sistema de aldeamen-
tos, buscavam a vida na floresta. Essa deserção, 
quando traduzida em murificação, acaba dando 
aos Mura uma condição de adversário especial. 
Atraindo e “convertendo” etnias distintas, o 
Mura configura-se não apenas como inimigo mi-
litar, mas como concorrente, que contrapõe um 
modelo civilizador a outro, uma força de atração 
a outra (AMOROSO, 1992, p. 309).

Por fim, para completar os registros históricos sobre o 
Mura e também sobre Muhuraida, cito comentários de Be-
nedito Prezia, em História da resistência indígena (2017), 
que se refere aos Mura como “os guerrilheiros da Amazônia” 
(PREZIA, 2017, p. 125): “Com uma população estimada em 70 
mil pessoas, no início do século XVII, foi um dos povos que 
mais resistiu à conquista portuguesa. Determinados, avança-
vam pela região amazônica, disputando o domínio territorial 
com os espanhóis (Ibidem) e, sobre Muhuraida, “O poema era 
uma exaltação ao genocídio desse povo” (Ibidem, p. 127).
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Como se vê, à imagem de “rendição patrocinada pela 

divina providência” não correspondem os registros históricos 

sobre os Mura, ainda que, de fato, a conversão tenha aconte-

cido. Ela, contudo, não envolveu todo o povo Mura, que, por 

sua postura de resistência, acabou conseguindo sobreviver ao 

genocídio indígena no Brasil. 

Também no âmbito do registro histórico, fecho essa se-

ção com algumas notícias boas que nos chegaram através da 

dissertação de Rocha:

Se outrora as enunciações verbais do povo Mura 
eram a navegação, o nomadismo e a luta corporal 
na guerra, atualmente, esse povo se autoprojeta 
por várias vias de conhecimento, sobretudo pela 
perspectiva da educação que lhes dão visibilida-
de sonora a partir da produção de livros como 
Aldeia indígena Mura (2008), em que apresen-
tam as aldeias, inventariando seus feitos cul-
turais como: a organização social, econômica e 
geográfica, dentre outros, inseridas na educação, 
ou seja, nas aldeias que tenham escolas; o livro 
Trincheira: a luta do povo Mura (2007), que faz 
um resumo das 104 lutas travadas contra os co-
lonizadores, e os documentários Yandé Anama 
Mura, produzido pela perspectiva da antropolo-
gia (ROCHA, 2016, p. 103-104).

Outras histórias e algumas conclusões

Em sua tese de Doutorado  A construção épica da Amazô-
nia no poema Muhuraida, de Henrique João Wilkens (2007), 

Yurgel Pantoja Caldas faz uma importante consideração:
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Com a forte industrialização do século XX, que 
atingiu as regiões até então mais inóspitas do 
globo como a Amazônia e a Antártida, e a rápida 
e emergente capacidade de se transformar maté-
ria-prima em recursos econômicos por meios in-
formáticos (fluxos de capital do século XXI), as 
florestas densas passaram a ser alvo dos grandes 
aglomerados financeiro-comerciais sediados nos 
Estados Unidos, na União Européia e na Ásia, o 
que reforça o antigo mito do Eldorado (CALDAS, 
2007, p. 12).

Objeto de cobiça, a Amazônia enfrenta, especialmen-

te neste século XXI, diversos tipos de problemas, a maioria 

deles relacionada às dificuldades para se manterem políticas 

(quando existentes) ambientais. E esses problemas, também 

na maior parte dos casos, atingem diretamente as comunida-

des indígenas, cuja demarcação de terras, quando existente 

ou oficial, é desrespeitada; ou, quando não oficializada, é in-

definidamente postergada. A mineração e o desmatamento 

com fins agrícolas ou pastoris, além de levarem comunidades 

indígenas a enfrentamentos bélicos, insuficientemente acom-

panhados por órgãos públicos de segurança, também são res-

ponsáveis pela destruição dos componentes naturais básicos 

para a sobrevivência desses grupos em sua própria terra.

Ivone Marli de Andrade Amorim, Iraildes Caldas Torres 

e Karla Patrícia Palmeira Frota, em “O projecto de colonização 

na Amazônia e o povo mura” (2021), ao refletirem sobre a pre-

sença dos Mura na Amazônia relembram que:
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o ambicioso projeto de colonização da Amazônia 
obedecia à tradição e orientação Una/Católica 
de propagar a fé e adquirir riquezas a partir das 
conquistas dos territórios pareceu conveniente e 
ideal para o arrojo e ousadia do processo civili-
zatório que aqui se implantou para conciliar in-
teresses materiais, políticos e espirituais (AMO-
RIM, FROTA TORRES, 2021, p. 47).

Relacionando esse fato à própria concepção e realiza-

ção de Muhuraida, temos, certamente, nítidas relações entre 

esse pensamento colonizador de base cristã e as estratégias 

criativas de Wilkens para compor seu poema, “adoçando” a 

conversão Mura a partir dos já pormenorizados recursos de 

criação. O que aqui desejo sublinhar é que essa estratégia de 

“ficcionalizar” as condições perversas de dominação do outro 

e atenuar o processo de cristianização de povos indígenas, 

atribuindo-lhe um caráter mítico-místico não se encerrou em 

Wilkens, mas se configurou como “roteiro” permanente de im-

posição ideológica de uma “fé”, seja a católica, as protestantes 

ou as neopentecostais, O que, portanto, certamente incomoda 

quem entra em contato com essa realidade e o tratamento 

literário que Wilkens deu a ela, “apagando” referentes e “fic-

cionalizando” outros, é constatar que, “em nome da fé”, po-

vos continuam sendo subjugados e culturalmente dizimados, 

“aldeados” em comunidades “religiosas”, o que, certamente, 

facilita o domínio econômico de natureza exploratória e antie-

cológica que domina a cena no Brasil desde o século XVI, com 
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períodos mais ou menos violentos, mas sempre com o predo-

mínio de um falso moralismo de uma suposta “superioridade” 

cristã que desconsidera os verdadeiros anseios desses povos. 
Trazendo essa “ficcionalização” para nossos tempos, não 

serão poucos os registros que apontam para sua continuida-
de em detrimento de uma verdadeira e profunda abordagem 
acerca do plural imaginário e do ideário dos povos indígenas, 
amazônicos ou não, principalmente no que se refere às suas 
crenças e ao sentido que a palavra “fé” pode ou não ter dentro 
de seus respectivos contextos culturais. A ideia da cristianiza-
ção salvacionista há muito foi, antropológica, literária, históri-
ca e socialmente, descontruída. No entanto, o discurso perma-
nece vivo assim como as consequências de práticas postas em 
funcionamento nos “aldeamentos” da pós-modernidade. Cito, 
a título de conclusão e de estímulo a reflexões, dois exemplos.

No artigo “Evangelização da Amazônia” (2019), veicu-
lado pelo site da CNBB, o bispo Dom Fernando Arêas Rifan, 
após afirmar que:

Creio que a melhor solução para o problema foi 
dada por Bento XVI, no seu discurso de abertura 
da CELAM, em Aparecida, no dia 13 de maio de 
2007, quando explicou que a evangelização trou-
xe aos indígenas Jesus Cristo com toda a sua ri-
queza. E a cristianização não foi a introdução de 
uma cultura estranha, mas um enriquecimento 
das culturas nativas (RIFAN, 2019, s/p).

reproduz a elogiada fala do Papa Bento XVI:
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A fé em Deus animou a vida e a cultura destes 
povos durante cinco séculos. Do encontro desta 
fé com as etnias originárias nasceu a rica cultura 
cristã deste Continente, manifestada na arte, na 
música, na literatura e sobretudo nas tradições 
religiosas e na idiossincrasia das suas popula-
ções, unidas por uma única história e por um 
mesmo credo, e formando uma grande sinto-
nia na diversidade das culturas e das línguas… 
(BENTO XVI Apud RIFAN, 2019, s/p).

Ainda que, mais adiante, no mesmo artigo, Rifan se re-
fira à cristianização indígena no período colonial – “Mas é 
claro que se deve distinguir a cristianização ou evangelização 
da América da sua colonização. Aí sim houve abusos e erros” 
(Ibidem) –, o comentário é contraditório em relação à cita-
ção de Bento XVI, que se refere aos cinco séculos de “ânimo” 
proporcionado, aos povos indígenas, pela “fé em Deus” e tam-
bém em relação a outro trecho citado: “A sabedoria dos povos 
originários levou-os felizmente a formar uma síntese entre as 
suas culturas e a fé cristã que os missionários lhes ofereciam. 
Daqui nasceu a rica e profunda religiosidade popular, em que 
aparece a alma dos povos latino-americanos…” (BENTO XVI 
Apud RIFAN, 2019, s/p). Sabemos, e a história sempre nos 
conta, que não foi exatamente a “sabedoria” que conduziu e 
tem conduzido as diversas formas de evangelização indígena 
que continuam a acontecer no Brasil.

Carlos Barros Gonçalves, em Até aos confins da terra 
(2011), apresenta um retrato do fenômeno da evangelização 
protestante ecumênica  de populações indígenas centrado na 
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Missão Evangélica Caiuá de Dourados, estabelecida em 1929, 
no Mato Grosso do Sul, e até hoje presente . Em sua aborda-
gem Gonçalves nos conta que:

O programa de missões aos indígenas, elaborado 
pela Subcomissão de Missão aos Índios da CBC, 
por exemplo, estabeleceu que uma das primeiras 
ações da CBC seria levantar informações e dados 
a respeito do problema indígena, de maneira a 
criar uma biblioteca e um arquivo especializado. 
Desse modo, a CBC começou a se aproximar das 
entidades do governo que detinham esses dados, 
chegando mais tarde a cooperar com o poder pú-
blico, para incorporar o indígena à vida nacional, 
à “civilização” (GONÇALVES, 2011, p. 273).

O pressuposto de incorporar o indígena à “civilização” já 
é, em si, uma ficcionalização da realidade, eivada de autorita-
rismo e preconceito.

Conforme apontam Lira e Santos, “O apagamento da 
identidade dos povos amazônicos continua em pauta e se 
mantém, na sociedade amazônica contemporânea, por meio 
do convívio com a cultura das escolas católicas, evangélicas, 
das influências alheias e, principalmente, com a experiência 
impositiva da cidade” (LIRA; SANTOS, 2019, p. 120). Além 
disso, salienta Gonçalves: “Particularmente, o protestantismo 
usava o discurso de contribuição com a pátria como uma das 
justificativas para promover a evangelização dos indígenas” 
(Ibidem, p. 274). Ou seja, tal como nos tempos coloniais Go-
verno e Religião, construindo discursos ficcionais à moda de 
Wilkens, determinam o destino dos povos indígenas rumo a 
uma experiência de aculturação que, pouco a pouco, sob o viés 
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do domínio da fé, alcançará o completo apagamento de nossa 
própria identidade. 

Que a resistência dos tantos “Mura” que ainda povoam 
este país seja mais forte.
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Crônica de uma companhia lírica
italiana na Belém oitocentista

Esequiel Gomes da Silva

Abertura 
Em seu terceiro livro dedicado à dramaturgia brasileira1, 

João Roberto Faria se volta para as Ideias teatrais (2001) 
“produzidas por nossos escritores, críticos e intelectuais” do 
século XIX e dedica um espaço à presença de companhias e 
artistas estrangeiros nos palcos brasileiros, sobretudo nos do 
Rio de Janeiro. Por meio de consulta em jornais, o intelectual 
chama atenção para o fato de praticamente todas as grandes 
celebridades européias terem representado em nossos palcos 
no período em apreço (FARIA, 2001). Segundo o estudioso, 
tudo indica que as excursões eram “um bom negócio para as 
companhias dramáticas”, oriundas “principalmente da Fran-
ça, Portugal, Itália e Espanha, que não se intimidavam nem 
com a cansativa travessia do Atlântico, nem com os riscos da 
febre amarela2” (FARIA, 2001, p. 180). 

1. Os dois primeiros são José de Alencar e o teatro e O teatro rea-
lista no Brasil: 1855-1865, ambos publicados pela editora Perspec-
tiva. 
2. Em julho de 1885, o jovem ator italiano Arturo Dioti, integrante 
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Para elucidar os motivos dessas viagens, João Roberto 
lembra que 

[...] as temporadas nas capitais europeias come-
çavam geralmente no final de setembro ou come-
ço de outubro e se estendiam até o final de maio, 
meados de junho. Nos meses de verão, uma ci-
dade como Paris era praticamente abandonada 
pela burguesia que frequentava os teatros. Sem 
trabalho durante três ou quatro meses, os artis-
tas de renome convocavam alguns colegas, for-
mavam uma companhia dramática e vinham ‘fa-
zer a América’, dando representações no Rio de 
Janeiro, São Paulo, Porto Alegre, Buenos Aires, 
Montevidéu e eventualmente em outras cidades 
menores (FARIA, 2001, p. 180). 

Além das companhias dramáticas europeias, investigan-
do as mesmas fontes usadas por João Roberto Faria, vemos 
também a presença de companhias líricas em solo brasileiro. 
No Imperial Teatro Pedro II, no Rio de Janeiro, por exemplo, 
com um repertório contemplando óperas de Carlos Gomes, 
Giuseppe Verdi, Vincenzo Belinni, Gaetano Donizetti, etc., 
apresentava-se, em agosto de 18803, uma Companhia Lírica 
Italiana, empresada por Ângelo Ferrari, conforme se vê na 
parte publicitária da Gazeta de Notícias. 

da Companhia Dramática Italiana em excursão no Rio de Janeiro, 
foi vítima fatal da febre amarela. O fato foi divulgado em jornais 
como Gazeta de Notícias, Diário de Notícias e O país. 
3. Nota do autor: A intenção aqui não é afirmar que as companhias 
líricas começaram a vir para o Brasil nos anos de 1880. Estou usan-
do esta data como referência porque é o período que me interessa 
neste texto. 
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A pesquisa na imprensa diária ainda nos mostra que a 
presença de companhias líricas europeias não se restringia a 
cidades do sudeste, como Rio de Janeiro e São Paulo. Municí-
pios de outras regiões do vasto império brasileiro, como Norte 
e Nordeste, para citar ao menos dois exemplos, também tive-
ram o privilégio de receber companhias europeias de ópera 
em excursão. Em 1880, em Belém, apresentava-se, no Teatro 
da Paz, uma companhia lírica italiana, empresada pelo ator 
Vicente Pontes de Oliveira, conforme se verifica pelas páginas 
do jornal cotidiano O Liberal do Pará. Igualmente, em 1882, 
no Teatro São João, na Bahia, uma companhia lírica, empre-
sada e dirigida por José Ferri, oferecia uma série de espetá-
culos, conforme anúncio do Diário da Bahia, de 10 de junho.

Dito isto, neste texto, me ocuparei da presença da com-
panhia italiana no Pará, valendo-me das crônicas, das notícias 
e dos anúncios veiculados no jornal O Liberal do Pará. Além 
dos nomes dos artistas e dos títulos das óperas, tais fontes 
nos permitem conhecer um pouco das ideias sobre teatro e da 
dinâmica da vida cultural de Belém e ainda refletir sobre as re-
lações e tensões que estabeleciam entre empresários, artistas, 
público e autoridades.

Primeiro ato – O teatro da Paz
15 de fevereiro de 1878 constitui-se como uma efeméride 

para os habitantes da província de Belém do Grão-Pará, visto 
que naquele dia se inaugurava o tão esperado Teatro da Paz, 
casa de espetáculos cuja construção se estendia desde 03 de 
março de 1869, quando foi lançada a pedra fundamental. Já 
no ano anterior ao da inauguração, o governo provincial ha-
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via contratado o empresário Vicente Pontes de Oliveira como 
arrendatário que se encarregaria das temporadas artísticas da 
nova sala de espetáculos, por um período de cinco anos, como 
mostra Rose Silveira em Histórias invisíveis do Teatro da Paz 
(2010).  

Na cerimônia de abertura do espetáculo de inauguração, 
sob a regência do maestro Francisco Libânio Colás, uma or-
questra e quatro bandas marciais, totalizando 150 músicos, 
executaria o hino nacional na frente da efígie de d. Pedro II. 
Composta especialmente para aquela ocasião seria executada 
a marcha “Grão-Pará”, dedicada ao “brioso povo paraense”. 
Na sequência, seria representado As duas órfãs, drama tra-
duzido do original francês de Adolf Dennery (O LIBERAL DO 
PARÁ, 15 fev. 1878, p. 02, n. 38). 

Dois dias depois, O Liberal do Pará brindava os leitores 
com uma crônica assinada por José Veríssimo, sobre a noi-
te de estreia. Segundo o autor, no teatro literalmente cheio, 
viam-se 

as mais belas e mais distintas representantes 
do sexo amável e amado, as divas do high life 
paraense, arrastando pelo salão, com negligen-
te elegância, as longas caudas dos vestidos de 
seda cor-de-rosa ou azul claro, ou de veludo cor 
de sangue enfeitado de cetim gris perle, e ren-
das valencienes da mesma cor; [...] ligeiramen-
te encostadas ao balcão dos camarotes, algumas 
pegavam de leve o binóculo de madrepérola e 
passavam rigorosa revista crítica às toilettes das 
outras senhoras (VERÍSSIMO, 17 fev. 1878, p. 
01, rodapé, n. 40).
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No entanto, tanto luxo contrastava com os aspectos físi-
cos do edifício:  

No meio daquele luxo, daquele esplendor, só 
uma coisa era feia, o teatro. Se exteriormente o 
teatro da Paz é desjeitoso e em contrário a todas 
as regras da arquitetura, interiormente é nu, sem 
arte, sem gosto, sem riqueza, sem luxo.
Em um edifício que se quer dizer o primeiro do 
império, no seu gênero, em que se gastou perto 
de 800 contos, o papel que forra os camarotes é 
o mais ordinário e feio possível, os balcões dos 
camarotes são de madeira, as paredes são caia-
das, as escadas nem envernizadas são e as cadei-
ras da plateia são-no mal; o teto é de lona pinta-
da grotescamente, com umas figuras de deusas 
ou gênios que parecem saloias, vermelhas, feias, 
horríveis, de grandes seios caídos, como velhas 
amas, capazes de fazer morrer de vergonha, ou 
de riso, um artista que tivesse a coragem inaudi-
ta de olhá-las dois minutos. 
A primeira reforma a fazer neste teatro é a do 
teto. Por Deus! Tire-se aquilo dali! Pintem-no 
antes todo de branco, mas não deixem a fazer-
-nos vergonha aquele pano feio e aquelas figuras 
hediondas, mais próprias para uma barraca de 
feira de segunda ordem do que para um teatro 
qualquer. Levem aquilo para algum barracão 
de Nazaré.
A arcada do palco é um Cupido. Não há ali uma 
figura, um florão, qualquer coisa de ornato, 
nada, é de uma simplicidade pobre e sem gosto. 
[...]. A entrada do teatro é desagradável e feia. 
É baixa, chata, acachapada. Naquele vestíbulo 
não há uma fonte, uma estátua, nada. É aquela 
brancura de cal e aquelas colunas de ferro, sem 
elegância nenhuma, dando-lhe o ar de armazém 
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de estação de estrada de ferro. Nada mais, nada 
menos. A única qualidade boa deste teatro é ser 
fresco, como nunca vimos em teatro nenhum. 
Essa, pois, é grande. 
Um arquiteto, enganei-me, um mestre de obras, 
acostumado a calcular, depois de um exame bem 
feito, o preço de um edifício, examinando o tea-
tro da Paz dirá sem hesitar: – Não custou mais 
de 300 a 400 contos. Pois enganava-se redon-
damente, custou o dobro (VERÍSSIMO, 17 fev. 
1878, p. 01, rodapé, n. 40, grifo meu).

Em relação à peça escolhida para a noite de estreia, o 
cronista também apresentou algumas ressalvas:  

  
Aqui não podemos deixar de fazer uma censura 
ao simpático empresário. 
Entendemos que não sendo possível obter um 
drama de assunto paraense para esse fim, era 
mais próprio escolher um drama de autor brasi-
leiro do que outro qualquer. 
Não encontrou o sr. Vicente entre os trabalhos 
de Alencar, Macedo, P. Guimarães, Q. Bocaiúva, 
etc., coisa que lhe servisse? 
Sei que, em geral, os dramas brasileiros não são, 
nem podem ser, de grandes efeitos cênicos, mas 
sacrificaríamos de boa mente isso, ao prazer de 
ouvirmos o Jesuíta ou a Mãe de Alencar; o Cego 
Cobé de Macedo ou a História de uma moça 
rica, de P. Guimarães.
(VERÍSSIMO, 17 fev. 1878, p. 01, rodapé, n. 40)

Mesmo com o avanço da pesquisa, não consegui averi-
guar se, de fato, não havia um drama de assunto paraense para 
ser representado em noite tão importante. Mas posso afirmar 
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que havia, por parte do Conservatório Dramático Paraense4, o 
desejo “de contribuir para o desenvolvimento da literatura e 
do teatro nacional” (p. 02, n. 55), conforme se vê em uma nota 
publicada e assinada pelo secretário perpétuo desse órgão, o 
senhor Miguel Lúcio de Albuquerque Melo Filho, na edição 
de 08 de março de 1878, de O Liberal do Pará. Na nota a que 
me refiro, oferecia-se um prêmio ao escritor que apresentas-
se um drama original sobre a história da província do Pará, 
compreendida entre os anos de 1615 e 1618 – a Fundação da 
Província do Grão-Pará. A produção vencedora deveria ser 
representada no Teatro da Paz, em 07 de setembro daquele 
ano. Ao que tudo indica, o concurso não obteve êxito, pois no 
dia marcado para representação, além da execução do hino da 
independência do Brasil, o empresário Vicente fez representar 
o drama italiano A estátua de carne, de Theobaldo Ciccone.   

Apesar das ressalvas de Veríssimo, no que se refere às 
condições materiais do edifício, o público, possivelmente o 
mesmo que frequentava os elegantes cafés Cosmopolita e Vi-
tória, situados no Largo de Santana, e que se vestia na famosa 
Loja Paris no Pará, afluía pressuroso ao teatro. Tanto assim, 
que a empresa dramática oferecia espetáculos às quintas, aos 
sábados e domingos e, excepcionalmente, também às terças, 
quando ocorriam os benefícios5. Além das produções de ori-

4. Órgão “criado em 07 de setembro de 1873, com o objetivo geral 
de ‘restaurar, conservar e aperfeiçoar a literatura dramática, a mú-
sica, a pintura e a declamação e artes mímicas’” (SILVEIRA, 2010, 
p. 111). 
5. “Benefícios”, “espetáculos em benefícios” ou ainda “festas artísti-
cas” são espetáculos cuja renda era destinada a determinados artis-
tas. No século XIX, “o benefício tornou-se uma prática comum na 
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gem francesa, o repertório da companhia era composto, em 
sua maioria,por dramas e comédias portuguesas e brasileiras 
e, em menor quantidade, espanholas e italianas.  

A empresa era formada por mais de vinte artistas: Carlos 
Posser, João Gil, Antonio Pedro, Xisto Bahia, Emília Câma-
ra, Rosa Manhonça, Ludgária Jaime, Isabel Cândida, Maria 
Bahiae Manuela Lucci (esposa de Vicente) são alguns dos no-
mes que apareciam repetidas vezes nos anúncios dos espetá-
culos, à terceira página de O Liberal do Pará. Além do elenco 
fixo, comumente artistas mais renomados, como Eduardo 
Brasão, vinham a Belém para temporadas de apresentações. 
Era comum também a contratação de novos artistas, a exem-
plo da portuguesa Emília Adelaide, em fevereiro de 1880, que 
assumiria a empresa do teatro em junho daquele mesmo ano. 

Segundo ato – Entre ovações e pateadas
Em 1880, ou seja, mais de dois anos após a inauguração 

do Teatro da Paz, seus espectadores teriam a oportunidade de 
ouvir, pela primeira vez, ópera cantada/representada em lín-
gua italiana, por artistas italianos. O próprio Vicente Pontes 
de Oliveira, que perdera a concessão da casa de espetáculos 
para a atriz Emília Adelaide6, integrante da sua empresa des-
vida teatral e passou a ser considerado uma forma de remuneração 
dos artistas e autores dramáticos, previsto inclusive no contrato”. 
Os artistas estrangeiros que o país acolheu também recorreram a 
“esse costume para ganhar um pouco mais de dinheiro, além de flo-
res e presentes ou mesmo joias valiosas”. Para maiores informa-
ções, consultar o Dicionário do teatro brasileiro, coordenado por J. 
Guinsburg, João Roberto Faria e Mariângela Alves de Lima. 
6. Á página 02, da mesma edição, o jornal publicava o contrato fir-
mado entre a atriz Emília Adelaide e o tesouro provincial, para que 
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de fevereiro, encarregava-se de oferecer esta oportunidade à 
população, contratando uma companhia que se encontrava na 
Bahia, promovendo uma série de espetáculos. 

A assinatura para a primeira temporada lírica poderia ser 
obtida na Casa Havanesa e compunha-se de vinte espetáculos, 
contemplando seis ou sete títulos de ópera. Conforme as con-
dições, ou o desejo, o espectador poderia adquirir camarotes 
de 1ª, 2ª ou 3ª ordem, ou ainda cadeiras ou plateia, e executar 
o pagamento em duas parcelas, sendo a primeira no ato da 
compra e a outra logo após a estreia (O LIBERAL DO PARÁ, 
11 jun. 1880, p. 03, n. 132).  

A troupe italiana desembarcou em Belém em 04 de agos-
to e a estreia ocorreu em 077, sábado, com Ernani, de Giu-
seppe Verdi. Antes mesmo da estreia, pelo cartaz de anúncio 
do espetáculo, o leitor poderia conhecer os nomes de alguns 
integrantes da companhia: Giraud, Putó, Mailini, Savio, Au-
sandi, Giustineli, Peroni8. À medida que o tempo passava, ou-

ela assumisse a empresa do Teatro da Paz. Em estudo já citado nes-
te texto, Rose Silveira refere-se a esta mudança nos rumos do teatro 
(p. 134-135). 
7. Com a chegada da companhia lírica italiana para a temporada no 
Teatro da Paz, é importante pensar no destino da companhia dra-
mática empresada por Emília Adelaide.É muito provável que a atriz 
tenha saído em excursão por outras cidades da província do Pará, 
para garantir o próprio sustento e a manutenção dos empregos dos 
atores da companhia. Em relação ao Rio de Janeiro, algumas com-
panhias brasileiras saíam em excursão pelo Norte e Nordeste, como 
afirma Artur Azevedo em sua seção de crônicas veiculada no Diário 
de Notícias, em 1885. 
8. Nas pesquisas em periódicos do século XIX, encontramos certa 
dificuldade para identificar os artistas pelo prenome, que costumei-
ramente vinha abreviado nos anúncios de divulgação das óperas. 
Outra dificuldade é posta pelos vários erros de ortografia comumen-
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tros apareciam: Adele Olandini, Giulia Consolani, Hugo Gigli9, 
etc. O espetáculo de estreia, informava o anúncio da empresa, 
era “em festejo para solenizar a inauguração da ópera italiana 
nesta capital” (O LIBERAL DO PARÁ, 08 ago. 1880, p. 01, n. 
178). 

No mesmo dia da estreia, no espaço “Folhetim”, ao roda-
pé de O Liberal do Pará, os leitores encontravam um resumo, 
traduzido para a língua portuguesa, do libreto da ópera. A 
tradução era uma cortesia da redação do Jornal de Notícias, 
da Bahia, de onde vinha a companhia, e poderia ser adquirida 
também mediante o pagamento de 500 réis, no “Café Chic”, 
nos botequins, na entrada e nos corredores do Teatro da Paz.A 
publicação era uma estratégia para facilitar o entendimento da 
ópera para o público que não tinha fluência em língua italiana. 

A apreciação sobre o espetáculo de estreia veio em 10 de 
agosto, numa crônica sem assinatura, publicada à segunda 
página de O Liberal do Pará, sob o discreto título de “Com-
panhia lírica”. Geralmente, esse gênero textual contém alguns 
tópicos em comum: um breve resumo do enredo, um parecer 
sobre a qualidade estética do libreto, um comentário sobre o 
desempenho dos artistas e uma apreciação sobre o cenário. 
te encontrados nos jornais. Com base em trabalho de Vicente Salles, 
Rose Silveira cita os nomes completos de parte do elenco da compa-
nhia em questão (135-136). Alguns desses nomes estão em confor-
midade com os que vejo no periódico, mas outros, no entanto, não 
estão. Assim sendo, neste trabalho, por questões de ordem prática, 
vou me ater ao que vejo no jornal, apontando possíveis incongruên-
cias na grafia, quando for o caso. 
9. No cartaz de anúncio de estreia do artista, marcada para 25 de 
agosto, seu nome aparece como W. Gigli. Outras vezes aparece como 
Hugo Gigli.  No trabalho de Rose Silveira, vejo Umberto Gigli. 
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O articulista inicia com algumas ponderações acerca das 
condições de espaço e tempo para emitir um juízo sobre a ópe-
ra e seus respectivos intérpretes: 

No limitado espaço de uma notícia não cabem 
largas apreciações dessa ópera e dos artistas que 
a desempenharam, nem em primeira audição se 
pode dar juízo seguro sobre o mérito dela e deles. 
Pelos mestres da arte, Sccudo [sic], Fétis10 e ou-
tros, já está julgado a Ernani e não seremos nós 
– profanos – que poderemos dar-lhe agora, trin-
ta e seis anos depois de sua primeira representa-
ção, as palmas virentes das glórias que iluminam 
a fronte veneranda do inspirado compositor 
lombardo. (O LIBERAL DO PARÁ, 10 ago. 1880, 
p. 02, n. 180)

Embora afetando reconhecimento de que a partir de uma 
primeira audição não teria condições de emitir um parecer de-
finitivo, sob o risco de cometer uma injustiça, o folhetinista se 
propõe a discorrer sobre o desempenho. A justificativa para 
essa apreciação feita “no limitado espaço de uma notícia” re-
sidiria no fato de ele ser o representante de um público não 
afeito ao gênero lírico. 

Na condição de representante desse público, com sua 
opinião pouco autorizada, porque profana, o autor visaria evi-
tar que tal público se deixasse iludir por “alguns inconsidera-
dos” (possivelmente outros jornalistas e membros do high life 
habituados a viajar e a frequentar teatros) que já “conhecem” 

10. Provavelmente, se trata de Joaquim de Almeida, que nos de 
1880 assinava uma seção de folhetim na revista Vida moderna e na 
Gazeta Suburbana, com esse pseudônimo. 
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as primeiras celebridades líricas, seja por meio de notícias de 
jornais seja por tê-las visto representar em algum teatro. 

Julgamos que assim devemos proceder, por isso 
que, não estando a quase totalidade do nosso 
público habituado ao gênero lírico, nos cabe, 
como representante desse mesmo público, emi-
tir hoje nossa opinião, por pouca autorizada 
que seja, para que aquele não se desencaminhe, 
nem se deixe transviar por alguns inconside-
rados, se os houver, que, por terem notícias das 
primeiras celebridades líricas, ou mesmo por já 
as terem ouvido, queiram apreciá-las aqui onde 
não é possível fazê-las vir, à vista das pequenas 
vantagens que, por enquanto, lhes poderemos 
oferecer (O LIBERAL DO PARÁ, 10 ago. 1880, p. 
02, n. 180, grifo meu).

Apesar das estratégias usadas para se “isentar”, o trecho 
acima constitui uma forma de julgamento, na medida em que 
argumenta que os artistas em questão não devem ser aprecia-
dos em comparação às “primeiras celebridades líricas”, cele-
bridades estas que não viriam a Belém, “à vista das pequenas 
vantagens”, que poderiam ser-lhes oferecidas. 

No parágrafo seguinte, colocando-se no coletivo de es-
pectadores, o folhetinista completa seu juízo: 

Somos do número dos que se dão por satisfei-
tos em poderem gozar do dulcíssimo prazer de 
ouvir boa música, mais ou menos bem interpre-
tada por artistas inteligentes e hábeis; julgamos 
mesmo que sensata e justamente não temos mais 
a exigir senão que a orquestra seja mais nume-
rosa, o que esperamos ver realizado com algum 
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esforço da respectiva empresa que o público pa-
raense saberá de sobejo indenizar. (O LIBERAL 
DO PARÁ, 10 ago. 1880, p. 02, n. 180, grifo meu)

Assim, dando-se por “satisfeito” com o que viu e ouviu 
no palco do Teatro da Paz, ele segue fazendo uma apreciação 
bastante favorável dos artistas:  

A sra. Savio cantou bem, e a sua voz tem um tim-
bre doce, agradável, simpático e harmonioso, 
parecendo-nos com efeito um excelente soprano 
dramático.
O sr. Giraud, cuja voz é de verdadeiro tenor – 
vibrante, forte, harmônica e afinada, desempe-
nhou satisfatoriamente a parte de Ernani, o con-
de-bandido. 
O sr. Putó, que aliás achava-se incomodado, não 
se mostrou inferior aos seus dignos companhei-
ros, desempenhando o seu papel, quer dramá-
tica, quer vocalmente, com toda a mestria de 
artista consciencioso: a sua voz sonora, afinada 
e extensa, muito nos agradou, sobretudo no es-
plêndido final do 3º ato. 
O sr. Mailini também nos parece artista de mé-
rito e deu notas de verdadeiro baixo, posto que 
não profundo e absoluto, o que de modo algum 
pode diminuir o bom conceito que merece. (O 
LIBERAL DO PARÁ, 10 ago. 1880, p. 02, n. 180)

Em relação ao cenário, o comentário foi bastante lacôni-

co: “esteve bom, e as vezes mesmo magnificente, concorrendo 

assim eficazmente para melhor êxito da representação” (O 
LIBERAL DO PARÁ, 10 ago. 1880, p. 02, n. 180). É provável 
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que esse laconismo resida no fato de o cronista reconhecer as 

dificuldades postas a essas excursões, não somente pela longa 

travessia do Atlântico, como também pela “peregrinação”, de 

cidade em cidade, conforme as temporadas. No caso em ques-

tão, pelas notícias veiculadas na imprensa, sabemos que, so-

mente em solo brasileiro, a companhia já havia passado pela 

Bahia e cogitava-se a possibilidade de ir ao Maranhão11, após 

concluir os trabalhos em Belém. Além disso, cumpre destacar 

o quantitativo de óperas que compunha o repertório de cada 

temporada e ainda o de artistas, com seus figurinos e adereços. 

A partir de então, até 22 de outubro, quando se deu o 

espetáculo de despedida, os espectadores do Teatro da Paz 

puderam assistir, seja em récitas de assinatura, seja em récitas 

extraordinárias e em espetáculos de benefício, além de outras 

óperas de Verdi (Baile de máscaras, Rigoleto, O trovador), 

obras-primas de outros grandes nomes, como Gaetano Doni-

zetti (Lucrécia Bórgia e A favorita), Vincenzo Bellini (Nor-
ma), Filippo Marchetti (Ruy Blás) e também do brasileiro 

Carlos Gomes (O guarani)12.

11. Em notícia veiculada em 21 de agosto, sob o título “Companhia 
Lírica”, vemos: “A companhia lírica que presentemente trabalha 
nesta província [Belém] é ansiosamente desejada na capital do Ma-
ranhão, onde os seus habitantes continuam a promover os meios 
para terem o prazer de apreciá-la” (O LIBERAL DO PARÁ, p. 02, n. 
189).  
12. Para não ficar enfadonho e pelas condições de extensão permi-
tidas neste capítulo, não discorrerei sobre todas récitas. Escolherei 
apenas alguns textos mais significativos sobre a estada da compa-
nhia em Belém. 
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Ainda no mês de agosto, o empresário Vicente sai de 
cena13 e a administração da Companhia Lírica Italiana passa 
para a recém-fundada “Associação Lírica Paraense”, da qual 
faziam parte Dr. Paes de Carvalho, Lourenço Holanda (inspe-
tor da Alfândega), Avelino Cardoso, Dr. Pinto Braga, Teodósio 
Chermont, dentre “outros distintos cavalheiros”. Segundo no-
ta veiculada na imprensa, 

Essa sociedade satisfez o débito da companhia 
lírica que atualmente trabalha no Teatro da Paz e 
assumiu a sua direção, ficando assim garantidos 
os negócios relativos à mesma. 
O fim desses cavalheiros, tomando tal delibera-
ção foi, principalmente, prevenir o futuro, isto 
é, animar outra igual, ou maior companhia, que 
mais tarde procure a nossa província. 
É agente da mesma associação o sr. Carlos Mon-
teiro de Souza, cavalheiro considerado e ativo, 
continuando a dirigir a companhia o sr. Passini. 
(O LIBERAL DO PARÁ, 21 ago. 1880, p. 01, n. 
189)

Na parte publicitária da mesma edição, a empresa já 
apresentava as novidades no cartaz do reclame, além de ter 
feito publicar uma nota assinada pelo presidente da associa-
ção, o sr. Carlos Monteiro e Souza, corroborando as mudanças. 

Nos próximos dias, os espectadores teriam oportunidade 
de assistir Lucrécia Bórgia, como quinta récita de assinatura, 
na qual estreou o tenor Gigli, O trovador, como sexta récita, 

13. O empresário passou a trabalhar no Grande Circo Pavilhão, pro-
movendo espetáculos variados, conforme se vê na “Seção Livre”, da 
edição 195, de 28 de agosto. 



90

na qual a mezzo-soprano Climene Kalas fez sua primeira apa-
rição no palco de Belém, e mais uma vez Rigoleto, como sétima 
récita de assinatura. Até então, tudo ocorria sem problemas.

No entanto, na noite de 02 de setembro, quando subiu ao 
palco Lucrécia Bórgia, 8ª récita de assinatura, deu-se um caso 
de polícia, motivado pela postura dos artistas Filomena Savio e 
Hugo Gigli, que se negavam a continuar cantando seus papeis 
na ópera, que apenas havia findado o primeiro ato. Diante da 
recusa, alguns membros da Associação Lírica Paraense, jun-
tamente com Tomaz Passini, diretor artístico da Companhia, 
dirigiram-se ao camarote do chefe de polícia14, o sr. Honório 
Teixeira Coimbra, solicitando que a autoridade tomasse pro-
vidências no sentido de obrigar os artistas a cumprirem seus 
respectivos contratos. O chefe de polícia,

[...] compareceu na caixa de teatro [...] e procu-
rou convencer que não podiam os ditos cantores 
se recusar a cantar a referida ópera, segundo ti-
nha sido anunciada, e que, a não se prestarem a 
essa intimação e ao cumprimento dos respecti-
vos contratos, ser-lhes-ia aplicada a pena corre-
cional de que trata o regimento do teatro. Pela 
sra. Filomena Savio foi então dito que não re-
conhecia autoridade alguma, que a obrigasse a 
cantar contra a vontade, nem também se impor-

14. É interessante pensar nas relações dos artistas com os agentes 
de segurança pública. Na edição 237, sob o título “Transferência de 
espetáculo”, vemos a seguinte nota informativa: O sr. dr. chefe de 
polícia permitiu a transferência do espetáculo, que devia ter lugar 
anteontem, no teatro da Paz, em vista do motivo constante no ates-
tado médico, em seguida transcrito: “Atesto que a srª Filomena Sa-
vio se acha indisposta com uma ligeira laringofaringite, proveniente 
de supressão de transpiração, provavelmente. 
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tava se fosse recolhida à prisão; que se achava 
já despida e por forma alguma cantaria.  Tendo 
o tenor Hugo Gigli declarado que também não 
cantava por não ser obrigado pelo seu contrato, 
fez-lhe ver o dr. chefe de polícia que eram coisas 
que deviam liquidar antes de anunciado o espe-
táculo e que mesmo essa razão não prevalecia, 
visto como já tinha cantado uma vez a ópera Lu-
crécia Bórgia, sem que fizesse reclamação algu-
ma, e nem hoje antes da hora do espetáculo. (O 
LIBERAL DO PARÁ, 04 set. 1880, p. 01, n. 201)

Como os cantores continuavam “a negar-se caprichosa-
mente a cantar”, receberam voz de prisão, onde deveriam ficar 
durante 30 dias, “na forma do regulamento do teatro, art. 6º” 
(O LIBERAL DO PARÁ, 04 set. 1880, p. 01, n. 201). 

Na mesma página da folha, logo abaixo da transcrição do 
auto de flagrante, outro jornalista se propõe a expor os fatos 
que provocaram a postura de Filomena Savio e Hugo Gigli:

Anteontem à noite representava-se o 1º ato da 
ópera Lucrécia Bórgia e, no momento em que o 
tenor Gigli começou a cantar a sua parte, alguns 
espectadores da 4ª ordem deram-lhe uma pate-
ada à francesa, como diziam alguns, isto é, des-
dobraram jornais e começaram a fingir que os 
liam. No meio desse rumor, apareceram alguns 
assovios do paraíso e da geral15. 

15. Na edição que circulou em 21 de setembro, a Secretária de Polí-
cia fez publicar um edital informando sobre a proibição de pateadas 
na 4ª ordem, ou Paraíso, do Teatro da Paz. Quem desobedecesse 
poderia ser retirado do local. Na mesma edição, a referida institui-
ção pede a observância do edital da repartição, datado de 09 de ju-
nho de 1880, que proibia espectadores de entrarem com bengala ou 
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Findo esse ato, a sra. Savio, que também havia 
partilhado da pateada num dueto, declarou que 
não cantava mais, assim como o tenor Gigli. En-
tão alguns membros da empresa lírica, atenden-
do ao clamor quase unânime que se levantou, 
pediram a intervenção da polícia, e o cumpri-
mento do respectivo contrato por parte dos ar-
tistas mencionados. (O LIBERAL DO PARÁ, 04 
set. 1880, p. 01, n. 201, grifo meu)

Depois de efetuada a prisão, as mesmas pessoas que pedi-
ram intervenção policial reivindicaram a soltura dos artistas, 
apresentando documento comprobatório de que ambos esta-
vam dispostos a cumprir fielmente seus respectivos contratos. 
Não é difícil imaginar o motivo da atitude dos membros da 
Associação Lírica. Savio e Gigli desempenhavam papeis im-
portantes na companhia. Principalmente a prima-dona, em 
praticamente todas as óperas, representava papeis de desta-
que, seja como protagonista, seja ao lado de protagonistas: em 
Ernani (Elvira), Baile de máscaras (Amélia), Rigoleto (Gilda), 
Lucrécia Bórgia (Lucrécia), O guarani (Cecília), O trovador 
(Leonor), Norma (Norma), Ruy Blas (Rainha da Espanha). 

Diante do imprevisto, a 8ª récita de assinatura foi repro-
gramada para o dia 04 de setembro, sábado, porém, com um 
repertório variado, no qual Filomena Savio ainda não toma-
ria parte, por se “achar incomodada”. Ao invés de uma única 
ópera, a empresa fez subir ao palco uma miscelânea de atos. 
Na primeira e na segunda parte, os espectadores veriam a in-
trodução e o 2º de O trovador, respectivamente, na terceira, 
prometia-se um grande bailado, na quarta, uma linda roman-

chapéu de chuva nas plateias e paraíso do teatro. 
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za, na quinta, ária de O baile de máscaras, na sexta, 4º ato da 
Lucrécia Bórgia. 

A prima-dona subiria ao palco outra vez em 07 de setem-
bro, em O Trovador:

Não desejando que por sua causa continue a ser 
alterada a ordem dos espetáculos, ela se apre-
sentará no palco, confiada na generosidade pú-
blica, para a qual desde já apela, pedindo descul-
pa por qualquer falta, proveniente ainda do seu 
pouco lisonjeiro estado de saúde. (O LIBERAL 
DO PARÁ, 07 set. 1880, p. 01, n. 203)

Ainda “outro motivo digno e louvável atuou no espírito da 
artista para decidi-la a cantar mais cedo do que se esperava”: 
a magnitude da data de 07 de setembro para os brasileiros. Se 
ela receava levar uma pateada quando de sua reaparição em 
público, a crônica de 10 de setembro mostra que tal receio era 
infundado, pois

Apenas a distinta atriz assomou no palco, rom-
peram frenéticos e prolongados aplausos, inú-
meros e delicados bouquets lhe caíram aos pés e 
bonitos e enfeitados pombos brancos esvoaçam 
em redor dela, como verdadeiros mensageiros 
da fama, testemunhando-lhe os elevados intui-
tos deste povo e o apreço e consideração que ele 
sabe dispensar aos que dignamente fazem pro-
fissão da arte. Por diversas vezes repetiram-se 
esses brindes e aplausos, indo algumas senho-
ras das primeiras famílias desta capital entregar 
pessoalmente à festejada artista novos e vistosos 
bouquets. (O LIBERAL DO PARÁ, 10 set. 1880, 
p. 01, n. 204)
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Acalmados os ânimos sobre a questão dessa artista, os 
diletantes do teatro lírico encontrariam assunto no benefício 
do maestro Carlos Gomes, programado para 18 de setembro, 
com a representação de O guarani. Já no dia 05 de setembro, 
o assunto ganhava as páginas de O Liberal do Pará, com a 
notícia de que a efeméride estaria sob incumbência do Con-
servatório Dramático Paraense. 

Antes, porém, a ópera subiu à cena como 9ª récita de 
assinatura, em 09 de setembro. Sendo “tão ansiosamente 
esperada pelo público [..]”, a partitura foi “recebida no tea-
tro da Paz, literalmente cheio de famílias e cavalheiros, com 
manifestações de júbilo e de entusiasmo”, afirmava um arti-
culista em 11 de setembro, no artigo intitulado “A primeira 
representação do Guarani”. Em sua apreciação, a “mimosa 
produção de um gênio privilegiado, tão apreciada na Europa e 
nas outras províncias do império”, já havia recebido em Belém 
“a consagração popular”, pois

Desde o final do primeiro ato choveram no palco 
ramos de flores naturais, que eram acompanha-
dos de estrepitosas palmas.
E os artistas que se encarregaram da execução 
da peça certamente os mereceram, porque pare-
cia que cada um porfiava em corresponder dig-
namente a esses aplausos. O sr. Giraud, no pa-
pel de Perí e o sr. Putó, no de Gonzalez, fizeram 
manifestos esforços para agradar, o que conse-
guiram, apesar de incomodados, do que foi ante-
cipadamente prevenido o público. (O LIBERAL 
DO PARÁ, 11 set. 1880, p. 01, n. 205)
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O maestro Eurico Bernardi, regente da orquestra, tam-
bém teve seu talento reconhecido, sendo chamado à cena 
pelos espectadores, que lhe ofereceram bouquets. Além disso, 
o Clube dos Puritanos16 “fez distribuir uma bela poesia, dedi-
cada a ele, “como feudo ao seu talento artístico” (O LIBERAL 
DO PARÁ, 11 set. 1880, p. 01, n. 205).  

Na edição que circulou em 18 de setembro, Carlos Gomes 
foi assunto em toda a primeira e em parte da segunda página 
de O Liberal do Pará. Sob o título “O benefício de Carlos Go-
mes”, um articulista anônimo mostrava seu entusiasmo com 
a festa do maestro, lembrando que “a briosa população desta 
capital prepara [va]-se para aplaudir o artista na execução 
dessa mais esplêndida manifestação do seu prodigioso talen-
to”. Aplaudindo o artista, a população de Belém agiria

[...] muito bem, porque do contrário, Milão, 
Nice, Lisboa, Filadelfia, e outras partes do mun-
do, onde o distinto maestro foi entusiastica-
mente aclamado, terão o direito de levantar-se 
justamente indignadas e chamar-nos com toda 
a força: – ingratos! E essa pecha não merece cer-
tamente a população de Belém que sabe apreciar 
o belo, que sabe render culto ao mérito. (O LIBE-
RAL DO PARÁ, 18 set. 1880, p. 01, n. 211)

Considerando o fato de que o beneficiado se encontra-

va no Rio de Janeiro, e não em Belém, o jornalista assevera-

va que àquela noite, no teatro da Paz, não iria se festejar “a 

uma individualidade ausente, nem curvar a cerviz ao ouro, 

16. Provavelmente uma sociedade amadora. 
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nem incensar a qualquer potentado”. Naquela noite, iria ser 

admirada “a obra de uma inteligência privilegiada”, iria ser 

saudada “a supremacia do talento”, iriam ser rendidas “since-

ras oblações a arte”. A arte, continuava ele, “é a manifestação 

do sobrenatural, a riqueza da alma, a elevação do coração. E 

Carlos Gomes é incontestavelmente um dos seus mais abali-

zados intérpretes” (O LIBERAL DO PARÁ, 18 set. 1880, p. 01, 

n. 211).

Sob o título “Uma glória artística nacional”, outro jorna-

lista prestou sua homenagem a Carlos Gomes, recorrendo a 

uma publicação de 24 de junho de 1871, no periódico Novo 
mundo17. O texto é uma espécie de síntese biográfica do autor 

de O guarani, contemplando a chegada ao mundo, no ano de 

1836, em Campinas, onde viveu os primeiros anos, ao lado dos 

25 irmãos, a ida para São Paulo, para o Rio de Janeiro e, final-

mente, para Europa, onde recebeu consagração.

J. Felício dos Santos, em texto bastante laudatório, reco-

nhecia Carlos Gomes como gênio e colocava-o ao lado de gran-

des compositores musicais, como Rossini, Verdi, Beethoven, 

Mozart, Gluck, Meyerbeer. Para o articulista, havia, à época,

17. O artigo, cuja autoria é atribuída a Luiz Guimarães Júnior, está 
estampado na página 06 da edição n. 09 do periódico O novo mun-
do: periódico ilustrado do progresso da idade, publicado em Nova 
York, no dia 23 de cada mês. No Brasil, os leitores poderiam assi-
ná-lo, mediante valor de dez mil réis, por ano, e cinco mil réis por 
semestre. Exemplares avulsos também poderiam ser adquiridos, 
mediante o valor de mil réis. O Novo mundo mantinha agentes nas 
províncias do Pará, Pernambuco, Bahia, além de Rio de Janeiro e 
São Paulo. 
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[...] um só nome em todas as bocas, uma palavra 
em todos os ouvidos, um pensamento em todos 
os cérebros, uma ideia em todos os espíritos, um 
anelo, um desejo, uma curiosidade, uma vonta-
de; todos aqueles que amam as glórias nacionais 
desejam com ardor abraçar, apertar fortemente 
contra o peito ao insigne compositor Carlos Go-
mes. (SANTOS, 18 set. 1880, p. 01, n. 211)

Ainda na primeira página, havia a publicação de duas 
poesias. A primeira, intitulada “Saudação ao insigne maestro 
Carlos Gomes”, era assinada por Belisário Pernambuco, da-
tada de Recife, 8 de abril de 1880. A outra veio publicada no 
rodapé, mas se encontra consideravelmente mutilada, impe-
dindo a identificação. 

Em 21 de setembro, considerando a impossibilidade de 
“tratar de todos os preparativos, descrever todas as manifesta-
ções de júbilo que se fizeram notar”, por ocasião da efeméride, 
um folhetinista prometia descrever “apenas os principais por-
menores, congratulando-nos com a população de Belém pelo 
modo brilhante por que desempenhou-se desse compromisso 
altamente civilizador” (O LIBERAL DO PARÁ, 21 set. 1880, p. 
01, n. 213). Sua resenha começaria pelo raiar da aurora do dia 
18, quando:

Bastas girândolas de foguetes elevaram-se aos 
espaços, anunciando com o seu estampido que 
era chegado o dia em que devia aqui render-
-se culto a um gênio. A orquestra do arsenal de 
guerra e do instituto dos educandos paraenses, 
também saudaram a aurora desse dia junto às 
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arcadas do teatro da Paz e depois percorreram as 
ruas, executando festivos hinos. Ao meio dia e ao 
anoitecer repetiram-se esses sinais de júbilo. (O 
LIBERAL DO PARÁ, 21 set. 1880, p. 02, n. 213)

Como “verdadeiro templo das ciências e das artes, o “ma-
jestoso edifício18 do teatro da Paz” se destacava. Estava “inter-
na e externamente iluminado a gás” e tinha a “frente adornada 
com bandeiras, auriflamas e galhardetes”. Além disso, todas 
“as casas da praça de Pedro II [...] ostentavam brilhante ilumi-
nação e algumas apresentavam vistosos embandeiramentos” 
(O LIBERAL DO PARÁ, 21 set. 1880, p. 02, n. 213).

Interiormente, o edifício fazia jus ao grande aconteci-
mento, pois “apresentava aspecto mais soberbo, deslumbran-
te”: os organizadores se esmeraram: 

Logo à entrada do vestíbulo via-se um rico trans-
parente consagrada pelo Club Tenreiro Aranha a 
Carlos Gomes. 
Nas escadas do mesmo, muitas bandeirinhas 
nacionais, de seda, e escudetes, contendo estas 
inscrições: – Noite do castelo, Fosca, Guarani, 
Salvador Rosa, Maria Tudor e as datas: 9 de 
setembro de 1870 e 18 de julho de 1880.
O assoalho dos corredores e as escadarias esta-
vam tapizadas de folhas odoríferas e de espaço 
a espaço viam-se grandes vasos com flores na-
turais.    

18. Lembremos aqui da crônica de José Veríssimo, à época da inau-
guração do teatro, com duras críticas à sua estrutura. Rose da Sil-
veira, no seu estudo sobre o Teatro da Paz, aponta que a primeira 
reforma só ocorreu em 1890.  
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No grande e espaçoso salão da frente, onde se os-
tentava em caixilho dourado, um grande retrato 
de Carlos Gomes, tocava de instante a instante a 
música do instituto.
A parte do edifício que dá para a plateia e palco 
estava adornada de sanefas entrelaçadas, de co-
res verde e amarela, e do centro de cada cama-
rote pendiam lindas cestinhas de vidrilho com 
flores deliciosas. 
A tribuna da presidência e camarotes do Con-
servatório e da Associação lírica, achavam-se 
adornados com custosas cobertas de veludo ver-
de com franjas douradas. A primeira tinha ainda 
por cima um troféu nacional, e por dentro corti-
nados brancos. 
No camarote ocupado pelo “Club Tenreiro Ara-
nha” erguia-se um troféu de cetim branco com 
letras douradas, distintivo do mesmo, e nos dois 
ocupados pelo “Club das lanternas” viam-se as 
lanternas apresentando um magnífico efeito. (O 
LIBERAL DO PARÁ, 21 set. 1880, p. 02, n. 213)

Como homenagem, Carlos Gomes ainda teria sua ima-
gem reproduzida num retrato a óleo que deveria ser oferecido 
ao Conservatório Dramático, para ser colocado no salão do 
Teatro da Paz. A iniciativa era do presidente da Associação 
Lírica Paraense, o sr. Carlos Monteiro de Souza, o qual, para 
angariar recursos, mandou litografar um retrato, cujas cópias, 
em papel cetim e cartão, poderiam ser adquiridas na casa Ha-
vanesa. 

Além do maestro Carlos Gomes, os artistas da companhia 
lírica italiana, ao menos os mais renomados, como Filomena 
Savio, Antônio Putó, Giraud, Climene Kalas e o maestro Euri-
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co Bernardi, tiveram suas noites de benefício. Evidentemente 
que para tais espetáculos, a imprensa não ofereceu o mesmo 
destaque oferecido ao do autor de Salvador Rosa. 

O primeiro barítono Antônio Putó fez seu benefício com 
O trovador, em 14 de setembro. De forma bastante lacônica, 
dois dias depois, foi noticiado que o espetáculo “esteve bem 
concorrido”, ou seja, houve bastantes pessoas no teatro, o de-
sempenho dos artistas “correu excelentemente e o beneficiado 
foi alvo de solenes ovações, recebendo muitos bouquets que 
dividiu com seus colegas de trabalho” (O LIBERAL DO PARÁ, 
16 set. 1880, p. 01, n. 209)19. 

Em 16 de setembro ocorreu o do maestro Eurico Ber-

nardi, com Ernani. Dois dias depois, em um longo texto, um 

jornalista comentava o sucesso e elencava a lista de presentes 

recebidos pelo beneficiado, demonstrando a generosidade dos 

colegas e de parte dos espectadores do teatro. 

19. Essa prática dos benefícios no Teatro da Paz merece uma refle-
xão. Nesta edição de O Liberal do Pará, logo abaixo da notícia sobre 
o benefício de Putó, há uma nota informando que o “digno senhor 
Vicente Pontes de Oliveira, atendendo a circunstâncias pouco lison-
jeiras do sr. João Braga da Silva Moya, empregado subalterno do 
Teatro da Paz, resolveu dar-lhe amanhã um benefício no Circo Pa-
vilhão” (O LIBERAL DO PARÁ, 16 set. 1880, p. 01, n. 209). Na edi-
ção de 25 de agosto, há também a notícia de um benefício promovi-
do por Vicente, em favor do “velho comprovinciano Antônio Soares 
Carneiro, gloriosa relíquia existente daquele punhado de bravos pa-
raenses, que tudo sacrificaram em prol da nossa emancipação po-
lítica” (p. 01, n. 192). No entanto, em 23 de setembro, com a ópera 
Norma, a companhia lírica faria um espetáculo em “benefício dos 
cofres provinciais” (p. 03, n. 215 – anúncio). É preciso investigar se, 
em outros períodos, fora de temporada lírica, os desprivilegiados, 
como o empregado subalterno, tinham direito a benefício. 
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Em 21 de setembro, ocorreu o da prima-dona Giulia Con-
solani, com Rigoleto. Como cortesia, para tal ocasião, a artista 
ofertou 200 lugares da plateia para a Sociedade Beneficente 
Protetora dos Caixeiros. Como reconhecimento, a associação 
da categoria fez publicar a poesia intitulada “Culto ao mérito”, 
em homenagem à artista, na edição de 24 de setembro, edição 
em que circulou também a tradução de uma poesia de autoria 

atribuída à prima-dona, em homenagem ao povo paraense: 

À cidade de Belém
E ao povo paraense

(tradução)

Rainha do Norte, cidade altaneira,
Qu’artista estrangeira de flores cobris,

De aplausos também.
Escuta: ao reclamo de tanta honraria
Na voz da poesia sincera homenagem

Render-te ela vem.

A ti, a teu povo tão bravo e tão forte
Dileto da sorte, benquisto das fadas

Bendito de Deus,
Consagra a artista seus hinos mais santos,
Seus carmes, seus cantos q’vem de su’alma

Dos hálitos seus.

Aceita estes cantos, cidade altaneira
Qu’artista estrangeira se curva se prosta

A tanto favor;
Cativa rendida por tantos louvores

De gratos penhores sua alma a teus pés
Vem hoje depor.

GIULIA CONSOLANI
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Climene Kalas e Giraud fizeram uma única festa de bene-
fício. A festividade estava marcada para dia 28 de setembro, 
mas por motivo de doença de Antônio Putó, foi reprogramada 
para 29, sendo ainda remarcada para 02 de outubro. Já o do 
barítono Mailini ocorreu em 12 de outubro, com Um baile de 
máscaras, e o da prima-dona Filomena Savio em 16.

Com Ruy Blás, de Felipo Marchetti, a companhia reali-
zou a 20ª e última récita de assinatura, em 21 de outubro, e 
com Um baile de máscaras se despediu do público paraense 
no dia seguinte. No entanto, para duas célebres artistas da 
companhia, a despedida não foi muito afetuosa: 

Todo o espetáculo ia correndo calmo e repleto de 
entusiasmo, quando, ao começar o último ato da 
ópera, ouviu-se um rumor de pateadas que não 
se sabia a quem eram dirigidas, visto que muitos 
artistas se achavam em cena. Esses sinais de de-
saprovação tornaram-se, porém, distintos quan-
do a prima-dona Savio entrou para tomar par-
te no baile de máscaras. No fim do espetáculo, 
a signora Kalas20 foi chamada à cena e recebeu 
também pateada ruidosa e prolongada. (O LIBE-
RAL DO PARÁ, 24 out 1880, p. 01, n. 242)

Possivelmente, como estratégia para recriminar o com-
portamento pouco lisonjeiro de parte dos espectadores, o 
folhetinista recorre a uma matéria veiculada no Jornal de 

20. Em relação à pateada recebida por Climene Kalas, vale lembrar 
que na edição que circulou em 08 de outubro, fazia-se uma adver-
tência sobre o papel que a artista desempenharia em Um baile de 
máscaras: “o papel de pajem não era apropriado a sua extensão de 
voz”. Na Bahia, o pajem havia sido representado por Olandini, que 
estava enferma. (O LIBERAL DO PARÁ,08 out 1880, p. 01, n. 228) 
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Notícias, da Bahia, onde a companhia havia feito uma série de 
representações, antes de vir para o Pará, sendo ovacionada na 
noite de despedida. 

Ao terminar o espetáculo, o último da presente 
estação, o público que já havia dado tantas pro-
vas de apreciar o mérito artístico dos que com-
põem essa companhia, quis despedir-se dela 
duma maneira assaz expressiva, e ei-lo chaman-
do repetidas vezes ao proscênio.
O entusiasmo tocou ao delírio; dos camarotes as 
senhoras acenavam, a plateia dava viva nome-
ando cada um dos artistas, aos quais dirigia as 
suas despedidas; e estavam eles tão comovidos e 
davam tantas provas de gratidão, que tornava a 
cena patética. 
Auras propícias os levem ao Pará, onde, estamos 
certos, não desmentirão a reputação de bons ar-
tistas, a que fizeram jus; reputação sancionada 
pelo nosso público, que, quando outra prova não 
lhes tivesse dado, deu-as ontem sinceras e ine-
quívocas. (O LIBERAL DO PARÁ, 24 out 1880, 
p. 01, n. 242)

À prima-dona Filomena Savio ainda estava reservado 
mais um dissabor, conforme se vê na notícia abaixo, sob o tí-
tulo “Sem comentário”:

Constou-nos que a uma para as duas horas da 
madrugada de ontem, depois que terminou o 
último espetáculo da companhia lírica, o com-
partimento do Hotel Bragança, em que se acha 
hospedada a prima-dona Filomena Savio foi 
apedrejado, e que um grupo de pessoas reunido 
defronte do mesmo apupou aquela atriz. Esse 
grupo dispersou-se assim que pressentiu os pas-
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sos dos agentes da força pública.
Ao público sensato cumpre apreciar devidamen-
te este fato. Nós limitamo-nos a expô-lo sem co-
mentário. (O LIBERAL DO PARÁ, 24 out. 1880, 
p. 01, n. 242)

Na “Seção livre” da mesma edição, à página 02, foi publi-
cada uma “manifestação de gratidão” assinada pela desventu-
rosa prima-dona:

Seria contrariar os sentimentos de minha alma, 
se antes de retirar-me desta hospitaleira provín-
cia, deixasse de manifestar o meu sincero reco-
nhecimento a todas as pessoas que se dignaram 
prestar-me, com a maior gentileza e espontanei-
dade, obséquios e serviços, que só podem fazê-
-los espíritos bem formados e cavalheirosos.
Particularizarei o grande número de exmas. se-
nhoras paraenses, de quem recebi inequívocas 
provas de subido afeto. A imprensa ilustrada 
desta boa terra, não tenho expressões com que 
significar-lhe a gratidão da humilde artista. 
Pará, 24 de outubro de 1880.
Filomena Savio

Se a prima-dona desagradou parte dos espectadores, a 
verdade é que ela tinha também admiradores. Tanto assim 
que um dia após seu benefício, em uma nota assinada pela 
“mocidade estudiosa do Pará”, divulgava-se na imprensa a 
distribuição de um “jornal especial, impresso na tipografia da 
Província”, contendo “inspiradas poesias e excelentes artigos, 
consagrados à estimável” artista. O jornal trazia ainda, à pri-
meira página, um retrato da homenageada (O LIBERAL DO 
PARÁ, 17 out. 1880, p. 01, n. 236). 
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Epílogo
Entre ovações e pateadas, a companhia Lírica Italiana 

permaneceu por aproximadamente 73 dias na província de 
Belém. Durante esse período, os espectadores tiveram oportu-
nidade de ouvir 9 títulos de ópera em 20 récitas de assinatura, 
além das récitas extraordinárias. Em ordem de apresentação, 
as óperas que subiram ao palco do Teatro da Paz foram: Er-
nani (Verdi), Baile de máscaras (Verdi), Rigoleto (Verdi), 
Lucrécia Bórgia (Donizetti), O trovador (Verdi), O guarani 
(Carlos Gomes), Norma (Belinni), A favorita (Donizetti) e 
Ruy Blás (Marchetti). 

Na edição que circulou em 21 de outubro, dia anterior ao 
espetáculo de despedida, um jornalista fez um balanço acerca 
da experiência da companhia no Pará: 

Já está demonstrado: a primeira companhia líri-
ca que aportou às plagas paraenses, conquanto 
não seja de primeira plana, como todos reco-
nhecem, conseguiu despertar no coração da po-
pulação o amor elevado do belo, o decidido gosto 
pela linguagem das harmonias. [...] (O LIBERAL 
DO PARÁ, 21 out. 1880, p. 01, n. 239, grifo meu)

De certa forma, a apreciação do jornalista confirma o que 
foi escrito na crônica dedicada à noite de estreia, quando o 
responsável pelo texto afirmou que ser do “número dos que se 
dão por satisfeitos em poderem gozar do dulcíssimo prazer de 
ouvir boa música, mais ou menos bem interpretada por artis-
tas inteligentes e hábeis”. 
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Em seu texto, o cronista não esqueceu de avaliar o com-
portamento da plateia: 

[...] espetáculo [de anteontem, com o Guarani] 
correu sem nenhum incidente lamentável, prova 
de que, mais acalmados alguns espíritos impetu-
osos, reconheceram que os tumultos e vozerias 
devem ser completamente banidos dos civiliza-
dos centros de distração, como deve ser o teatro 
(O LIBERAL DO PARÁ, 21 outo. 1880, p. 01, n. 
239)

Independentemente do mérito dos integrantes da com-
panhia em questão, importa salientar que os habitantes de Be-
lém tinham uma vida cultural requintada e ouviam as mesmas 
óperas cantadas nos teatros do Rio de Janeiro. 

Em 1881, a cidade receberia novamente uma companhia 
lírica italiana, tendo à frente a Empresa Lírica Paraense, com 
direção artística de Tomaz Passini. No entanto, viam-se no-
mes de outros artistas nos anúncios: Senespleda, Marconi, 
Giordano, Medini, Ziliani, Ponario, Trezzini, etc. Cabe inves-
tigar ainda a receptividade que a troupe recebeu da imprensa 
e dos espectadores do Teatro da Paz. 
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O imaginário da Amazônia na poética 
de Bopp: o mito revisitado

Ana Maria Leal Cardoso 

A literatura enquanto arte refaz a trajetória do espírito 
humano dentro do campo aberto do imaginário, através dos 
modelos oferecidos pela cultura. Não é de hoje que a Amazô-
nia está presente no nosso imaginário; o relato de viagem dos 
naturalistas Spix e Martius sobre essa região em que estiveram 
de junho  de 1819 a abril de 1820 apresenta textos revelado-
res e importantes para a compreensão daquele inóspito lugar, 
inclusive pela síntese que apresenta acerca das expedições 
anteriores, de Francisco de Orellana, em meados do século 
XVI, até Alexandre Von Humboldt, no inicio do século XIX. 
O conjunto desses textos, pautados no imaginário amazônico, 
revela um território desconhecido, coberto por densa floresta, 
cuja flora e fauna saltam aos olhos humanos pela diversidade 
e caráter exótico que apresentam. 

Na concepção de tais exploradores, aquele era um país de 
aventuras e perigos, povoado por índios selvagens, mulheres 
destemidas e guerreiras, o que suscitou o mito das Amazonas 
que, posteriormente, deu origem ao nome do lugar capaz de 
despertar, por ocasião da diversidade de suas riquezas, pro-
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jetos de colonização. Seus relatos de viagem, para além do 
campo científico, trazem várias informações sobre as tradi-
ções e cultura da Amazônia em que se destacam: o peixe-boi, 
peixes elétricos, botos cor-de-rosa e as lendas da mãe d’água 
e da cobra grande. Desta última, originou-se a lenda da cobra 
Norato (Honorato), que despertou o interesse do escritor mo-
dernista Raul Bopp quando de suas andanças pelas “Terras 
do Sem-Fim”: a Amazônia primitiva, majestosa, a ponto de 
transformá-la em poema pela força dos mitos e das imagens 
míticas, expressão da linguagem e falares populares, um ver-
dadeiro ‘rebentar’ da semente. 

Os mitos são um tesouro cultural de grande importância 
para a humanidade porque são geradores cognitivos e emocio-
nais da psique, reveladores de segredos dos nossos destinos 
e repositórios dos mistérios do divino, que sempre tiveram o 
poder de “levar adiante o espírito humano, pois são dotados de 
mensagens novas” (CAMPBELL, 2000, p.72). Representação 
coletiva da palavra ‘inspirada’, imagem que fixa um aconteci-
mento no coração do homem, o mito é o instrumento necessá-
rio ao artista pois funciona como aporte de natureza externa 
e interna, capaz de organizar a estrutura do imaginário na 
literatura, trazendo sempre a mensagem que orienta, educa, 
persuade, explica, desvia, cria realidades de modo a transmitir 
verdades universais que conservam, de cultura para cultura, 
um modo similar de imaginar o mundo e os homens.

  Melietinski (1987) observa que a literatura utilizou os 
mitos tradicionais com fins artísticos durante muito tempo, 
no decorrer de seu processo evolutivo. No seu entender, al-
guns escritores do século XX recorreram à mitologia como 
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instrumento de organização artística da matéria e meio de ex-
pressão de certos princípios psicológicos ‘eternos’ ou, ao me-
nos, de modelos nacionais estáveis da cultura. Alguns poetas e 
escritores do referido século revisitaram o arcaico e buscaram 
o lócus amoenus, o ab originae. 

Os processos de mitificação e simbolização artístico-cul-
turais também estão enredados com a lógica da reconstrução 
de mundo. O mito, instrumento de estruturação da narrati-
va, tornou-se próprio do estilo modernista; neste sentido, o 
escritor, pelo viés do primitivismo, retorna às origens. O ter-
mo primitivo, no sentido mais generalizado, refere-se a um 
estado original, portanto, denota os tempos das experiências 
humanas pré-históricas, sociais e religiosas. É esse sentido de 
primitivismo que se instala no pensamento modernista, ins-
pira artistas, despertando-lhes o desejo de conhecer inícios e 
fins previsíveis, e a majestosa Amazônia se faz presente neste 
contexto enquanto ‘pátria’ ‘ do mito.

Paiva (2012) referindo-se ao primitivismo na literatura 
destaca: “O Modernismo europeu incorporou o ‘primitivismo’, 
por exemplo, da cultura africana. No Brasil, esse ‘primitivis-
mo’ poderia ser encontrado internamente; buscado na cultura 
indígena, no modo de falar do povo brasileiro, em nosso fol-
clore”. 

Os estudos do psicanalista Carl Jung (2000), que buscou 
entender o fascínio pelo primitivo o qual tomou impulso ainda 
nas duas primeiras décadas do século XX e que se estende até 
a contemporaneidade, concluem que este pode nutrir desejos 
proibidos de questionar normas ocidentais ou delas se evadir. 
Igualmente pode despertar desejos intensos de invadir a ideia 
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do ego autônomo, capaz de fundir-se ou conectar-se com for-
ças vitais chamadas libido, que, segundo ele, trata-se de “um 
appetitus em seu estado natural” (JUNG, 1996, p. 123).

Na tentativa de conhecer as origens do Brasil, escrito-
res da primeira fase do Modernismo empreenderam viagens 
pelas cinco regiões do Brasil. Raul Bopp, por sua vez, havia 
seguido para a Amazônia em 1921 por entendê-la libertado-
ra, reveladora de uma consciência autêntica do nosso espírito 
brasileiro. Sobre Bopp, Aldrin Figueiredo (2022) reitera: 

No Pará, o escritor passa a se relacionar com in-
telectuais da geração dele, freqüenta a boemia, 
consegue emprego de professor de geografia, e 
começa a conhecer a Amazônia por dentro. Daí, 
sai, por exemplo, Cobra Norato, poema que re-
conta a lenda amazônica cujo mote é a história 
de uma índia que engravida da cobra grande ao 
se banhar entre o rio Amazonas e o Trombetas. 
O autor brinca com a linguagem, faz um artesa-
nato da língua.

 
Tocado por um certo “encantamento” proveniente das 

suas experiências nas longínquas terras do norte, em que 
viveu por dois anos, Bopp vivencia os arquétipos do Grande 
Feminino- uma representação do aspecto materno na psique- 
expresso pelas imagens e mitos, em especial o serpentário, 
uma imagem primordial fora dos limites do tempo e do espa-
ço, que vem operando na psique humana desde os primórdios 
da humanidade. A expressão simbólica desse fenômeno psí-
quico são as imagens da Grande Mãe, reproduzidas nas suas 
criações artísticas a partir da fauna e flora abundantes e das 
tradições culturais da região.
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Jung (1993) afirma que há uma irrupção do inconsciente 
e, consequentemente, de mitos no ato criador. É uma leitu-
ra apurada e atualizada pelo artista dessa imagem primor-
dial que o criador extrai do inconsciente, aproximando-a do 
consciente, atualizando-a no seu discurso, concretizando pela 
persona poética essas imagens ancestrais, de forma que elas 
sejam entendidas e lidas agora, no mundo contemporâneo do 
autor. 

Na esteira de Jung segue Gilbert Durand (2000) defen-
dendo que a leitura das imagens, dos símbolos e dos mitos de 
uma obra nos permite conhecer o imaginário de um artista, 
de uma cultura, de uma determinada época. Para ele, toda 
obra apresenta vivas e emocionantes faces – tanto na leitura 
do criador quanto na do interprete –, nas quais cada um pode 
reconhecer suas próprias ansiedades. Tais faces agenciam o 
aparecimento, no âmbito da compreensão, de imagens ime-
moriais (primordiais), que retornam nas narrativas míticas.

Para além das “pajelanças” de que participou algumas 
vezes – por pura curiosidade e desejo de adentrar na cultura 
indígena – Bopp recebeu de um amigo um manuscrito de An-
tonio Brandão de Amorim repleto de poemas, que o ajudou 
sobremaneira a compreender a cultura da gente do norte do 
Brasil. Sobre os poemas de forte sabor indígena, Bopp destaca,

Eu não havia lido nada mais delicioso. Era um 
idioma novo, a linguagem tinha às vezes uma 
grandiosidade bíblica. No seu mundo as árvores 
falavam. O sol andava de um lugar para outro. 
Os filhos do trovão levavam, de vez em quando, 
o verão para o outro lugar do rio. Os nheengatus 
colhidos nas malocas do alto Urariquera eram de 
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uma enternecedora simplicidade. Nos diálogos 
afetivos, usavam o diminutivo dos verbos: estar-
zinho, dormezinho, esperazinho, etc. havia mui-
to tempero lírico, por exemplo: “a moça acendeu 
os olhos pra ele, a luz da lua dançava nos seus 
olhos”. A mãe disse à filha: “Não olhes tão de 
doer nos olhos dele”. Essas leituras me conduzi-
ram a um novo estado de sensibilidade; alarguei 
instintivamente a visão que formava das coisas; 
abeirei-me das falas rurais, de uma deliciosa for-
mação sintática. Pude compreender, aos poucos, 
que cada idéia devia ter seu encadeamento rít-
mico, ajustado em versos livres (1997, p. 59).

Sob a influência da leitura dos poemas ali contidos, Bopp 
pensou em fixar o conhecido mito da Cobra Grande num epi-
sódio poemático, tendo como pano de fundo a grande caudal 
de água doce e a floresta; contudo, “em vez de um Teseu deste-
mido, para enfrentar o monstro, procurei nas lendas amazôni-
cas, um gênio bom que fosse, por coincidência, enamorado da 
donzela raptada pela Cobra Grande” (1997, p.59), o que serviu 
de mote para seu poema Cobra Norato. Ele recriou um mundo 
pelo viés do mito colhido do imaginário da Amazônia; não um 
mito qualquer, mas o da serpente, que pela própria condição 
biológica da troca de “casca” (pele), renova-se continuamente, 
o que ilustra, além da incessante busca de identidade do ho-
mem contemporâneo, o caos da vida moderna expresso pela 
dinâmica dos seus movimentos. 

Tão antigo na sua trajetória existencial e, ao mesmo tem-

po, tão moderno no seu significado de renovação, o mito da 

serpente é evidenciado no seu poema como que a encarnar 
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o ideal de todo ser humano: a conquista da liberdade. Essa 

idéia casa-se com o pensamento de Jung (1993), para quem 

as mitologias primitivas irrompem, de tempos em tempos, na 

mente de cada um de nós, exatamente, por ser um compo-

nente presente nas profundezas do inconsciente coletivo, que 

revela grande parte das nossas ansiedades e segredos. Nesta 

perspectiva o mito serpentário, no caso do Brasil, supunha 

não apenas a liberação do jogo da civilização, mas da religião 

imposta pelo colonizador, das leis do comércio, da industriali-

zação, enfim, de todo sistema ocidental burguês. 

A Amazônia verdadeira, a da floresta, dos rios e animais, 

mistura-se à imaginária, tecida pela tradição do indígena, her-

dada e enriquecida pelo caboclo que ali vive, recontando os 

“‘causos’ da Cobra Grande”– o mito fundante do poema de 

Bopp, cujo motivo condutor da narrativa: a busca amorosa da 

filha da rainha Luzia, casa-se aos mitos indígenas e ao folclore 

numa espécie de “painel” de um Brasil diferenciado. Para o 

pesquisador Paiva (2012), 

Os mitos do folclore brasileiro foram ampla-
mente usados como elementos estruturantes da 
composição dos trabalhos dos modernistas. Em 
Cobra Norato é narrada a descoberta do interior 
do Brasil através da peregrinação do protagonis-
ta Cobra Norato por um mundo em formação, 
em busca da rainha Luzia. Na concepção de Raul 
Bopp, só podemos apreender a formação cultu-
ral do povo brasileiro recorrendo aos seus mitos.
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A partir de materiais básicos oriundos de culturas an-
cestrais, Bopp elabora o mito serpentário, dando-lhe nova 
roupagem; como artista, pode-se dizer que revisitou o arcaico 
na busca do lócus amoenus, refugiou-se no espaço imaginário 
em que se situam as imagens edênicas com o vigor do seu pri-
mitivismo paradisíaco, ficou em êxtase com a redescoberta da 
natureza primal. Ao ler-se Cobra Norato, tem-se a impressão 
de um mundo larvar, ainda em formação, em que os reinos 
se encantam e os seres inanimados participam  de condições 
iguais com outros graças à presença dos mitos. Estes, por sua 
vez, costumam tematizar os grandes problemas humanos e es-
tão relacionados às etapas da vida, como cerimônias de inicia-
ção e rituais de passagens, nascimento, casamento, funerais, 
novas fases da vida: da infância à velhice, quedas e ascensões, 
morte, enfim, todo e qualquer processo de transformação.

A Amazônia na visão de Bopp: O mito e as imagens 
míticas da serpente no poema Cobra Norato.

Cobra Norato é a saga de um eu poético que mergulha 
no mundo maravilhoso do sonho, encarna a Cobra lendária 
da Amazônia e segue para as “ilhas decotadas” – as “terras 
do Sem-fim” – em busca da mulher desejada, façanha que se 
realiza conforme a jornada do herói mítico descrita por Cam-
pbell (2000, p.66), que se inicia com um afastamento deste do 
mundo civilizado. O primeiro estágio da jornada mitológica 
do herói refere-se ao ‘chamado da aventura’, significa que o 
destino o convocou e transferiu-lhe do centro da sociedade 
para uma região desconhecida, repleta de tesouros e perigos, 
o que se configura já no inicio do poema de Bopp.
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A aventura se inicia no momento em que ele expressa o 
desejo de seguir em busca da mulher amada: “Um dia/ eu hei 
de morar nas terras do Sem-Fim/ Vou andando caminhando 
caminhando/me misturo no mato mordendo raízes/Depois/
faço puçanga de flor de tajá de lagoa/e mando chamar a Cobra 
Norato” (BOPP, 1994, p.3). Enquanto sonha, o herói recebe 
um convite: “Vamos passear naquelas ilhas decotadas?/Faz 
de conta que há luar” (BOPP, p. 3), o que confirma o chamado 
da aventura estabelecida por Campbell, para quem o arauto 
–- aquele que anuncia o momento da partida –- costuma ser 
sombrio e aterrorizador, até considerado maléfico pelo mun-
do. Em Cobra Norato, o arauto se manifesta espontaneamen-
te no desejo do herói de habitar as terras do “Sem-Fim” e casar 
com a filha da rainha Luzia: “brinco então de amarrar a fita 
no pescoço/ e estrangulo a cobra/ Agora sim/me enfio nessa 
pele de seda elástica/ saio a correr mundo/Vou visitar a rai-
nha Luzia/Quero me casar com sua filha” (BOPP, p.3), o que 
configura o desejo da paridade contra-sexual motivada pelo 
instinto animal.

A expressão “faz de conta que há luar” anima o filão das 
possibilidades do maravilhoso relativo ao sonho e aos contos 
de fadas cujos enredos estão repletos de mitos. Os sonhos, na 
concepção de Stevens (1993), possibilitam ver coisas de modo 
diferente e dentro de uma perspectiva mais ampla, alem disso, 
mediante a sua ação compensatória, podem apoiar e fortale-
cer o ego, promovendo o desenvolvimento da personalidade. 
O clássico “era uma vez” dos contos de fadas é substituído 
no poema pela expressão “um dia”, que rompe a fronteira do 
tempo, retomando o passado e remetendo para o futuro. Neste 
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entendimento, a palavra “Sem-Fim” remete para os horizon-
tes sem fronteiras do imaginário, confirmando, dessa forma, a 
irrupção do inconsciente.

Porém, para dar seguimento a sua busca pela donzela de-
sejada, Cobra Norato precisa seguir regras estabelecidas, uma 
espécie de provação, para mostrar a sua capacidade: “Mas 
antes, você tem que passar por sete portas/ Ver sete mulheres 
brancas de ventre despovoados/guardadas por um jacaré/ tem 
que fazer mirongas na lua cheia” (BOPP, p.5). Mais adiante o 
herói segue por um rio serpentiforme com muitas correntezas 
“Este rio é nossa rua/Rema rema deste lado/ nacos de terra 
caída/ Derretem-se na correnteza” ( BOPP, p. 10). Há tam-
bém um apelo ao erótico e ao sexual “A água tem molura de 
perna de moça, compadre./(...)/ Escorrego por um labirinto/
com árvores prenhes sentadas no escuro/ me olham” (BOPP, 
p. 21). Neste mundo primitivo e sinistro povoado por criatu-
ras aquáticas colossais, a terra rege a vida vegetativa em que 
repousa o segredo da forma mais profunda e original do ato de 
gerar e frutificar, relativos ao mito da Grande Mãe, o Grande 
Feminino.  Alem, disso, o que se verifica no poema é a forte 
relação do homem com a natureza através do corpo – fonte 
de tentações –; é pelo corpo que ele percebe primariamente o 
mundo, por isso, o corpo se impõe como presença em muitos 
versos.

A atração de Cobra Norato pela floresta significa um rom-
pimento com o mundo real e, consequentemente, reafirma o 
retorno às origens. Neste mundo sedutor ele rodopia e rasteja 
por entre charcos como uma serpente que se expande e se en-
rosca em si mesma: “O resto da noite me enrola” (BOPP, p.21); 
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A imagem oriunda de tais palavras corrobora a explicação de 
Campbell (2000) de que o mito é um uroboro fechado em si 
mesmo, e o caminho é um círculo. Cobra Norato é atraído pe-
la terra e se arrasta ávido para o inumano que transcende o 
tempo histórico e a cultura, pisa no solo da ‘Terra prometida’, 
afunda na lama, come raízes, aventurando-se às realizações 
eróticas e arquetípicas maternas repletas de significados. 

Cobra Norato é um poema noturno: “Acordo, a lua nas-
ceu com olheiras” (BOPP, p.17). A lua e a serpente são sím-
bolos da fertilidade porque têm a propriedade de crescer, de-
crescer e desaparecer para ressurgir diferenciada.  É também 
na noite de lua que Cobra Norato tem a visão da Cobra Grande 
metamorfoseada de navio: “Lá vai indo um navio, compadre/
Escuita/ o que se vê não é um navio, mas a cobra grande/
Quando começa a lua cheia ela aparece/Vem buscar moça 
que ainda não conheceu homem” (BOPP, p.47). A boiúna – 
ou Cobra Grande – passa como um sonho visível deslizando à 
flor das águas, num instante devaneante de contemplação do 
herói que é ofuscado e atraído pelo brilho da sua claridade.

É seguindo o clarão que Cobra Norato chega a uma grota: 
“Esta é a entrada da casa da Boiúna/Lá embaixo há um treme-
dal/Cururu está de sentinela” (BOPP, p.52). Mas para pene-
trá-la teve que usar a senha: “Abre-te vento/que eu te dou um 
vintém queimado” (BOPP, p.53). Esta imagem da aparição da 
suposta cobra/navio associa-se àquela visão mágico-poética 
referente ao ‘reino encantado’ dos contos de fadas, o caminho 
que leva ao palácio do rei (ou da rainha), portanto, ao tesouro. 
Seguindo a Cobra Grande, mas sem aproximar-se dela, chega 
à sua casa: “Desço pelos fundões da grota/ num escuro de se 
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esconder/ o medo me comicha a barriga” (BOPP, p. 52); lá 
no fundo de águas opacas ele enxerga a filha da rainha Luzia 
“nuinha em flor” (BOPP, p.55), esperando o momento da boda 
com o terrível dragão. Cobra Norato recebe a ajuda do amigo 
tatu e foge com ela, salvando-a das garras do monstro.  

Na perspectiva campbelliana, a última aventura do herói 
costuma ser representada com um sacramento místico (hie-
rosgamos) com a deusa do mundo. Ele representa o domínio 
total da vida por parte do herói, pois a mulher simboliza a 
vida e o herói, seu conhecedor. Ao final da sua jornada, Co-
bra Norato avisa ao amigo tatu-de-bunda-seca sobre seu ca-
samento e pede-lhe que repasse a notícia aos demais: “Pois é, 
compadre/siga agora seu caminho/Procure minha madrinha 
Maleita/diga que eu vou me casar/(...)/Haverá muita festa no 
caxiri grande/Durante sete luas e sete sóis” (BOPP, p.56). Do 
ponto de vista mitológico, a noiva do herói Cobra Norato é um 
modelo de perfeição, resposta a todos os desejos de onde pro-
vém as bênçãos da busca divina; uma promessa de gozo num 
mundo encantado que conhecemos num passado remoto.

Considerações finais
O mito, tesouro cultural de grande importância para a 

humanidade, é o instrumento necessário ao artista, pois fun-
ciona como aporte de natureza externa e interna, capaz de 
organizar a estrutura do imaginário na literatura e nas artes, 
reafirmando verdades universais ao homem contemporâneo.

O ‘sonho’ de Cobra Norato – que é também o sonho de 
muitos de nós – , descreve o modo como a alma guia o conduziu 
aos seus recantos mais profundos, tendo como espaço exterior 
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a majestosa Amazônia. Conforme visto, o herói foi, coinciden-
temente, receptivo ao significado do seu sonho, ouviu com 
imparcialidade, com o coração aberto e a alma solidária a voz 
interior, de modo que as imagens ganharam substância e pro-
porções maiores à medida que penetrava no interior da selva 
amazônica. Graças ao ‘desvio’ provocado pela curiosidade de 
assistir à boda da Cobra Grande – o que o levou a mergulhar 
nos fundões da grota – , ele encontra o seu objeto de busca e, 
de posse dele, segue caminho para as terras do “Sem-Fim”, 
com o propósito de viver a utopia da terra prometida, ideal.

Através do ato de Cobra Norato deslizar sobre os rios e 
penetrar na densa floresta amazônica, Bopp traz de volta a 
cobra ctônica, que se arrasta dentro das matas, que desliza na 
lama, habita as grotas e fontes; desvela um verdadeiro mito de 
origem. O protagonista do seu poema representa a serpente 
do paraíso, verme sem nenhuma evolução. Destacam-se tam-
bém animais de grande força, com movimentos rápidos que 
conotam, talvez, a fugacidade do tempo tão enfatizada pelos 
modernistas. 

Concluindo, o ato de penetrar na floresta é correlato da 
proposta modernista de ‘penetrar’ no interior do Brasil bus-
cando suas raízes, lendas, mitos, falas populares para incorpo-
rá-los à nossa cultura. Para tal, alguns artistas e escritores mo-
dernistas seguiram viagens com o intuito de colher os ‘cacos’, 
daquilo que outrora foi parte do nosso acervo cultural, rom-
pendo, assim, com a cultura enlatada imposta pelo europeu. 
Neste contexto, a serpente representa o retorno às origens 
empreendido pelos modernistas e, semelhantemente, pelo he-
rói Cobra Norato. Como muitos escritores latino-americanos, 
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Bopp tanto cultua a natureza, trazendo a cobra das matas e 
dos rios da Amazônia, com suas experiências nativas, com o 
sentimento regionalizado, sensações próprias de um animal 
vinculado ao chão, quanto evolui da fase essencialmente pri-
mitiva ao dar voz e sensação humana ao animal. Conforme 
se verifica, o mito é condição indispensável e matéria prima 
de toda arte, é o solo único em que pode, verdadeiramente, 
brotar a obra de arte.
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Com a bênção de Makunaima:
hibridismo e poética

Adriana Helena de Oliveira Albano
Valtenir Soares Abreu

Introdução

A literatura hoje conhecida como cordel chegou às terras 
brasileiras e se desenvolveu com maior intensidade em alguns 
estados da Região Nordeste do país. Posteriormente, foi dis-
tribuída por outras regiões, tornando-se, dessa forma, uma 
expressão literária popular de significativa importância como 
elemento simbólico de cultura. 

Trazendo em sua constituição toda a riqueza das influên-
cias recebidas ao longo dos séculos, como as temáticas ligadas 
a temas religiosos, satíricos ou românticos, a dinâmica de pre-
servação da memória cultural e a proximidade com os grupos 
menos letrados e menos abastados da sociedade, a Literatura 
de Cordel chega ao Brasil em meados do século XVI e início do 
século XVII, juntamente com os colonizadores portugueses. 

Uma vez que o cordel é literatura popular, é de fato nos 
temas regionais que o cordelista busca inspiração para escre-
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ver seus versos. De acordo com Galvão (2009), quando se pro-
cede a uma análise dos próprios cordéis, é possível perceber 
que, em muitas ocasiões, o poeta assumia o papel de porta-voz 
das novidades. A autora afirma que “muitas histórias... foram 
escritas a partir de notícias de jornais, que o poeta, habilmen-
te, transformava em narrativa em versos” (GALVÃO, 2006, p. 
182).

Nesse contexto, de representação cultural de determina-
da região, este artigo tem como objetivo principal apresentar 
uma pequena parcela da produção literária cordelística de 
Rodrigo Oliveira por meio da análise crítica do cordel “Qua-
dras ao Roraimeira” (2010). Tentaremos fazer uma leitura 
das imagens propostas pela performance do gênero de cordel 
articuladas à ideia de uma identidade roraimense elaborada 
no texto aqui estudado. Para tanto, utilizaremos as noções de 
Bourdieu (2012) a respeito das representações simbólicas na 
formação das identidades regionais, e de território legitimado, 
além da concepção de identidade trabalhada por Hall (2006), 
que considera as identidades resultados, entre outros fatores, 
de influências, negociações e diferenças. 

Antes, em busca de compreender o processo de sua cons-
tituição e a forma como atualmente a Literatura de Cordel se 
apresenta na região Norte, comporemos uma trajetória, assu-
mindo a ideia de que os folhetos – outro nome pelo qual os 
cordéis são conhecidos – seriam originários das antigas nar-
rativas orais da Península Ibérica, tendo passado por altera-
ções e adaptações até consolidar-se em solo brasileiro. Nessa 
construção, utilizaremos principalmente os autores Andrade 
(2005), Galvão (2006) e Saraiva e Lopes (1989).
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Fundamentação Teórica
Como afirma Hall, as identidades são pontos cambiantes 

de identificação na medida em que assumem determinados 
posicionamentos, 

As identidades culturais são pontos de identi-
ficação, os pontos instáveis de identificação ou 
sutura, feitos no interior dos discursos da cultu-
ra e história. Não uma essência, mas um posi-
cionamento. Donde haver sempre uma política 
da identidade, uma política de posição, que não 
conta com nenhuma garantia absoluta numa 
lei de origem sem problemas, transcendental 
(HALL, 1996, p. 70).

O posicionamento que encontramos no cordel a ser ana-
lisado é de uma identidade nortista que reivindica seu reco-
nhecimento por meio de elementos culturais ligados tanto aos 
artistas locais e suas representações, quanto aos elementos 
que compõem o cenário. De acordo com Wankler (2013), o 
“Roraimeira”, grupo artístico homenageado no cordel anali-
sado aqui, a partir do discurso que descreve a exuberância da 
natureza e a diversidade de influências existente no estado, 
desenha uma visão de identidade a partir desses fundamen-
tos. A autora afirma:

Na década de 1980, o movimento cultural Rorai-
meira buscou discutir o problema da identidade 
cultural roraimense através da produção de uma 
arte profundamente vinculada ao ambiente lo-



130

cal. A partir do Roraimeira, o uso dos elementos 
considerados caracterizadores da paisagem local 
nas artes tornou-se quase um estatuto, preocu-
pado em reafirmar uma identidade: o “ser de Ro-
raima”. (WANKLER, 2013, p. 2)

Desse modo, o movimento entendeu a necessidade de 
criação, por meio da arte, dos símbolos da terra e dos costu-
mes da região. O “Trio Roraimeira”, constituído pelos artistas 
Eliakin Rufino, Zeca Preto e Neuber Uchôa, os três princi-
pais idealizadores do “Movimento Roraimeira” (WANKLER, 
2013), se torna o responsável pela construção imaginária ini-
cial da identidade roraimense, “Eliakim Rufino, filósofo, pro-
fessor e poeta roraimense premiado nacionalmente e um dos 
líderes do ‘Roraimeira’, afirma que o movimento no estado foi 
uma espécie de Modernismo tardio” (p. 3). 

Nessa perspectiva, entendemos que se buscou, assim 
como no Modernismo, uma arte que representasse o país, 
uma arte nacional/regional que não fosse a “cópia” do modelo 
europeu, como ocorreu, principalmente, no Romantismo. No 
caso de Roraima, vem colocar o espaço nortista como uma 
parte culturalmente significativa por guardar características 
peculiares, como a localização em tríplice fronteira (Brasil, 
República Cooperativa da Guiana e Venezuela), o fato de 
abrigar, proporcionalmente, a maior população indígena do 
Brasil, (IBGE, 2012), com suas influências culinárias e cultu-
rais além da realidade migratória. Assim, entendemos que a 
necessidade do estabelecimento dessa identidade regional por 
meio da arte literária vai ao encontro do que afirma Bourdieu 
(2012),
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O autor, mesmo quando só diz com autoridade 
aquilo que é, mesmo quando se limita a enun-
ciar o ser, produz uma mudança no ser: ao dizer 
as coisas com autoridade, quer dizer, à vista de 
todos, e em nome de todos, publicamente e ofi-
cialmente, ele subtrai-as ao arbitrário, sanciona-
-as, consagra-as, fazendo-as existir como dignas 
de existir, como conformes à natureza das coisas 
naturais (BOURDIEU, 2012, p. 114)

Nessa perspectiva, podemos dizer que a compreensão 
da realidade – aqui aplicada ao estudo da realidade da região 
–, passa pelo entendimento de que esta é uma representação 
e, como tal, depende profundamente do conhecimento e do 
reconhecimento dos seus agentes. É o que ocorre no cordel 
“Quadras ao Roraimeira”.

Breve histórico do cordel
Apesar de não haver consenso quanto à origem, críticos 

do gênero cordel, como Ana Maria Galvão (2006) e Moreira 
de Acopiara (2009), trabalham com a noção de que a história 
da Literatura de Cordel guarda relação com as tradições orais 
da Europa, mais precisamente da Península Ibérica, nos sécu-
los XI e XII. Galvão (2006), analisando o percurso histórico 
dessa literatura, propõe que:

…o que parece sensato afirmar é que é inegável 
a influência do cordel português na constituição 
da literatura de folhetos brasileira. Essa fonte 
foi, evidentemente, associada a outras influên-
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cias, como a forma de poesia oral, ao hábito de 
se transmitir o patrimônio cultural através de 
histórias, aos pregões, e a outros modos de orali-
dade comuns em uma sociedade, como a do Bra-
sil imperial, com baixos índices de letramento. 
(GALVÃO, 2006, p. 30).

Segundo a autora, apesar de o cordel trazer influências 
variadas em sua constituição, e por isso passar a ter carac-
terísticas próprias, de acordo com sua inserção cultural – o 
que nos interessa aqui, na medida em que o cordel analisado 
neste trabalho foi produzido na região norte e traz influên-
cias da produção literária local – a relação deste com o cordel 
português não pode ser negada, pois os traços de uma poética 
voltada para oralidade e de constituição narrativa proveniente 
de além mar está muito presente até as produções atuais.

Nesse sentido, uma poesia de caráter oral, que favoreces-
se o contato, ainda que indireto, desses grupos com o mundo 
exterior, não demoraria a cair no gosto popular, tornando-se 
um alento, uma forma de identificação das pessoas, que pas-
sariam a ter uma voz que as representasse (ANDRADE, 2005).

Já Andrade (2005), ao analisar historicamente o cordel, 
lança um olhar às antigas tradições populares da Idade Média, 
de onde originalmente seriam provenientes os nossos atuais 
folhetos. A propósito de compreender a cronologia dessa lite-
ratura, afirma o escritor:

Nesses primeiros séculos, a literatura popular foi 
obra de diversos tipos de artistas, entre os quais 
destacamos os trovadores, os jograis e os menes-
tréis. Eram cantores ou poetas andarilhos, que 
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viajavam de corte em corte, de cidade em cidade, 
divertindo o povo, os nobres e os reis com sua 
arte, que combinava poesia, música, mímica e 
drama, e era, ao mesmo tempo, divertimento e 
informação. (ANDRADE, 2005, p. 128)

Os artistas eram aguardados com muita ansiedade pelos 
habitantes dos feudos. O fato de viajarem muito, de estabe-
lecerem contato com outras comunidades, outras cidades, 
conferia-lhes o status de mensageiros, emissários de boas 
novas, sempre com muitas histórias para contar, ou seja, sua 
arte estava a serviço dos que não podiam ausentar-se dos seus 
locais de moradia, a não ser em casos extremos, como guerras 
ou peregrinações religiosas.

Mas essa tradição, para consolidar-se como tal, recebeu 
influências de outras terras, desde elementos da civilização 
cristã até manifestações culturais dos árabes, que dominaram 
a Península Ibérica por oito séculos (ANDRADE, 2005). Os 
artistas se faziam acompanhar de instrumentos musicais, 
o que colabora para que Andrade (2005) acredite que teria 
nascido daí a dinâmica de apresentação dos cantadores bra-
sileiros, cuja poesia se assemelha em muito à da Literatura de 
Cordel, inclusive por serem ambas tributárias das tradições 
orais. Para Andrade:

Além desses elementos de origem europeia (e li-
gados à civilização cristã), a cultura popular de 
Espanha e Portugal recebe ainda grande influên-
cia dos árabes, que durante oito séculos domina-
ram a Península Ibérica.
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Essas duas tradições de artistas populares – de 
um lado trovadores, jograis e menestréis e, de 
outro, os “medajs” muçulmanos – fundiram-se 
na tradição da cultura portuguesa e podem ser 
considerados os ancestrais de uma arte popular 
hoje perpetuada por nossos violeiros repentistas 
e poetas populares. (ANDRADE, 2005, p. 129-
130)

Os escritores António José Saraiva e Oscar Lopes, no 

Livro História da Literatura Portuguesa (1989), fazem uma 

análise importante do percurso da literatura, desde sua predo-

minância oral até sua migração para a forma escrita. Os auto-

res citam, por exemplo, a importância dos jograis-recitadores, 

cantores e músicos ambulantes, cujo trabalho era a divulgação 

de um repertório musical e literário no qual a participação dos 

ouvintes fazia toda a diferença, ou seja, era o principal estímu-

lo (SARAIVA & LOPES, 1989, p. 35).

Os autores portugueses apontam que os mais antigos 

textos literários em língua portuguesa são composições em 

verso, de fins do século XII e do século XIV. Antes do surgi-

mento de qualquer forma de escrita, as histórias, narrativas e 

até mesmo códigos morais se fixavam na memória dos ouvin-

tes, que os recebiam por intermédio de artistas encarregados 

especificamente dessa divulgação. Os gregos os conheciam 

como aedos e rapsodos, os celtas os chamavam de bardos e 

os povos românicos medievais tinham os jograis (SARAIVA & 

LOPES, 1989).
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Nessa trajetória, de acordo com Manuel Diegues Jr. 

(1973) a poesia medieval, guardando semelhanças com o que 

se conhece atualmente por Literatura de Cordel, teria chega-

do ao Brasil, dentro da bagagem de nossos colonizadores; em 

sua maioria, em grupos formados por militares, estudantes, 

intelectuais, literatos, poetas, ou seja, um vasto contingente 

de apreciadores de poesia. “Nas naus colonizadoras, com os 

lavradores, os artífices, a gente do povo, veio naturalmente a 

tradição do Romanceiro, que se fixaria no Nordeste do Brasil, 

como Literatura de Cordel” (DIEGUES JR., 1973, p. 5).

Poetas e cantadores, a exemplo dos trovadores ibéricos, 

tornaram-se as personalidades desse momento histórico de 

nascimento do cordel, que historicamente se constitui uma 

importante manifestação da cultura nordestina, conforme 

afirma Batista (1997):

No Nordeste, por condições sociais e culturais 
peculiares, foi possível o surgimento da Litera-
tura de Cordel, da maneira como se tornou hoje 
em dia, característica da própria fisionomia da 
região. Fatores de formação social contribuíram 
para isso: a organização da sociedade patriarcal; 
o surgimento de manifestações messiânicas; o 
aparecimento de bandos de cangaceiros ou ban-
didos; as secas periódicas provocando desequi-
líbrios econômicos e sociais; as lutas de famílias 
que deram oportunidade, entre outros fatores, 
para que se verificasse o surgimento de grupos 
de cantadores como instrumento do pensamen-
to coletivo, das manifestações da memória popu-
lar. (BATISTA, 1997, p. 74)
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Essa chegada ao Brasil, mais especificamente à Região 
Nordeste, conferiu aos folhetos uma característica peculiar, 
relacionada ao modo de vida, forma de falar e, talvez ao as-
pecto mais importante, sua composição em forma de verso, o 
que facilita para as pessoas iletradas – maioria dos sertanejos 
– a memorização das histórias contadas. As rimas, o ritmo, a 
musicalidade, as repetições e a busca pela proximidade com a 
linguagem falada, transformaram a poesia em um texto mui-
to mais acessível que a prosa, formato utilizado nos folhetos 
portugueses.  

De acordo com Andrade (2005, p. 132), “O cordel em 
prosa, que existe em Portugal, contando vidas de santos, 
compondo almanaques e peças de teatro, entre nós nunca se 
desenvolveu”. O autor atribui essa dessemelhança à própria 
constituição social do contexto brasileiro no qual o cordel se 
desenvolveu. Formado em sua maioria por pessoas iletradas, 
o povo das áreas sertanejas não tinha como acessar o texto 
escrito, ficando, dessa forma, dependente da própria memória 
para a conservação das histórias.

Ora, a poesia é um tipo de linguagem carregada 
de elementos que favorecem a memorização: as 
rimas, o ritmo, as repetições, a musicalidade, to-
dos esses traços que marcam a poesia e ajudam 
o ouvinte a decorar o texto. Assim, nosso cordel, 
produzido e consumido por sertanejos de poucas 
letras, especializou-se em poesia, e mais especi-
ficamente, na sua forma narrativa. (ANDRADE, 
2005, p. 132)
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Os poetas também criaram seus próprios temas, inspira-
dos no cotidiano da gente humilde e simples dos sertões. To-
mando como base os acontecimentos e feitos de personagens 
da nossa história e utilizando ainda o rico folclore brasileiro. 
Uma das temáticas bastante exploradas é a saga do cangaço, 
que tem na pessoa de Lampião o seu principal personagem. 
De acordo com Haurélio (2013), “são incontáveis as histórias 
que envolvem Virgulino Ferreira da Silva, o Lampião (1898 a 
1938), o mais famoso bandido da história do Brasil” (HAURÉ-
LIO, 2013, p. 67). 

Esses artistas da poesia fizeram surgir uma infinidade de 
assuntos para os folhetos, sendo que tais temas logo encon-
trariam um público cativo. Tais leitores, que se percebem nas 
histórias e que reconhecem os cenários, acabam por tomar 
como sua essa forma poética que exprime suas características, 
seus sofrimentos e sua visão do mundo. Sobre essa relação do 
cordel com seu público, Andrade (2005), reflete que:

Em sua origem, o cordel é um pouco de drama, 
ou espetáculo ritual que afirma os laços da co-
letividade, reforça a experiência comunitária. 
Como num banquete, o poeta e o público parti-
lham os desejos e sonhos na forma de aventuras 
e emoções. Seja apenas recitando ou dedilhan-
do as cordas da sua viola, esses artistas tocam 
as cordas do coração do público, e o rito coletivo 
faz reviver e atualizar uma antiga tradição. Nes-
se instante mágico, várias gerações e diferentes 
culturas dão-se as mãos num imenso cordão que 
multiplica e fortalece os laços da vida (ANDRA-
DE, 2005, p. 135). 
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As palavras de Andrade (2005) apresentam a razão pela 
qual o público da Literatura de Cordel mantém-se em uma 
postura de fidelidade e relação de respeito, pertencimento, 
identificação com os elementos e temáticas presentes nos tex-
tos. Trata-se de uma espécie de ritual que, passado de geração 
para geração, contribui para o fortalecimento da imagem e 
discurso do “ser nordestino”, da identidade simbólica nego-
ciada, pois “Todos os termos da identidade dependem do es-
tabelecimento de limites – definindo o que são em relação ao 
que não são” (HALL, 2003, p. 85). 

Conforme anteriormente discutido, a literatura de cordel 
atingiu estados de outras regiões do Brasil após sua consoli-
dação no Nordeste. Para efeito do presente trabalho, faremos 
a seguir um breve estudo sobre a presença dos folhetos no 
estado brasileiro de Roraima, localizado no extremo norte do 
país, com vistas a compreender o modo como se deu a entrada 
dessa literatura no contexto roraimense, bem como as princi-
pais temáticas discutidas e sua relevância para discussão da 
identidade cultural roraimense.

Metodologia da Pesquisa
 A pesquisa está centrada na perspectiva analítico-crí-

tica dos Estudos culturais por meio do trabalho de análise e 
interpretação dos temas e elementos regionais presentes no 
objeto poético. Nesse processo, fazemos uso também da crí-
tica ao regionalismo como movimento literário, no sentido 
de reconhecer seu lugar em momentos de literatura e cultura 
nascentes em determinados espaços geográficos. 
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 Para compreensão das interações identitárias na for-
mação do sujeito, utilizamos a pesquisa de cunho bibliográ-
fico, com os conceitos de representação e do simbólico, para 
compreender como se processa a representação da identidade 
no imaginário e como ocorre o registro dessa identidade no 
espaço poético. 

Análise de dados:  Literatura de Cordel em Roraima 
Como consequência do fortalecimento da Literatura de 

Cordel e sua consequente presença em estados brasileiros fo-
ra da Região Nordeste, essa expressão literária chega também 
ao estado de Roraima, localizado na Região Norte e formado, 
predominantemente, a partir de correntes migratórias prove-
nientes de outras partes do país. Constitui-se, desse modo, em 
ponto de encontro de várias manifestações culturais, tornan-
do sua identidade híbrida, plural. 

Uma pesquisa realizada pelo Centro de Recepção e Tria-
gem de Migrantes (CETREMI) relativa ao período de novem-
bro de 1981 e outubro de 1984 revela que, de todas as regiões 
brasileiras, o Nordeste foi a que mais enviou migrantes para 
o Estado de Roraima, com destaque para o Maranhão, estado 
então conhecido por apresentar importantes problemas fun-
diários (BARBOSA, 1993).

Analisando a questão sob outro prisma, o das relações 
interculturais estabelecidas no contexto no novo estado, po-
de-se perceber que as correntes migratórias configuraram 
uma diversificada rede de influências e manifestações, uma 
vez que cada um desses grupos trouxe consigo os traços de 
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identificação com seus locais de origem, o que não os impede 
de construir novas experiências nos locais para onde migram. 

Nesse espaço, podemos dizer que os cordéis produzidos 

pelo escritor Rodrigo de Oliveira (2017)1 versam sobre os mais 

variados temas, como é próprio da natureza dessa literatura, a 

qual carrega em si a possibilidade de tratar de assuntos que fa-

lam ao imaginário popular, gerando proximidade e possíveis 

identificações. Ao cordelista, observador da dinâmica social, 

dos acontecimentos, a busca por temas para suas rimas se en-

contra entre o povo, que se percebe inserido em sua produção 

e, no caso do presente estudo, propõe a construção simbólica 

da identidade regional roraimense.

Pode-se perceber, nesse sentido, a preocupação do autor 

em atribuir aos seus textos uma determinada “cor local”, ou 

seja, antes de escrever, o cordelista busca conhecer a realidade 

que deseja retratar, proporcionando ao leitor a oportunidade 

de conhecer e reconhecer a cultura roraimense pela Literatura 

de Cordel. A afluência de correntes migratórias provindas, em 

sua maioria, da Região Nordeste, contribuiu para a formação, 

no estado de Roraima, de uma cultura marcada pela diferença, 

na medida em que tais grupos trazem em si os traços culturais 

de seus locais de origem e passam a conviver em um espaço no 

1. Nota dos autores: Na revisão do artigo, optamos por incluir esta 
obra de Rodrigo de Oliveira publicada recentemente.  Ela reúne os 
cordéis já publicados em folhetos e aqueles encontrados em am-
biente virtual. Atentamos para o fato de que alguns cordéis foram 
reescritos e ampliados para a versão do livro. 
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qual transita uma gama de influências indígenas. Ao ler os cor-

déis do autor estudado aqui, é possível perceber a preferência 

do poeta em descrever o cenário natural, as belezas, os mitos e 

lendas indígenas, aliando-se, dessa forma, a uma corrente de 

pensamento que objetivou repensar a identidade cultural do 

estado, encabeçada principalmente pelo Movimento Cultural 

Roraimeira, na década de 1980, que descreveremos adiante. 

Nesse espaço híbrido, culturalmente diversificado, a lite-

ratura de cordel também tem seu espaço reivindicado, através 

da produção de alguns textos nesse formato, destacando-se 

principalmente Rodrigo de Oliveira, uma vez que apresenta 

maior volume de produções, que em sua maioria, são volta-

das à divulgação e valorização da cultura roraimense e de sua 

expressão indígena, podendo citar também o longo cordel “O 

código de Makunaima” (OLIVEIRA, 2017, p. 15), em que o 

autor descreve um encontro mítico entre o escritor Mário de 

Andrade e a divindade indígena Makunaima, “O encontro de 

Makunaima com Ajuricaba: contra a biopirataria” (p. 73), em 

que há a descrição das espécies vegetais da região e um grito 

de socorro para sua preservação e “Lavradeiro” (p. 49), em 

que é contada a história de personagens populares importan-

tes na história da região.

Lembramos que no presente estudo, analisaremos ape-

nas “Quadras ao Roraimeira”, por acreditar que esse cordel 

expõe as características da obra do autor de um modo extre-

mamente produtivo para análise.
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Identidade e região em “Quadras ao Roraimeira”
No cordel “Quadras ao Roraimeira” (OLIVEIRA, 2010), 

o poeta apresenta o acontecimento do movimento cultural 
“Roraimeira” articulando-o à caracterização do estado de 
Roraima por meio de elementos simbólicos da cultura.  Ao 
homenagear o movimento cultural, o cordelista, ao mesmo 
tempo, trabalha com as representações que este trio de artis-
tas articula na construção da identidade local.  

    Foi numa noite feliz
Que a história começou

A estrela dessa terra
No céu inteiro brilhou.

Era o Trio Roraimeira
Que mostrava o seu valor

Cantando a nossa terra
Makunaimando o amor.

Cruviana trouxe Neuber
Mestre que é u-cho-à parte

Do buriti com farinha
A maloca virou arte.

Na dança do Parixara
De Pacaraima ao Bonfim
Veio o cavalo selvagem
Com o poeta Eliakim.

Zeca Preto cá chegou
Em barcos de buriti

O filho de Dona Neuza
Resolveu viver aqui.
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Caimbé, Paraviana
Parima, Mucajaí

Damorida, Maracá
Socoraima, Makuxi.

O rio, a mata e a serra
Ao som de uma melodia

Boa Vista se rendeu
E cantou com alegria

E foram pelo Brasil
Apresentando Roraima
Mostrando a toda nação

Com a bênção de Makunaima

Terra Preta, caxiri
Boto, pesca, poesia
Tepequém, Amajari

Cantá, festa, harmonia 
(OLIVEIRA, 2010, p. 3)

A linguagem utilizada no texto em análise é simples, di-
reta, com rimas e estrofes curtas que propõem o ritmo rápido 
dos “acontecimentos” que misturam a história do movimento 
cultural aos elementos que constroem a imagem local. Das 
nove estrofes de quatro versos, oito apresentam rimas inter-
caladas que compõem o segundo e o último verso de cada es-
trofe, característica cordelística que garante a musicalidade, 
mantém o espectador atento.  O texto, na primeira estrofe, 
compara o surgimento do trio a algo que irradia, que ganha 
espaço e passa a existir não só para a região, mas uma arte 
que se torna conhecida e reconhecida por todos. Algo divino, 
semelhante ao nascimento do Cristo, uma vez que faz referên-
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cia à popularmente conhecida canção “Noite feliz”, exaltando 
a música e a poesia do “Trio Roreimeira”, marcando o nasci-
mento e exponenciando a importância das ações do grupo ru-
mo à construção ou reconhecimento de uma identidade nor-
tista. Nos versos “A estrela dessa terra/No céu inteiro brilhou” 
notamos que a metáfora, também popularmente conhecida de 
“estrela” como algo que garante um “sucesso” em determina-
do ambiente artístico, se articula com a ideia de astro celeste 
mítico que ilumina e guia, que leva a arte da região e a afirma 
nos mais diversos cenários, como a estrela de Belém.

Na estrofe seguinte, o trio é apresentado aos leitores/ou-
vintes, novamente como agente de valorização cultural. O ver-
so “Makunaimando o amor”, introduz o personagem mítico 
de povos indígenas da região, como os pemon, indígenas habi-
tantes do extremo norte da América do Sul, na tríplice frontei-
ra entre Brasil, Venezuela e Guiana, região etnograficamente 
designada como “circum-roraima” (CARVALHO, 2015). Tal 
referência articula as identidades indígenas “originárias” da 
região às propostas deste movimento, trazendo à tona toda 
sua história, desde a colonização. Apresenta, dessa forma, o 
reconhecimento e a aproximação das tradições indígenas para 
a construção da identidade simbólica.

Mais especificamente, na terceira, quarta e quinta estro-
fes, o poeta aponta poeticamente a história cada um dos três 
componentes do movimento “Roraimeira”. Utiliza elementos 
presentes na produção de cada um, respectivamente, a música 
“Cruviana” (UCHOA, 2000), escrita por Neuber Uchôa, o po-
ema “Cavalo Selvagem” (RUFINO, 2011), escrito por Eliakin 
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Rufino e a presença do “buriti”, ligada à produção musical de 
Zeca Preto e presente em pelo menos duas letras: a de “Maku-
naimando” (PRETO & UCHOA, 2000) e “Do norte” (PRETO 
& RUFINO, 2000), além de mencionar a origem migrante de 
Zeca, nascido no Pará (SILVA, 2013).

Na música de Neuber Uchôa, quase um “hino” cultural 
local, o compositor usa no refrão o prato indígena “damurida”, 
o que transforma a “maloca” em arte, em representação da 
identidade de um estado nascente.   Os referentes “Cruviana”,  
“buriti”, “maloca”, “farinha” colocam a linguagem do cordel à 
disposição desses elementos de identificações que compõem o 
imaginário da cultura popular que é assumida a partir de tal 
discurso. 

Mencionando o poema que dá título ao livro de poemas 
Cavalo Selvagem (2011), associa-o à geografia da região, 
também com traços selvagens nas fronteiras de Bonfim com a 
Guiana e de Pacaraima com a Venezuela. Já a referência a Ze-
ca Preto e a suas contribuições para a formação da identidade 
cultural se faz por meio de sua biografia e do buriti, fruto de 
uma palmeira comum ao Pará e a Roraima.

Ao apropriar-se, portanto, da gama de símbolos e discur-
sos do bojo do movimento “Roraimeira”, o texto cordelístico 
em tela parece construir a cultura local, dela fazendo parte, 
no momento em que traz à tona alguns dos principais traços 
que a caracterizam, segundo o movimento cultural. O poeta, 
mais uma vez, articula gêneros (música, poesia e biografia) 
que “cantam” a cultura local, para, por meio destes, realizar 
o próprio “canto” à cultura roraimense. Todavia, seu próprio 
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“canto” vem por meio de outro gênero textual, o cordel, apre-
sentando nova leitura da produção do movimento “Roraimei-
ra”, agora re-lido por meio do olhar do cordelista.

Segundo Bourdieu (2012), dentre as forças em luta para 
a classificação e definição da região, surge o “discurso regiona-
lista”, que tem uma característica performática, uma vez que 
busca contrapor-se à definição dominante, inaugurando uma 
nova conceituação das fronteiras. Nesses discursos, podem 
ser utilizadas representações mentais (a língua, o dialeto ou 
o sotaque) ou representações objetais (emblemas, bandeiras, 
insígnias etc.), que se destinam a gerar a percepção prática 
social dos seus portadores. 

A eficácia do discurso performativo que pretende 
fazer sobrevir o que ele enuncia no próprio acto 
de o enunciar é proporcional à autoridade da-
quele que o enuncia: a fórmula “eu autorizo-vos 
a partir” só é eo ipso uma autorização se aquele 
que pronuncia está autorizado a autorizar, tem 
autoridade para autorizar. (BOURDIEU, 2012, 
p. 117)

Essa autoridade à qual o autor se refere está diretamente 
relacionada ao contexto da enunciação conceitual da região, 
da fronteira e outros elementos simbólicos representativos 
dessas classificações. Para que o discurso do ente anuncia-
dor de uma identidade tenha legitimidade, é necessário que 
o grupo assim o reconheça, que sejam estabelecidas relações 
de pertinência, pois apenas dessa forma a existência de deter-
minado grupo social fará sentido. É o que podemos observar 
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nos versos “O rio, a mata e a serra/Ao som de uma melodia/
Boa Vista se rendeu/E cantou com alegria”, uma vez que os 
primeiros três elementos metaforizam a população do estado, 
assim como a cidade Boa Vista é metonímia deste. Podemos 
dizer, desse modo, que o cordel analisado aponta, nesses ver-
sos, para a formalização da existência desse espaço simbóli-
co, que favoreça e justifique o jogo de poder que terá lugar a 
partir de então. Compreendemos, portanto, a importância de 
elementos como o discurso e a ideia de uma identidade regio-
nal como base para o reconhecimento e a legitimação de uma 
identidade que, antes de outras instâncias, é estabelecida no 
imaginário social dos seus componentes. Nesse sentido, Bour-
dieu declara que:

... logo que a questão regional ou nacional é ob-
jectivamente posta na realidade social, embora 
seja por uma minoria actuante (que pode tirar 
partido de sua própria fraqueza jogando com a 
estratégia propriamente simbólica da provo-
cação e do testemunho para arrancar réplicas, 
simbólicas ou não, que impliquem um reconhe-
cimento), qualquer enunciado sobre a região 
funciona como um argumento que contribui – 
tanto mais largamente quanto mais largamente 
é reconhecido – para favorecer ou desfavorecer 
o acesso da região ao reconhecimento e, por este 
meio, à existência. (BOURDIEU, 2012, p. 120)

Entendemos, assim, que tanto o movimento “Roraimei-
ra”, quanto a produção cordelística de Rodrigo, interpretada 
por meio do cordel “Quadras ao Roraimeira”, apresentam a 
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performance da cultura roraimense de modo a favorecer o 
acesso da região ao reconhecimento e à existência d’ “A es-
trela dessa terra” que “No céu inteiro brilhou”. Ao fazer valer 
a existência do espaço regional demanda uma estratégia de 
reconhecimento, de afirmação pertinente, de um sentimento 
de forte ligação aos fatores, símbolos e representações levan-
tados como identificadores do lugar. 

Na análise empreendida, tal acontecimento se dá pela 

referência também aos elementos: “Caimbé”, planta típica da 

região, “Damorida”, comida típica, “Parixara”, dança indígena 

da região, “Caxiri”, bebida típica, “Maracá”, ilha que congrega 

uma importante estação ecológica; dentre outros. Na pro-

porção em que se fortalecem os laços, na medida em que são 

estabelecidas lutas e união de forças para reivindicar a posse 

simbólica desse conjunto de significados, dá-se então a legiti-

mação, de fato, do conceito em pauta. 

Na verdade, torna-se, no caso roraimense, de uma es-

tratégia simbólica de reconhecimento da região. O que ocorre 

porque predomina no texto a intencionalidade, como já an-

teriormente mencionado, da invenção de um discurso com 

tônica de regionalismo, não apenas no sentido de exaltar o 

que existe de exótico, de exuberante no lugar, mas também 

de afirmar, diante do restante do país, a tomada de posição 

concernente a essa identidade regional, colocando, tanto a 

literatura e a música dentro do espaço nacional, como a as 

marcas de tal identidade.
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Considerações Finais
   A cultura tem características de multiplicidade, de flui-

dez e, portanto, de um grande leque de interações possíveis. 
Destarte, lembramos que, após o estabelecimento da ideia de 
região com suas características culturais, outras se farão pre-
sentes e, na medida em que tal representação de identidade 
simbólica não mais for suficiente para re-apresentá-la, outros 
conjuntos de relações apontarão para novas imagens simbó-
licas. 

A ideia de identidades em movimento contínuo, defendi-
da por Hall (2006), aponta para uma relação bastante próxima 
com o entendimento de Bourdieu (2012), também concebida 
como pluralmente constituída. Nesse sentido, o autor afirma:

Uma vez que a identidade muda de acordo com 
a forma como o sujeito é interpelado ou repre-
sentado, a identificação não é automática, mas 
pode ser ganhada ou perdida. Ela tornou-se po-
litizada. Esse processo é, às vezes, descrito como 
constituindo uma mudança de uma política de 
identidade (de classe) para uma política de dife-
rença. (HALL, 2006, p. 21)

Tal diferença pode ser um elemento importante na cons-
tituição da identidade cultural do estado de Roraima, contra-
pondo o posicionamento anterior de uma “terra sem repre-
sentação de identidade cultural”. A partir do entendimento da 
constituição das sociedades pós-modernas, compreende-se 
que os mesmos motivos que levaram ao surgimento da nega-
ção consolidam-se hodiernamente como as bases da realidade 
cultural dessa região.
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É a partir dessa compreensão – bem como do entendi-
mento das ideias de região e de cultura, aqui discutidas –, que, 
ao ler os versos do texto cordelístico “Quadras ao Roraimeira”, 
se pode compreender a existência de uma concepção regional, 
destinada a afirmar a existência e aceitação do caráter pecu-
liar da “Terra de Makunaima”.
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O  f orescimento das representações 
ecológicas amazônicas no panorama 

literário brasileiro

Rafael Senra Coelho

Dedicado aos amigos 
Herbert Valente de Oliveira

e Adriana Abreu

A questão ecológica na atualidade se ampara em um 
curioso paradoxo: por um lado, nunca acumulamos tanto co-
nhecimento e senso de urgência sobre seu significado e suas 
consequências; entretanto, ainda nos deparamos com uma 
enorme negligência no que tange a políticas públicas ou a um 
protocolo de ação para lidar com os problemas ambientais. 
Portanto, antes de se debruçar sobre o tema propriamente di-
to, envolvendo literatura e ecologia no Brasil contemporâneo, 
parece importante tentar compreender com alguma profundi-
dade como o tema da ecologia e da natureza tem sido pensado 
e praticado na história cultural humana. Considerando que o 
processo de colonização acabou integrando toda a América 
Latina nos modelos de organização social adotados pelo mun-
do ocidental, torna-se necessário trazer algum foco justamen-

l
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te sobre o legado judaico-cristão que emanadas instituições e 
centros de poder do Velho Mundo, de modo a encontrar algu-
mas respostas oportunas. 

Se iniciamos essa discussão sobre ecologia dando um 
salto no passado, essa revisão da história à contrapelo nos 
faz lidar com um dado curioso: o período de descobrimento 
do Brasil se deu no século XVI, justamente em uma época 
de ressignificação na ciência e nas artes, onde não apenas o 
paradigma epistemológico e a metodologia da escolástica me-
dieval cairia por terra, mas a cultura ocidental acabaria por 
começar a se abrir para novos olhares, num processo que teria 
repercussões em várias dimensões da cultura. Ou seja, o Bra-
sil nasce justamente no período de ascensão do humanismo 
– ainda que nós, brasileiros, não tenhamos nos beneficiado 
de tal mudança de paradigma (antecipando brevemente aqui 
as discussões sobre literatura, o único traço renascentista que 
provavelmente tivemos no Brasil pode ser detectado na inau-
guração das nossas letras – o épico Os Feitos de Mem de Sá, 
do jesuíta José de Anchieta, tido como a primeira obra literá-
ria brasileira). 

Se voltarmos alguns séculos antes da chegada de Pedro 
Álvares Cabral ao Brasil, percebemos que o contexto filosófico 
e científico geral era completamente distinto do que passaria 
a vigorar após 1500. Nas universidades europeias, o método 
crítico dominante entre os séculos IX e XVI foi a escolástica, 
um pensamento crítico que mesclava a filosofia aristotélica 
com conceitos e ideias cristãs. A aproximaçãodo exercício da 
fé com alguns parâmetros racionalistas pautava um sistema 
que se mostrava, ao mesmo tempo, filosófico e teológico. 
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Sobre o tema da ecologia, vale mencionar a crítica fei-
ta pelo filósofo Ludwig Feuerbach em relação a escolástica. 
Trata-se de um conjunto de ideias elaboradas a posteriori, 
ou seja, no séc. XIX (na mesma época em que nasce o con-
ceito de ecologia), bem depois da ascensão da escolástica. 
Em A Essência do Cristianismo (1841), Feuerbach evidencia 
a conotação pejorativa com a qual o catolicismo oficial trata 
o tema da natureza no período escolástico. Ao considerar a 
dimensão do espírito como algo imaterial e Deus como noção 
transcendente e ilimitada, a natureza acaba se configurando 
como limite e até mesmo obstáculo ao âmago da experiência 
cristã (CHAGAS, 2010, p. 58). 

Antes disso, no século XVI, o filósofo e físico René Des-
cartes elaborou uma teoria que se mostraria também como 
uma refutação da escolástica vigente. Com a noção de “virada 
epistemológica”, Descartes se insurge contra a noção de “for-
ma substancial” que inspirava o sistema escolástico-aristoté-
lico. Para ele, a forma de um objeto da natureza não deveria 
ser abordada com variáveis qualitativas que remetem a uma 
suposta “essência” (humanamente inalcançável), mas a parâ-
metros materiais quantitativos que considerem aspectos co-
mo movimento ou grandeza (TEIXEIRA, 2017, p. 37). Outras 
descobertas e teorias, como as de Isaac Newton, trouxeram 
para a ciência a crença de que todos os aspectos de um fenô-
meno podem ser reduzidos a suas partes constituintes. O de-
senvolvimento das ciências exatas nos séculos seguintes leva 
até uma postura positivista sintetizada por uma premissa do 
físico irlandês Kelvin (1824-1907), quando este afirma que só 
se pode conhecer aquilo que é passível de medida numérica 
(NUCCI, 2007, p. 81).
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Em 1805, o médico e geógrafo Alexander von Humboldt 
elabora o conceito de geobotânica, cujo mérito era o de estu-
dar a relação entre as plantas e o ambiente, trazendo assim 
uma visão da natureza de caráter mais integrado. Parte das 
observações de Humboldt, por sinal, vieram de uma viagem 
pelas Américas iniciada em 1799 (NUCCI, 2007, p. 81). Dois 
marcos do pensamento científico e naturalista vieram logo a 
seguir, primeiro com a teoria científica inaugural da evolu-
ção proposta por Lamarck em 1809. E, em 1859, o trabalho 
seminal de Charles Darwin na obra A Origem das Espécies 
apresentou de maneira profunda e ampla sua pesquisa sobre 
as relações complexas e quase infinitas entre diversos orga-
nismos, todos submetidos a condições físicas cuja existência 
era baseada na constante mudança e adaptação. Foi um dos 
divulgadores de Darwin, o biólogo alemão Ernest Heinrich 
Haeckel, que apresentou o conceito de ecologia em sua obra 
Morfologia Geral dos Organismos, de 1866 (NUCCI, 2007, p. 
82). Etimologicamente, a palavra traz os termos gregos oikos 
(“casa”) e logia (ou logus, que quer dizer “estudo”), ou seja, 
trata-se do estudo do meio onde o indivíduo habita. 

Além de analisar o funcionamento dos sistemas naturais, 
estudiosos ligados à ecologia tentam prever e analisar tam-
bém a ação humana no meio ambiente. Ao longo do século 
XX, a ecologia foi deixando de ser uma disciplina compreen-
dida apenas no campo da biologia, e passando a ter um cará-
ter independente. Foi cada vez mais se assumindo como um 
modelo sistêmico multidisciplinar, que, para ser compreendi-
do, demanda conhecimentos prévios de áreas como genética, 
botânica, fisiologia, dentre outras. 
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Ainda que a ecologia, portanto, se revele como uma dis-
ciplina afeita ao olhar interdisciplinar, a princípio o diálogo 
entre ecologia e literatura pode parecer incompatível do pon-
to de vista epistemológico. Porém, nos parece perfeitamente 
possível encontrar em obras literárias a presença da ecologia 
enquanto conceito, filosofia, e mesmo enquanto conjunto de 
ideias. Na história da literatura brasileira, uma leitura baseada 
na noção de ecologia poderia ter como ponto de partida nossa 
primeira obra escrita: a carta de Pero Vaz de Caminha, que 
apresenta um documento descritivo da fauna e flora brasilei-
ras. Por mais que ainda não existisse a noção de ecologia em 
1500, é possível fazer aqui uma leitura nesse viés. Podemos 
perceber, a princípio, uma noção do Brasil enquanto “paraíso 
perdido”, ainda que, na carta de Caminha, a idealização fun-
cione mais como mecanismo retórico que permitia comunicar 
ao Rei de Portugal as qualidades mercadológicas da terra que 
seus homens acabavam de encontrar. Nesse sentido, enquanto 
a descrição das paisagens centrava no potencial de exploração 
de matéria-prima, os moradores dessas terras – os índios – 
eram tidos como obstáculo para o projeto de colonização de 
Portugal. Ou seja, desde esse documento inaugural, podemos 
perceber que a manutenção responsável e ambientalmente 
cuidadosa do Novo Mundo (bem como as pessoas que realiza-
vam essa tarefa) era tido como algo pejorativo. A exploração 
e o desrespeito aos biomas brasileiros, portanto, eram uma 
política oficial, aplicada com amparo legal e de pleno acordo 
com os desígnios das instituições dominantes.
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O meio ambiente do Brasil continua fazendo parte das 
representações da literatura brasileira ao longo dos anos. No 
período do barroco, e mesmo um pouco antes, a natureza 
surge como elemento de fundo para os dramas humanos, e 
sempre submissa ideologicamente. Os exemplos são variados: 
seja a areia onde Anchieta escreve os versos do seu “Poema à 
Virgem”; ou Gregório de Matos, que em seu poema “Á mesma 
d. Ângela”, compara características da mulher amada à flores; 
passando por Padre Vieira e as analogias do caráter humano 
em seus sermões, comparando os estados da alma à pedras ou 
folhas de murta. 

Uma obra digna de nota aqui certamente seria o poema 
“A Ilha da Maré”, escrito por Manuel Botelho de Oliveira em 
1705. Trata-se de um longo poema que descreve uma paisagem 
idílica de Salvador, Bahia, convertendo-se assim em um docu-
mento de louvor da própria natureza brasileira. Entretanto, 
apesar da influência camoniana no tópico da ilha paradisíaca, 
os versos de Botelho de Oliveira trazem desde já uma visão da 
terra enquanto bem econômico, e as qualidades dos frutos da 
terra são avaliadas através de conceitos como “mais-valia”, “li-
beral”, e até mesmo a palavra “lucro” é utilizada (OLIVEIRA, 
2005, p. 131). Mais de duzentos anos após a carta de Caminha, 
a perspectiva da terra brasileira como bem de consumo ainda 
persistia. 

Já no arcadismo, uma mudança pode ser destacada na 
observação do tópico do lócus amoenus da tradição clássica, 
que se revela essencial na obra dos grandes poetas do período. 
Se aqui a natureza não é tratada como mercadoria como nas 
obras de períodos anteriores, tampouco ela é representada 
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com fidelidade. O ambiente bucólico e pastoril ao redor dos 
personagens é frequentemente idealizado, pois que a poesia 
clássica exigia, acima de tudo, fidelidade aos modelos da an-
tiguidade. Apesar disso, nota-se, por exemplo, uma tensão na 
obra de poetas como Claudio Manuel da Costa, que acaba por 
afasta-lo do ideal de equilíbrio classicista: em seu “Soneto II”, 
o poeta não resiste a comparar o Rio Tejo com o Ribeirão do 
Carmo, revelando o que Antonio Candido diz ser um conflito 
entre a imagem bucólica ideal e a natureza de uma terra incul-
ta (CANDIDO, 2004). 

No período do romantismo, a expressão literária se ba-
seia em uma rejeição apaixonada do capitalismo e do processo 
de industrialização, gerando, em contraposição, o desejo de 
fuga rumo a uma natureza idealizada – que, em última aná-
lise, envolve uma projeção do “eu” exacerbado (cuja radica-
lização ficou plasmada na estética gótica e no mal du siècle 
característicos da fase mais aguda desse período). A afirmação 
de Rousseau sobre a corrupção do homem pela sociedade ins-
pirou essa fuga para a natureza, ainda que, na prática, a natu-
reza ali representada se converta de fato em uma projeção da 
consciência do homem. 

É o que notamos, por exemplo, em romances como O 
Guarani ou Iracema, de José de Alencar, cujas narrativas de 
folhetins, apesar de inúmeras boas soluções narrativas e de 
uma escrita avançada para a época, fracassa em conferir le-
gitimidade para tudo que fuja do universo patriarcal urbano. 
O índio e a natureza brasileira são manipulados em sua con-
figuração simbólica, que é utilizada para um projeto estético e 
ideológico de identidade nacional. Seus romances não tocam, 
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por exemplo, na questão da posse da terra no Brasil Imperial, 
e nesse sentido a representação dos índios parece quase que 
pairar fora de uma historicidade verossímil (SÁ, 2012, p. 11). 
Aqui é preciso diferenciar a literatura indianista romântica 
(que representa os povos indígenas de um modo estereotipa-
do e caricato) da literatura indígena (esta só passa a existir a 
partir das primeiras publicações de autores indígenas, a partir 
dos anos 1980). 

A virada entre os séculos XIX e XX traz dois movimentos 
diametralmente opostos de abordagem da natureza. O primei-
ro deles é notado na obra Os Sertões, de Euclides da Cunha 
(1902), que representa a cristalização do discurso positivista 
transposto para o campo literário. Euclides era jornalista do 
jornal A Província de São Paulo, e é convidado para viajar co-
mo correspondente de guerra, fazendo a cobertura do fim da 
Guerra de Canudos, no interior da Bahia. Os capítulos iniciais 
da obra equiparam a terra e o homem, ou seja, o sertão e o 
sertanejo. A descrição enciclopédica e impessoal da paisagem 
baiana feita por Euclides acaba sendo usada, na verdade, como 
suporte para a descrição do caráter das populações interiora-
nas. O capítulo “A Luta” mostra um narrador em pânico ao se 
deparar com toda a selvageria que outrora descrevia através 
de uma pena impiedosa, recheada de diversos conceitos im-
portados (já obsoletos na época) baseados em determinismo 
racial e darwinismo social.

Vinte anos separam a obra de Euclides e a Semana de 
Arte Moderna de 1922, o ápice de um movimento literário 
crucial na tarefa de repensar o Brasil em suas facetas de país 
rural e urbano. Assim como Euclides, vários dos modernistas 
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empreenderam viagens que os permitiram conhecer in loco a 
natureza e os povos que habitavam fora dos grandes centros 
irradiadores de poder no Brasil. Em obras como Macunaíma 
ou Cobra Norato, nota-se uma preocupação maior – se com-
pararmos com autores arcadistas ou românticos, por exemplo 
– de representar a face mítica e arcaica do Brasil com certa 
fidelidade em relação às cosmogonias cultivadas por seus 
respectivos povos. Esse esforço, ainda que bem intencionado, 
continuava partindo de burgueses oriundos dos grandes cen-
tros urbanos, ou seja, tratava-se de um discurso ainda com 
traços graves de idealização e até de distorção dos fatos. Por 
exemplo: em 2016, o escritor indígena Daniel Munduruku 
destacou as imprecisões por trás do Macunaíma de Mario 
de Andrade, personagem que o paulista conheceu através do 
livro do alemão Theodor Koch-Grünberg, e não no contato 
direto com etnias que realmente cultuavam essa entidade – 
isso teria gerado um equívoco até mesmo na grafia do nome 
do personagem, chamado de Makunáima ou Makunaimã por 
etnias Makuxi ou Munduruku (MUNDURUKU, 2016).

Os modernistas da chamada “geração heroica” logo se-
riam solapados pelos autores do Regionalismo de 1930, como 
Graciliano Ramos, José Lins do Rego, Jorge Amado ou Érico 
Veríssimo. Tanto pela própria vivência fora dos grandes cen-
tros brasileiros quanto por um profundo senso de consciência 
política e social que cultivavam, os romancistas dessa época 
puderam representar a naturezaem tintas talvez mais autên-
ticas– ainda que a denúncia do processo de exploração tenha 
como foco primordial mostrar homens e mulheres destituídos 
de direitos e de oportunidades, um discurso, portanto, em que 



162

a defesa da ecologia e do meio ambiente é ainda insipiente. 
Um autor que talvez possa ser assinalado como exceção aqui 
seria Guimarães Rosa: suas obras foram posteriores às do Ne-
oregionalismo de 30, e sua perspectiva é mais transcendente 
do que política. Várias de suas narrativas lançam um olhar 
profundo para a natureza brasileira, 

No decorrer do século XX, o pêndulo que equilibrava 
a literatura brasileira na dicotomia campo/cidade começa a 
tombar lentamente, com ligeira vantagem para o romance 
urbano. A partir da instauração do Regime Militar de 1964, 
o romance urbano passa a tornar-se dominante no circui-
to literário nacional, fruto do processo de modernização do 
país e do consequente êxodo rural. Assim, o cidadão humilde 
e precarizado que seria outrora representado literariamente 
como homem do campo agora vivia nos bairros periféricosde 
grandes metrópoles, longe, portanto, do espaço rural onde 
seus antepassados habitaram (PELLEGRINI, 2002).

No que tange à questão da ecologia, temos visto a emer-
gência de pelo menos dois fenômenos notáveis na literatura 
contemporânea que tem muito a dizer sobre aspectos ecológi-
cos e ambientais: 1) obras que tentam abordar um olhar fora 
do humano, mais próximo do mundo natural, e 2) obras escri-
tas por indígenas, habitantes das florestas, pessoas distantes 
da vida burguesa e urbana, elaborando narrativas baseadas 
não em pesquisa e em relatos orais transpostos para a litera-
tura, mas na experiência de toda uma vida. O primeiro tipo de 
obras tem um caráter mais imaginativo e empático, na medida 
em que o narrador tenta despir-se da própria humanidade pa-
ra escrever sob um outro olhar. 
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No passado, mesmo os autores que eram associados a 
uma “escrita da natureza”, como Henry David Thoreau, John 
Muir ou Rachel Carson, acabam privilegiando um ponto de 
vista objetivo, sempre lidando com representações da natu-
reza sob uma perspectiva humana. Tanto a crítica quanto o 
establishment literário como um todo sempre valorizaram 
grandes personalidades e suas buscas pessoais. Esses autores 
ligados à natureza acabaram se tornando objeto de culto. O 
ambiente natural, nesse contexto (ou seja, mesmo nos casos 
dos autores que praticaram essa “escrita da natureza”), é 
frequentemente representado como um ambiente caótico e 
desprovido de civilização. Ao abordar essa perspectiva cara à 
tradição literária, o poeta e ativista Gary Snyder contesta sua 
validade, apontando como efeito colateral dessa visão o ris-
co de reforçar até mesmo a colonização que ainda hoje aflige 
diversos países do Terceiro Mundo (SNYDER, 2005, p. 264).

Para Snyder, uma nova poética da natureza exige um re-
conhecimento profundo do “outro” (que, na visão ocidental, 
envolve não apenas os índios, mas tudo aquilo que não é con-
siderado humano). Essa arte deve ser letrada nos processos 
da natureza, em vez de apresentar a natureza como um pano 
de fundo vazio que acaba por existir como representação de 
anseios do homem (SNYDER, 2005, p. 267). Snyder argu-
menta que, na verdade, a ideia de algo “selvagem”, atribuída 
a natureza, também poderia se direcionar à língua, à mente, à 
consciência e até à imaginação. Por tudo isso, uma arte selva-
gem (ou arte do mundo selvagem) abarca o processo em detri-
mento do produto acabado, da mercadoria (SNYDER, 2005, 
p. 264).
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Vários ramos críticos tem se detido na reflexão sobre 
representações literárias de entes não-humanos. Esse debate 
crítico começou a se intensificar nos anos 1970, e, no Brasil, 
o campo mais fértil nesse aspecto é o da zooliteratura. Criado 
pela pesquisadora e professora Maria Esther Maciel, essa linha 
dialoga com referências teóricas como Jacques Derrida (que 
já mencionara antes o termo “zoopoética”), Michel Foucault 
e seus estudos sobre animalidade e loucura, as abordagens 
bioéticas de Peter Singer, dentre outros estudiosos (MACIEL, 
2008).

Percebe-se que essa preocupação com entidades naturais 
não-humanas traz o desdobramento de questões já abordadas 
em alguma medida por teóricos como Stuart Hall, Homi Bha-
bha, Zygmunt Bauman e outros, no sentido de problematiza-
rem a identidade e o entre-lugar do indivíduo e dos discursos 
em um mundo globalizado. Se, em boa parte desses estudos, o 
foco envolve dilemas humanos (como colonização, imigração, 
racismo, guerras civis, regimes autoritários e fascistas, dentre 
uma ampla gama de fenômenos e situações), não pareceria 
incongruente refletir sobre tais aspectos em relação a entes da 
natureza não-humanos. Afinal, em última análise (e guarda-
das as devidas proporções), vários seres que habitam florestas, 
biomas e a natureza em geral sofrem processos de exclusão e 
extermínio assim como minorias representativas, imigrantes, 
marginalizados, etc. Nesses casos, estamos lidando com o que 
Evando Nascimento, parafraseando Drummond, chama de 
“o outro”, aquele que está excluído dos processos decisórios e 
dos privilégios da sociedade patriarcal (NASCIMENTO, 2012, 
p. 14). Em comum, está o fato de que a ação humana tem sido 
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uma força definidora não só para seu próprio destino, mas em 
relação a todo o planeta, ainda que de um modo negativo: vem 
daí o conceito de Antropoceno, uma nova época na qual os 
humanos se transformaram em uma força geológica, e, para o 
historiador Dipesh Chakrabarty, não há mais distinção entre a 
história humana e a história natural (CHAKRABARTY, 2013).

Vários autores da literatura brasileira tentaram repre-
sentar esse mundo não-humano, e, para citar apenas dois 
exemplos ilustres, mencionemos Machado de Assis – que deu 
voz aos animais (adotando um estilo próximo da fábula) em 
contos como “Ideias de Canário” ou na crônica “Conversa de 
Burros” – e Guimarães Rosa – que no famoso conto “Meu tio, 
o Iauaretê”, narra a história de um onceiro transformado em 
homem-onça (MACIEL, 2011). Mas, na literatura canônica 
brasileira, quem talvez tenha trazido um olhar mais profundo 
dos seres não-humanos provavelmente foi Clarice Lispector. 
Em uma obra dedicada a esse aspecto nas obras da autora, 
Evando Nascimento usa de várias metáforas vegetais para 
explicar livros e contos de Clarice, como, por exemplo, se re-
ferir a “linguagem floral” usada pela autora no livro Água Viva 
(NASCIMENTO, 2012). Mais recentemente, outros autores 
brasileiros que tentam abordar perspectivas para além do hu-
mano em suas obras são Eucanaã Ferraz, Wilson Bueno, Nu-
no Ramos, ou Regina Redha (esta tendo publicado o primeiro 
romance vegano, Humana Festa, em 2008) (MACIEL, 2011).  

Já o segundo tipo de obras literárias enumeradas acima 
(envolvendo indígenas e homens da floresta), temos o oposto 
das obras de representações não-humanas: se estas são basea-
das no exercício imaginativo, as outras tratam-se de narrativas 



166

baseadas na mais profunda vivência. Diferente dos escritores 
situados nos centros urbanos (cujos limites da vida burguesa 
contemporânea acaba por priva-los de experiências acultura-
das), indígenas e pessoas que vivem na floresta estão no cerne 
da legítima experiência natural – tratada aqui não como algo 
transitório (ao modo de um turista), mas como uma verdadei-
ra ética fundante de suas vidas. Ao citar o célebre ensaio “O 
Narrador: considerações sobre a obra de Nikolai Leskov”, de 
Walter  Benjamin,  Jorge Larossa Bondía afirma que o autor 
alemão “já  observava  a  pobreza  de experiências  que  carac-
teriza  o  nosso  mundo.  Nunca  se  passaram  tantas coisas, 
mas a experiência é cada vez mais rara” (BONDÍA, 2002, p. 
21). No caso de autores da floresta, em um nível fundamen-
tal, eles estão a narrar eventos da natureza que compõem sua 
vida cotidiana tanto quanto os eventos urbanos para autores 
não-indígenas que moram nos grandes centros. Contudo, o 
universo simbólico descrito ali é completamente distinto do 
que é geralmente representado na literatura tradicional. Em 
oposição ao que Nietzsche chamava de bildungskamele – os 
“camelos” de formação, homens eruditos e orgulhosos de si 
– os homens e mulheres da floresta respeitam o mistério a 
seu redor, são submissos ao entorno, são disponíveis, abertos 
para a experiência:

O sujeito da experiência (...) é um sujeito alcan-
çado, tombado, derrubado. Não um sujeito que 
permanece sempre em pé, ereto, erguido e segu-
ro de si  mesmo;  não  um  sujeito  que  alcança  
aquilo  que  se  propõe  ou  que  se apodera  da-
quilo  que  quer; não  um  sujeito definido  por  
seus  sucessos  ou por  seus  poderes,  mas  um  
sujeito  que  perde  seus  poderes  precisamente 
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porque aquilo de que faz experiência dele se apo-
dera. Em contrapartida, o sujeito da experiência 
é também um sujeito sofredor, padecente, re-
ceptivo, aceitante,  interpelado,  submetido.  Seu  
contrário,  o  sujeito  incapaz  de experiência, se-
ria um sujeito firme, forte, impávido, inatingível, 
erguido, anestesiado,  apático,  autodetermina-
do,  definido  por  seu  saber,  por  seu poder e por 
sua vontade (BONDÍA, 2002, p. 25).

A primeira obra que traz uma narrativa produzida pe-
los próprios indígenas foi Antes o Mundo não Existia, livro 
escrito por Firmiano Lana e seu filho Luiz Gomes Lana, e 
publicado originalmente em 1980. Trata-se de uma coletânea 
de narrativas sobre a cosmogonia do povo Desana (um dos 15 
grupos indígenas da família Tukano Oriental, que moram no 
noroeste amazônico) (SÁ, 2012, p. 274).

A partir da década de 1990, diversos autores indígenas 
desenvolveram carreiras literárias notáveis. Talvez o mais co-
nhecido nesse contexto no Brasil seja Daniel Mundukuru, que 
é presidente do Instituto Indígena Brasileiro para Propriedade 
Intelectual (INBRAPI), e que publicou mais de trinta livros, 
alguns traduzidos e depositados em importantes instituições 
pelo mundo, como a Library of Congress, nos Estados Unidos 
ou a Biblioteca Nacional da Itália (FRANCA, SILVEIRA, 2014, 
p. 70). Outros autores conhecidos são Olívio Jekupé, Eliane 
Potiguara, Ailton Krenak, dentre outros: na verdade, em um 
estudo de 2005, constatou-se que mais de 40 etnias brasileiras 
já publicaram livros e cartilhas. Se contabilizarmos as políti-
cas de incentivo, somadas ao crescente interesse editorial e de 
público, percebe-se uma perspectiva animadora de projeção 
para esses autores (FRANCA, SILVEIRA, op.cit.).
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Em 2010, foi publicada pela Terre Humaine/Plon a pri-
meira edição do livro A Queda do Céu, de Davi Kopenawa e 
Bruce Albert (em 2013, a obra saiu nos EUA pela Harvard 
University Press, e, no Brasil, em 2015 pela Companhia das 
Letras). Há anos, Kopenawa tem sido uma importante lide-
rança Yanomami, e ele viu no antropólogo francês Bruce Al-
bert (seu amigo há mais de trinta anos) uma pessoa com quem 
poderia estabelecer o que chamaram de “pacto etnográfico”. 
O papel de Albert, segundo ele mesmo, é o de ser um “redator 
discreto”, trazendo um texto que pretende preservar a integri-
dade da voz de Kopenawa em primeira pessoa, cujo conteúdo 
traz relatos autobiográficos, reflexões xamânicas e até mesmo 
etnopolíticas (KOPENAWA, ALBERT, 2015). 

A importância dessa obra pode ser medida por seu longo 
prefácio, escrito pelo antropólogo Eduardo Viveiros de Cas-
tro, aclamado como um dos maiores nomes da antropologia 
mundial por seu desenvolvimento do conceito de perspecti-
vismo ameríndio. De acordo com ele, a obra de Kopenawa e 
Albert constitui “um acontecimento científico incontestável, 
que levará (...) alguns anos para ser devidamente assimilado 
pela comunidade antropológica” (CASTRO. In: KOPENAWA, 
ALBERT, 2015, p. 15), e um “divisor de águas (...) na relação 
intelectual e política entre índios e não índios nas Américas” 
(op.cit., p. 26). A obra foi celebrada por intelectuais como 
Bruno Latour e Alberto Pucheu – este último assinalando que 
trata-se de um livro de fundação tardia, e certamente ele não 
se refere só aos trinta anos de gestação da obra, mas de como 
o relato de Kopenawa sinaliza o que seria uma de nossas faltas 
fundadoras (PUCHEU, 2016).
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A publicação de obras como as de Kopenawa, Munduku-
ru, Potiguara e tantos indígenas precisam ser vistas, sobretu-
do, como um ato político. Afinal, as agressões que tem sido 
dirigidas a povos ameríndios têm se intensificado conside-
ravelmente nas últimas décadas. Para se defender, os povos 
indígenas tem se organizado de maneira mais intensa, com a 
criação de organizações e o envolvimento no processo político 
de diversos países latino-americanos, conseguindo eleger pre-
feitos indígenas em vários países. De acordo com Lúcia Sá (em 
análise feita em 2012, mas ainda atual no seu diagnóstico),

Grande parte do avanço econômico do Brasil nos 
últimos anos tem sido baseada em ataques siste-
máticos ao meio ambiente – os quais incluem, 
infelizmente, os territórios indígenas. As amea-
ças ainda são as mesmas: especulação fundiária, 
extração legal e ilegal de madeira (com a China 
agora na lista dos maiores importadores), cria-
ção de gado em larga escala, produção industrial 
de soja, usinas hidrelétricas, mineração, estradas 
e, recentemente, plantação extensiva decana-de-
-açúcar para biocombustível (SÁ, 2012, p. 16).

Portanto, o contexto de produção dos autores indígenas 
está intrinsecamente conectado com as questões ecológicas 
brasileiras. Isso fica claro quando, ao realizar um mapeamen-
to das Unidades de Conservação (UCs) no território brasileiro, 
facilmente se constata que as superfícies mais preservadas e 
bem cuidadas são aquelas localizadas em áreas habitadas por 
indígenas (RICARDO, 2004). 
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Entre 2003 e 2016, tivemos no Brasil governos de orien-
tação progressista (Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, 
ambos do PT e ambos com dois mandatos), e foram postas em 
prática diversas políticas voltadas para a necessidade dos po-
vos indígenas – como a Lei das Cotas, implantação de cursos 
específicos para a formação superior de professores indígenas 
(PROLIND), dentre outros. Foi um contexto completamente 
diferente do que ocorre no mandato de Jair Bolsonaro (2019-
2022), marcado por todo tipo de agressão ao meio ambiente e 
aos povos indígenas, seja através de declarações ou de políti-
cas que flexibilizam ou anulam os direitos já fragilizados dos 
povos originários. 

No momento em que esse texto é escrito, tramita o Pro-
jeto de Lei 191/2020, que busca regulamentar a exploração de 
recursos minerais, híbridos e orgânicos em reservas indígenas. 
Se aprovado, será talvez o maior ataque aos indígenas e à sua 
cultura já promulgado pelo Estado brasileiro ao longo de nos-
sa história nacional, uma vez que a terra, para os indígenas, é 
solo sagrado, fonte de alimentação, de cura, de ritualização, e 
espaço privilegiado de experiências de vida. E a questão eco-
lógica permanece atrelada, uma vez que, como consequências 
da atividade mineradora nessas terras, será comum detectar a 
contaminação de cursos d’água por meio de metais pesados e 
tóxicos liberados nessa atividade, matando não apenas espé-
cies animais e vegetais ao longo do curso de tantos rios, mas 
prejudicando a economia dos ribeirinhos (baseados na pesca) 
e, em última instância, sua própria sobrevivência direta. As 
contaminações no garimpo já estão crescendo nos últimos 
anos, e esse PL busca legalizar o que, hoje em dia, é praticado 
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ilegalmente. Também nesse momento, tem se tornado co-
mum ver nos noticiários que inúmeras lideranças indígenas 
são ameaçadas de morte, ou mesmo literalmente assassinadas 
por garimpeiros e latifundiários em diversos rincões (sobretu-
do do Norte) do Brasil. 

Para finalizar, citamos aqui um trecho do prefácio do 
livro A Queda do Céu, de Davi Kopenawa e Bruce Albert, na 
ocasião de sua primeira edição brasileira. Eduardo Viveiros 
de Castro achava que era uma boa hora para que essa obra, 
gestada por tanto tempo, viesse a público. O antropólogo lista 
diversas políticas ambientais desastrosas do Estado brasilei-
ro, marcadas pelas “ideias fora do lugar” (reeditando, aqui, 
uma expressão inspirada de Roberto Schwarz extraída de sua 
antológica obra Ao Vencedor, as Batatas), enquanto que, em 
contraponto, Kopenawa compartilha conosco um “discurso 
sobre o lugar” pois “seu enunciador sabe qual é, onde é, o que 
é o seu lugar” (CASTRO, 2015, p. 15, grifos do autor). As ideias 
de Kopenawa, para Viveiros de Castro, constituem uma verda-
deira teoria-práxis, marcada por uma “ideia-coisa ‘ecologia’” 
de alguém que sabe “o que é estar em seu lugar, no mundo 
como casa, abrigo e ambiente, oikos, ou, para usarmos os con-
ceitos Yanomami, hutukarae urihi a: o mundo como floresta 
fecunda, transbordante de vida” (Op. Cit., p. 16).   

As literaturas indígenas contemporâneas têm se revelado, 
portanto, como o ponto alto de um histórico de representações 
literárias sobre indígenas e sobre o meio ambiente brasileiro, 
agora libertados de estereótipos e interpretações de segunda 
mão submissas, em algum nível, aos interesses do homem 
branco. Podemos dizer que a literatura indígena represente a 
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vanguarda de uma visão ecológica realmente relevante para o 
mundo moderno, uma espécie de antídoto filosófico e prático 
para o impacto da presença humana no Planeta Terra. 
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Metamorfoses míticas no imaginário da 
Amazônia Legal

Marcelo Manhães de Oliveira

Discutir sobre folclore dentro das continentais extensões 
brasileiras consiste em, antes de tudo, conceber a diversidade 
do povo, suas origens e influências externas, seja dos coloni-
zadores portugueses, seja de outros povos de origem latina, 
seja de qualquer outra nação, europeia, africana, oriental etc. 
A Amazônia indubitavelmente é um território fértil para a 
imaginação popular, atrelada ao desconhecido do profundo 
de suas florestas, à força magnífica das águas e à biodiversi-
dade. Mas, acima de tudo, a capacidade imaginativa do seu 
povo, em especial a dos indígenas, delineia uma rica fonte de 
cultura popular na qual exige esforços hercúleos de antropólo-
gos, historiadores, enfim, da ciência como um todo, no intuito 
de desvendar, dentre outras coisas, os mistérios e origens dos 
mitos e lendas que permeiam o território e se estendem pelo 
Brasil, mitos esses que vão se metamorfoseando na medida 
em que avançam em distâncias.

Os desníveis culturais no interior das “sociedades civili-
zadas” segundo o historiador Carlo Ginzburg, “...é o pressu-
posto da disciplina que foi aos poucos se autodefinindo como 
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folclore, antropologia social, história das tradições populares, 
etnologia européia.” (GINZBURG, 1987, p.16). A antropolo-
gia, responsável pelos estudos acerca da cultura material e 
imaterial dos povos, atua significativamente debruçando-se 
sobre pesquisas das diversas etnias, tribos e subtribos dos 
índios no Brasil. Inegável a imensa contribuição dos índios 
para a construção cultural do país, considerando que eles 
povoaram grande parte do território nacional na ocasião da 
colonização e, ainda hoje, apesar das limitações territoriais 
impostas a esses povos, o acervo cultural indígena é represen-
tativo e resiliente frente aos ditames das culturas coloniais e 
neocoloniais endossadas pelas cadeias midiáticas. Portanto, 
o papel da antropologia é, sobretudo, o caráter de preserva-
ção de uma cultura cada vez mais oprimida por aquelas de 
domínio europeu e estadunidense. Não só, as academias de 
Letras, Linguística e Literatura têm enfatizado e destacado a 
importância das literaturas indígenas através das suas linhas 
de pesquisa. Nesse sentido, vê-se a necessidade dos estudos 
interdisciplinares no intuito de resgatar e ratificar a cultura 
indígena brasileira no âmbito da riqueza nacional imaterial, 
visto ser essa talvez a mais frágil e de difícil preservação, caso 
não haja meios de propagá-la e difundi-la, principalmente, por 
tratar-se de conhecimentos que perpassam de geração para 
geração através da via oral, do pajé e do cacique ao curumim 
e cunhantã. Partindo dessa perspectiva, vale ressaltar o traba-
lho realizado por Curt Nimuendaju (ou Curt Unkel) que, em-
bora autodidata, realizou um precioso trabalho ao catalogar 
397 relatos coletados entre índios de diferentes tribos, algu-
mas já extintas, entre 1906 e 1945, compondo um significativo 
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repertório de mitos indígenas brasileiros, através de 38 expe-
dições etnográficas e arqueológicas por todo o Brasil, assegura 
o professor Eduardo Batalha Viveiros de Castro (UFRJ) em 
artigo publicado na Revista do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional de 1986, na qual ele traz 104 mitos nunca publi-
cados pelo teuto - brasileiro Nimuendajú. O trabalho possui 
tamanha relevância, na medida em que muitos desses relatos 
vieram dos últimos remanescentes de algumas subtribos, co-
mo os dois homens sobreviventes da subtribo Iraãmráyre, de 
origem Kayapó, concentrados na bacia do médio Xingu. Não 
fosse o atento trabalho de Nimuendajú, 35 mitos dessa etnia 
teriam se perdido, alguns deles de caráter cosmogônico como 
por exemplo as versões sobre o dilúvio, o arco-íris, algumas 
constelações, a descida do céu, a origem da tribo Kayapó e 
a dispersão dos povos. Curiosamente, nas lendas de origem 
dos índios em geral, não só dos Kayapó bem como das demais 
tribos, não ocorre a presença de personagens sobrenaturais, 
afirma o professor Viveiros de Castro (1986, p.81), conforme 
se vê em A descida do céu:

 
Dois caçadores acharam uma cova de tatu com 
rastros levando para dentro, e resolveram de-
sentocar o animal. Cavaram fundo, chão aden-
tro. Por fim, a terra debaixo deles ficou mole. “O 
tatu já está perto!” , disseram eles, continuando 
a cavar afoitamente. De repente, vararam com o 
cavador a coberta do (atual) céu. Pela abertura 
irrompeu uma rajada de vento tão forte que os 
dois foram projetados para fora do buraco. Tor-
naram, porém, a aproximar-se, vendo, então, 
pelo buraco, a (atual) terra lá embaixo com os 
seus muitos buritizais, babaçuais e outras árvo-
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res frutíferas. Todos vieram olhar pelo buraco, 
e finalmente resolveram abandonar o céu, onde 
então habitavam, para se mudarem para baixo, 
para a terra. Juntando tudo quanto havia de al-
godão fiado na aldeia, fizeram com ele um cabo 
grosso. Amarraram numa árvore do céu uma 
ponta do cabo, atirando a outra pelo buraco 
abaixo. Depois desceram, escorregando por ele, 
um atrás do outro, também as mulheres com os 
filhos pequenos às costas, na faixa de carregar 
criança. Mas só os mais corajosos chegaram até a 
terra; os mais medrosos desciam um pouco, logo 
perdiam a coragem, tornando a subir pelo cabo a 
toda pressa. Por fim, uma parte ficou definitiva-
mente no céu e recolheu o cabo, mas choravam 
por causa daqueles que se haviam separado, des-
cendo para a terra. (CASTRO, 1986, p. 81)

Se, por um lado, segundo a observação de Castro, nota-se 
a inexistência de seres sobrenaturais em algumas das lendas 
cosmogônicas das tribos indígenas, por outro, são comuns 
tais seres em muitas outras, seres esses que fazem parte da 
composição do folclore brasileiro, como é o caso do Boitatá, 
Curupira etc. No livro de Arthur Ramos, As culturas indíge-
nas, há também a menção do nome de Nimuendajú que, se-
gundo o autor, foi responsável por trazer informações sobre os 
mitos cosmogônicos Tupi-guarani, em que o deus civilizador é 
Nhanderuvuçu, “nosso pai grande”. Ramos destaca a pesqui-
sa de campo de Couto de Magalhães que colheu entre os Tupi 
do Amazonas relatos sobre deuses superiores, a citar: Guaraci 
(o deus sol), Jaci (a lua) e Perudá ou Rudá (o deus do amor). 
Segundo Couto de Magalhães, Guaraci, podendo ser grafado 
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também Guaracy ou Cuaracy, o deus sol, teria criado além dos 
homens e outros seres vivos, seres sobrenaturais como o Gui-
rapuru, Anhangá, Caapora e Uauyara. À deusa Jaci, represen-
tação da lua ou cujo significado pode ser “mãe dos vegetais” 
(ja - vegetal, cy - mãe) é delegada a criação do Saci Cererê, 
do Mboitatá, do Urutau e do Curupira. Ao deus do amor, Ru-
dá, que também significa “guerreiro que reside nas nuvens”, 
estão ligados Cairé, a lua cheia, e Catiti, a lua nova. Como se 
vê, entidades relacionadas à cultura indígena, em especial a 
Tupi, são diretamente ligadas à natureza, isso quando não as 
representam, efetivamente. Segundo Ramos, muitas dessas 
entidades são ainda hoje reconhecíveis entre os Tupi e outras 
incorporam o folclore tupi-brasileiro, como é o caso do Juru-
pari (Yurupari, Ieropary, Giropary, Giroppaly) e do Anhangá, 
que, supostamente, atestam estudos antropológicos, é um 
sinônimo para Jurupari, considerado por missionários como 
sendo o diabo ou gênio do mal (RAMOS, 1971, p.123.), o que 
significa atribuir aos índios uma concepção cristã. Ao mesmo 
tempo, Anhangá ou Jurupari, essa entidade maléfica para 
aqueles missionários, habitaria aldeias abandonadas ou luga-
res onde estariam enterrados os seus parentes mortos, o que 
demonstra também outra concepção dos “civilizados” no que 
tange à ideia de almas dos mortos. Para Ramos, a melhor e 
mais coerente definição do Jurupari seria a de um gênio malé-
fico que habita os bosques e aterroriza os índios, seguindo os 
relatos mais recentes dos tupi amazônicos. Na versão descrita 
por Câmara Cascudo,
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Anhangá: espectro, fantasma, mito, visagem. 
Há, mira anhanga, tatu-anhangá, suaçu-anhan-
gá, tapira-anhanga, isto é, visagem de gente, de 
tatu, de veado e de boi. Em qualquer caso e qual-
quer que seja, visto, ouvido ou pressentido, o 
anhangá traz para aquele que o vê, ouve ou pres-
sente certo prenúncio de desgraça, e os lugares 
que se conhecem como frequentados por ele são 
mal-assombrados. O americanista e poeta Gon-
çalves Dias traduzia anhangá como contração de 
Mbai-aiba, a coisa má (Brasil e Oceania, 1867). 
Tastevin e Teodoro Sampaio, tupinólogos, tra-
duziam por alma, espírito maligno, diabo, alma 
de finados (...). (CASCUDO, 2000, p. 16)

Quanto à origem desse ser sobrenatural, conta-se em 
uma versão que ele foi originado da concepção de uma vir-
gem com o deus sol, vindo à terra para restabelecer o poder 
masculino que havia sido tomado pelas mulheres. Apesar da 
visão falocêntrica, essa versão do mito não deixa de imputar à 
entidade um caráter de herói civilizador, embora contradiga a 
maioria dos relatos antigos e pesquisas modernas acerca dos 
mitos tupis. Ainda há uma versão para o Jurupari, segundo 
pesquisas, em que esse mito estaria relacionado aos sonhos e 
pesadelos. Nessa última versão, ele é uma entidade perturba-
dora do sono, enfeitando-se como um arbusto de flores que, 
embora pareça ter uma aparência ridícula, se configura em 
um efeito assustador (GARCIA, 2005, p.23).

Há, no entanto, alguns mitos e lendas que estão presen-
tes em diversas partes do Brasil, mas que recebem contornos 
diferentes no território da Amazônia Legal. Muitas das vezes, 
a região é o ponto de partida da mitificação de muitas das 
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personagens que, aparentemente, teriam origem no exterior. 
Dentre elas, o Curupira talvez seja o que possui a maior va-
riação imagética, não só no território nacional, como também 
em outros países da América, onde recebe diferentes nomes: 
na Venezuela, o Maguare; na Colômbia, o Selvaje; no Peru, 
o Chudiachaque; na Bolívia, o Kaná; e mesmo em Roraima é 
conhecido entre os Makuxi como Pokai. O Corupira (Kurupira, 
Curupira, Coropira) “morador do mato”, segundo a tradução 
de Barbosa Rodrigues apresentada por Arthur Ramos (1986, 
p.125), embora seja uma figura folclórica bastante conhecida 
e difundida por várias regiões do Brasil, retratado como um 
ser defensor da caça, protetor da floresta, com pés tortos para 
trás, possui uma versão bastante diferente entre os índios da 
tribo Chipaia (Xipaya, Xipaia) revelado por Nimuendajú. Para 
essa tribo Tupi, o Corupira é um monstro antropófago, mas 
que se deixa enganar com facilidade, portanto, bem distante 
da versão lobatiana. Osvaldo Orico, ao discorrer sobre o Curu-
pira, revela que “Tão variadas são as suas metamorfoses, que 
não é difícil vê-lo tomar a forma feminina…”(ORICO, 1975, 
p.166) ou ainda assumindo um papel andrógino ao apresentar 
os dois sexos. Orico diz que:

Quando o Curupira atravessa o Gurupi e entra 
no Maranhão, não muda de nome, mas aí, de 
preferência, mora no galho dos Tucunzeiros e 
procura as margens do rio para pedir fumo aos 
canoeiros e virar-lhes as canoas quando não se 
lhes dá, fazendo as mesmas formas com que se 
apresenta na Amazônia. (ORICO, 1975, p.167)
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Ao sair da área da Amazônia Legal, o Curupira assume o 
nome de Caapora,

aí muda de aspecto, perde o pêlo do corpo, que 
se transforma em cabeleira, de cabelos hirtos; 
apresenta dentes afiados como os dos guaribas 
e os olhos como brasas; sempre sai dos matos da 
serra, monta num catitu, com uma chibata de ja-
pecanga na mão.” (1975, p.167)

Essa entidade é inimiga dos cães de caça e capaz de trans-
formar-se em qualquer animal a fim de atraí-los para o centro 
da mata, onde os açoita com cipós até os matar, diz Osvaldo 
Orico. Ao avistar um caminhante, a entidade começa a cantar 
“Currupá papaco Currupá papaco”, canção que recebeu algu-
mas versões, provavelmente importada pelos açorianos que 
vieram para a Amazônia em 1564:

 
Algum dia já cantei

Hoje em dia não canto mais Pacos pacos papacos Rupa pacos
Pacos pacos papacos

Rupa pacos. (ORICO, 1975, p.168).

A cantiga recebeu algumas corruptelas, uma delas, ensi-

nada aos papagaios pelos sertanejos. Da Amazônia, ao atingir 

o nordeste (Ceará), transformou em “Não me pegue no taba-

co… / Currupá papaco/Currupá papaco”. (1975, p.168). E atin-

gindo o sul do país, uma outra versão: “Currupacos papacos / 

Currupacos papacos / Sinhá velha tem tabaco”. (1975, p.168).
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Como se vê, o folclore amazonense não somente sofreu 
influências externas, bem como influenciou outras regiões 
do país, sendo o ponto de partida de muitas das lendas e mi-
tos dentro do panteão do folclore brasileiro. Porém, mesmo 
que tal fenômeno possa parecer, em um primeiro momento, 
com a iminente perda de identidade cultural, esse hibridismo 
permite que culturas se complementem sem que percamsu-
as identidades de fato. Aquilo que possa parecer um caos à 
primeira vista representa, na verdade, um princípio de alte-
ridade, em que a cultura externa é absorvida sem se perder 
a própria identidade. Esse fenômeno cultural, ocorrendo já 
desde os primórdios da colonização no Brasil, encontra eco 
em um estudo contemporâneo de N.G. Canclini sobre a globa-
lização (cuja postulação é respaldada por Jacob Guinsburg), 
que considera a cultura não mais representada por uma fi-
losofia, mas por uma dinâmica de tendências opostas, e essa 
mesma cultura acaba por fluir melhor quando duas linhas de 
diferentes pensamentos se encontram. Além disso, as culturas 
não podem ser separadas, isoladas umas das outras, como se 
fossem algo aleatório dos indivíduos de diferentes povos. Tal 
dinâmica permite um constante realinhamento cultural, inte-
grado, miscigenado, heterogêneo, mixado, estendido, agrupa-
do, trazendo nova identidade à cultura de um país.

 Além do Curupira, há um vasto repertório de mitos e 
lendas que envolvem outras entidades que permeiam o folclo-
re da Amazônia e que possuem peculiaridades se comparadas 
com versões de outras regiões do país. Entre os Tupinambá 
do baixo Tapajós no Pará, destaca-se uma entidade chamada  
Macachera, “o espírito dos caminhos que marcha diante dos 
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viajantes”, considerado por aquelas tribos como “o inimigo 
da saúde humana”, ao contrário dos Potiguara, localizados no 
nordeste, com os quais a entidade recebe uma conotação po-
sitiva, sendo o mensageiro de toda a boa nova (RAMOS, 1986, 
p.125).

Um mito bem conhecido em todo o Brasil, o Boitatá (Bo-
etatá, Baetatá, Mbaitatá, Biatatá, Bitatá) difundiu-se entre os 
Tupinambá como uma forma ígnea que  margeia rios e mares, 
como explica Ramos (1986, p.126). Na região amazônica, está 
ligado à lenda da “cobra grande”, visto suposições de folclo-
ristas e etnólogos avançarem na perspectiva de que o radical 
“mboi” conduz ao significado de “cobra de fogo”. Outra per-
sonagem bem conhecida, o Saci-Pererê, discorre Ramos, teria 
sua crença inicial através dos índios Mundurucu, situados nos 
estados do Pará, Amazonas e norte de Mato Grosso1 e os Chi-
riguano, nos Andes. Estudos discorrem sobre o Saci advir da 
figura de um pássaro, Matim tapirera (Cuculus cayanus, L.) 
que passou por várias transformações folclóricas, sendo que, 
primeiramente, tratava-se de um pássaro mensageiro dos 
parentes mortos, encarnação dos espíritos, conforme aquelas 
duas tribos. Discorre Ramos que o Saci recebeu esse nome no 
Estado do Amazonas, proveniente de uma economia linguísti-
ca do original Matim tapireira que reduziu-se para Tapererê, 
Taperê, Pererê, Saperê, Sarerê e finalmente Saci-pererê ou, 
simplesmente, Saci. Tanto com relação aos mitos do Boitatá 
como o do Saci, há de salientar o sincretismo com a cultura 
africana, importada através dos escravos e que, evidentemen-

1. Disponível em: https://pib.socioambiental.org/pt/Povo:Mun-
duruku. Acesso: 17/01/22. 
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te, contribui para a construção cultural da região inserida 
na Amazônia Legal. Nesse sentido, Ramos menciona a obra 
de Blaise Cendrars, Anthologie Nègre (1986, p.126), na qual 
Cendrars narra uma lenda africana em que a raiz “mboia” é 
presente, o que denota ter havido alguma influência dessa 
etnia sobre a cultura indígena amazonense na construção do 
mito Boitatá. Quanto ao Saci, é provável que a figura do “ne-
grinho de uma perna só” tenha mesmo sido provocada pela 
influência africana, o que distancia em muito da ideia origi-
nal de um pássaro na cultura mundurucu. Permite-se pensar 
que a figura imagética do Saci como o menino negro de gorro 
vermelho e cachimbo esteja mais em evidência no imaginário 
do brasileiro que a do pássaro Matinta-pereira devido à in-
fluência da cultura negra e sua abrangência em várias regiões 
do país, ao contrário da versão mundurucu, que parece ter se 
concentrado na região norte. Além disso, há de se admitir a 
providencial contribuição da literatura de Monteiro Lobato 
que evidencia a influência africana ao incluir o Saci como uma 
das personagens do Sítio do Picapau Amarelo.

Religiosidade também implica em sincretismos na cren-
ça popular. Exemplo disso, da entidade Igpupiara (Hipupiara, 
Upupiara, Ipupiara) do mito primitivo tupinambá considera-
da o “gênio das águas”, citada por missionários e cronistas, ad-
vém o mito da Yara (Iara, Yiara, Oyara, Ayara, Uyara, Eiara), a 
“mãe d’água” para os indígenas e corresponde à Yemanjá dos 
africanos Yorubá. Vale mencionar também os sub-mitos lo-
cais: o Bôto, o Cabeça-de-cuia, o Ururão (Ururau), dentre ou-
tros (1986, p.126). Há também o mito tupinambá da Yara, que 
permite vislumbrar um estreitamento cultural com as Sereias 
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da mitologia mediterrânea, expandindo as fronteiras intercul-
turais, conforme o Dicionário do Folclore Brasileiro de Luis 
da Câmara Cascudo. Aliás, dos mitos gregos, podemos infe-
rir algumas semelhanças também entre o Ciclope com outro 
de origem indígena amazonense, o Mapinguari, por possuir, 
igualmente, um único olho. Para os índios Karitiana localiza-
dos no Estado de Rondônia, essa entidade possui uma enorme 
boca com dentes afiados em sua barriga, difícil de se ferir e 
com unhas em forma de gancho. Em outra versão, ele possui 
um enorme casco de tartaruga que o torna invulnerável. No 
Portal Amazônia2 há uma versão da lenda em que, depois de 
morto, o forte guerreiro renasce pelas mãos da mãe natureza. 
Nessa ocasião, ele se transforma em uma espécie de defensor 
da natureza, com o modus operandi de imitar o grito de caça-
dores, e, diante da resposta dos mesmos, ir de encontro a eles 
para mata-los ou para deixa-los gravemente feridos. Abnael 
Machado de Lima em seu Pequeno ensaio sobre as lendas e 
folclore de Rondônia, diz que

O mapinguari, provavelmente, é um urso oriun-
do dos Andes e adaptado à floresta amazônica. 
Por tratar de um animal raro e desconhecido dos 
habitantes da imensa planície, criaram-se histó-
rias e lendas a seu respeito. Colabora com essa 
teoria o domínio geográfico de suas aparições: o 
Alto Solimões, Negros, Purus, Juruá, Madeira, 
pontos de intersecção da planície com os Andes. 
(LIMA, 1987, p.34)

2. Disponível em: https://portalamazonia.com/amazonia-az/letra-
-m/lenda-do-mapinguari. Acesso em: 03/02/2022. 
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Esse mito aproxima-se em semelhança ao Pé-grande 
estadunidense, ao Sasquatch canadense e ao Yeti, o “abomi-
nável homem das neves” tibetano, lembra-nos Felipe Ferreira 
Vander Velden em seu artigo Realidade, ciência e fantasia 
nas controvérsias sobre o Mapinguari no sudoeste amazô-
nico. Velden revela que, para os índios Karitiana – cujo nome 
do mito é Owoj ou Owojo (avô materno ou “filho do irmão da 
mãe”) ou ainda “comedor de gente” e conhecido também co-
mo Kida harara (bicho/coisa que rí; ogro que rí), ou ainda Ki-
da so’emo (bicho da cara preta) –, trata-se do bicho-preguiça 
gigante, difícil de se ferir por possuir  pedra no peito e costas. 
O Mapinguari anda pela floresta dia e noite, derrubando ou 
quebrando árvores, em especial babaçus os quais gosta de co-
mer, embora seja antropófago. Um relato colhido por Velden 
testifica as informações: 

Uma vez estávamos caçando e começamos a ou-
vir espocadas – “pá, pá, pá...” –, e pensamos que 
era carro, mas não era. De noite às vezes a gente 
escuta barulho dele espocando [quebrando, arre-
bentando] babaçu na mata. Um índio, uma vez, 
encontrou preguiça gigante no igarapé que passa 
na roça dele, perto da aldeia [Kyõwã], atirou, o 
bicho caiu um pouco pra trás, mas não morreu. 
Este bicho tem pedra no corpo, é de pedra, por 
isso não adianta atirar, não morre. O Mapingua-
ri come as pessoas, não é bom andar sozinho no 
mato. Mapinguari vive também na Serra Mo-
rais. Ele é invisível, aparece e some; seu dente 
parece estaca, ele é peludo. Bicho mau, quando 
sente presença de pessoa, mata e come. Faz zo-
ado como fogo, vira fogo, não pode chegar perto 
dele. O bicho da Serra do Morais se transforma 
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em gente quando  encontra alguém, conversa 
com pessoa e depois come seu espírito; a pessoa 
volta na aldeia, fica doente e morre. Ele também 
se transforma em outros animais. Se não inco-
modado, não faz nada, mas ataca se for atrás 
dele, com as mãos levantadas, como espírito dos 
mortos [psam’em]. Nome dele é kinda harara, 
mas não pode chamar o nome no mato, pois aí 
o bicho aparece e mata a pessoa. Também é cha-
mado de owoj. Quando ele anda, a terra treme. 
Uma vez ele veio até a aldeia, e todo mundo cor-
reu (informação verbal, aldeia Kyõwã, setembro 
de 2006). (VELDEN, 2016, p.214).

Essas relações entre os mitos, seja no âmbito da religio-
sidade, seja no que diz respeito às semelhanças imagéticas, 
permite que se perceba ainda algo entremeado: a relação des-
ses mitos com o meio ambiente – não só a interação dessas 
personagens com o bioma em que estão inseridas, mas sua 
atuação como protetoras da natureza. É fato que essa carac-
terística não está presente em todas as versões de alguns mi-
tos, e pode ser notado até mesmo um efeito oposto, como o 
caso do próprio Mapinguari que, embora seja representado 
na versão do valente guerreiro transformado no ser protetor 
da natureza, nas demais ele não se importa com a floresta ou 
os animais  nela presentes. Há também o Pai-do-Mato (mito 
muito presente em Rondônia) que, apesar do nome, “não tem 
a menor preocupação em cuidar da floresta ou em protegê-
-la” (GARCIA, 2005, p. 39), ou o Saci-pererê que, dentre suas 
travessuras, costuma dar nó nos rabos dos cavalos. Mas, ao 
contrário, no Curupira ou Caipora destaca-se a preocupação 
em proteger a floresta e as matas, característica presente na 
maioria das versões dessa entidade.
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A relação de mitos enquanto protetores da natureza re-
flete, evidentemente, o caráter sócio-cultural dos povos que 
os originaram. Como bem salientou Carlo Ginzburg, “a ho-
mogeneidade (…) da cultura de uma determinada sociedade é 
vista como ponto de partida e não como ponto de chegada…” 
(GINZBURG, 1988, p. 16). Nesse sentido, as controvérsias 
acerca de algumas dessas personagens parecem encontrar eco 
também em seres mitológicos, presentes não só no Brasil, co-
mo também nos estrangeiros. Na obra Os andarilhos do bem: 
feitiçaria e cultos agrários nos séculos XVI e XVII, Ginzburg 
pesquisou sobre as diferentes faces da feitiçaria, vista como 
algo maléfico sob a ótica dos inquisidores na idade média, os 
quais condenavam à fogueira todo e qualquer tipo de feiticeiro 
(embora relatos dos julgamentos testificam que muitos deles 
consideravam-se do bem, combatentes dos feiticeiros negros, 
por isso, “benandanti”). Nesse sentido, vê-se que o mito do 
feiticeiro ou da bruxa possui vertentes com características 
opostas. Exemplo disso, discorre Ginzburg, é o Lobisomem. 
Figura importada pelos colonizadores, presente no folclore 
brasileiro, essa personagem tem por principal característica 
a transformação de um homem amaldiçoado, metamorfose-
ado em um gigantesco lobo durante as noites de lua cheia. 
Eminentemente maligno, percorre as vilas, atacando pessoas, 
ceifando vidas humanas e devastando rebanhos. No entanto, 
apesar das descrições imagéticas e comportamentais serem 
semelhantes no Brasil e no exterior, Ginzburg apresenta uma 
versão desse mito totalmente controversa: a de que se trata 
de um ente benigno, protetor da natureza, benfeitor aos ho-
mens, pois “sempre graças aos lobisomens, as colheitas de 
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cevada e de centeio, bem como a pesca abundante, estavam 
asseguradas” (GINZBURG, 1988, p.51) já que os bons lobiso-
mens combatem o diabo e os feiticeiros para resgatar o que 
eles roubaram dos homens, atesta Ginzburg através do depoi-
mento de um acusado documentado pela inquisição. A versão 
do lobisomem conhecida no Brasilo difere, portanto, dessa 
última apresentada pelo historiador, e que é recorrente em 
outros relatos na Rússia, na Alemanha e na Itália. Esse exem-
plo de antagonismo que recai sobre o mito do Lobisomem 
talvez explique as antíteses comportamentais de algumas das 
personagens presentes no folclore brasileiro, como ocorre 
com o Mapinguari e o Curupira, já comentados. No caso do 
homem-lobo, a explicação provável  apresentada por Carlo 
Ginzburg remete ao interesse dos inquisidores em distorcer os 
depoimentos dos acusados, transmutando em malfazejas as 
intenções dos seres em questão, quando nas declarações os in-
quiridos apresentavam-nas como ações do bem (GINZBURG, 
1988, p.53). Nesse sentido, pondera-se sobre a mutabilidade 
comportamental dos mitos brasileiros, oscilando ora entre o 
bem e ora entre o mal, ocorre muito em virtude da deturpa-
ção ocasionada pelos missionários cristãos que procuraram 
catequizar os indígenas, induzindo-os a pensar em seus mitos 
como seres maléficos. Desse modo, é lícito inferir que tal me-
dida tenha funcionado em algumas regiões do Brasil, inclusi-
ve nos estados da Amazônia, em maior ou menor grau. Isso 
depende da influência exercida pelo colonizador, em especial 
à dos missionários religiosos, no intuito de desmistificar os 
indígenas agindo, por vezes,com propósitos semelhantes aos 
dos inquisidores da Idade Média. As cartas do Padre Anchie-
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ta (1560) relatam o fenômeno dos “demônios da  mata”, uma 
visão cristã debruçada sobre a mítica indígena, deformando, 
muitas das vezes, o caráter benevolente daquelas entidades – 
como é o caso do Curupira, explicitado no trecho a seguir:

Anhangá: é cousa sabida e pela boca de todos 
corre que há certos demônios, a que os Brasis 
chamam corupira, que acometem aos índios 
muitas vezes no mato, dão-lhes de açoites, ma-
chucam-nos e matam-nos. São testemunhas dis-
to os nossos irmãos, que viram algumas vezes 
os mortos por eles. Por isso costumam os índios 
deixar em certo caminho, que por ásperas bre-
nhas vai ter ao interior das terras, no cume da 
mais alta montanha, quando cá passam, penas 
de ave, abanadores, flechas e outras cousa seme-
lhantes como uma espécie de oblação, rogando 
fervorosamente aos curupiras que não lhes fa-
çam mal. (ANCHIETA, 1988, p. 138)

Segundo a teoria de Roberto Pontes, o fenômeno que ele 
chama de “resíduo”, “residual” ou “residualidade” (termos 
emprestados das ciências exatas e que foram aplicados pelo 
autor em estudos literários) envolve “aquilo que remanesce 
de uma época para outra e tem força de criar de novo toda 
uma obra, toda uma cultura” (PONTES, 2006). Essa hipótese 
explica perfeitamente a afetação da cultura européia cristã 
na mítica indigena nos tempos da colonização portuguesa, 
ou seja, desde o século XVI, principalmente no que tange ao 
aspecto da demonização dos seres da floresta. À semelhança 
dos fatos retratados por Ginzburg sobre os benandanti e os 
lobisomens no período da inquisição, anulando sobre essas 
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entidades qualquer vestígio de benevolência, a visão cristã dos 
missionários pode ter afetado aspectos imagéticos dos seres 
do folclore brasileiro, procurando demonizá-los como ocorreu 
com o Inhangá, o Jurupari, o Curupira, o Mapinguari (cuja 
benevolência restringiu-se a uma única versão) dentre outros.

Desse modo conclui-se que, diante das dimensões conti-
nentais do Brasil, podemos elencar as influências de culturas 
estrangeiras e a catequização indígena pelos missionários je-
suítas como possíveis agentes preponderantes na transmuta-
ção dos mitos presentes na Amazônia, através de um conjunto 
de práticas e de ideologias cuja influência estendeu-se aos 
demais estados do país.
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Vicente Franz Cecim: um animal na 
montanha

Alberto Pucheu

 “O animal do mundo. O animal, o mundo
E nele, também nós”

“Mesmo que com arrepios imensos, 
a cada vez que um desses dorsos lisos vem à  tona, 

na vida, neste animal enorme, no mundo, 
e é em nós”

(Vicente Franz Cecim)

Conheci a escrita de Vicente Cecim em meados dos anos 
1990 quando li pela primeira vez Viagem a Andara; o livro 
invisível e Silencioso como o paraíso, nas edições da Ilumi-
nuras. Como não lembrar do susto já nas dedicatórias do 
primeiro volume? Muito além das dedicatórias familiares e 
antes mesmo delas, o livro (que, na verdade, é uma reunião 
de livros) se dedicava a ninguém menos do que “À floresta” 
(CECIM, 1988, p. 7). Desde o pórtico do livro ou dos livros, 
na transição ou na borda entre o fora  e o dentro do que viria 
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a ser lido, no dentro fora da floresta livro, exatamente nessa 
dobra,  a “floresta” se inscrevia como uma pessoa, um ser vivo 
a quem o livro se dizia dedicado. Provindo dela, em seu desdo-
bramento, ele a continuava. Como uma vez lembrou Danielle 
Magalhães, uma dedicatória se confunde com uma dedicação. 
A dedicação da escrita de Vicente Cecim é a esse ser vivo cha-
mado “floresta”. A escrita em questão se faz  enquanto uma 
oferenda da floresta à floresta via, primeiro, Vicente Cecim, 
em seguida, Vicente Franz Cecim, chegando hoje a Cecim da 
AmazoOnia, como estampado na capa da grandiosa e ousada 
reunião dos livros de Andara (CECIM, 2020).

Depois da dedicatória “À floresta”, e antes das dedica-
tórias a familiares, havia outra, complementar àquela, de não 
menor importância nem menos inesperada ou inusitada do 
que a primeira. O livro também era dedicado “À voz” (CECIM, 
1988, p. 7). Com  tal dedicatória acrescida à primeira, tal escri-
ta não se dedica nem se envia à voz humana, mas, sim, à voz 
da floresta, à floresta enquanto voz. Que voz é essa que quer 
se inscrever na escrita? Que voz é essa, da floresta? Qual a re-
lação entre voz e escrita?  Se, enquanto voz, a floresta quer se 
inscrever na escrita de Vicente Franz Cecim, deve- se ao fato 
de ela não ser apenas a destinatária de tal escrita, mas, sendo 
a quem tal  escrita se dedica, a floresta se coloca, enquanto 
voz, enquanto rumor, igualmente como remetente de tais tex-
tos que escrevem a voz da floresta. Na dedicatória, a floresta 
remete sua voz a cada um dos leitores, alcançando, nos livros, 
uma floresta de palavras.  Como a dedicatória “À voz” tem um 
complemento, coloco-a, agora, integralmente:
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À voz, que nos livros de Andara quis dar a uma 
festa triste, aquela que insiste em submeter a 
fala ao baile arquejante da linearidade, a intensi-
dade de uma revolta que se recusa e inventa uma 
outra fala, clara-escura por escolha, e se atira por 
todos os desvãos do inconsciente, do instinto, e 
beija o onírico na boca com descarado desprezo 
pelas tolices da racionalidade (CECIM, 1988, p. 
7).

Na recusa da linearidade racional, Andara, a voz da flo-
resta transformada em escrita,  ou a floresta enquanto voz via 
a escrita de seus livros, ou a escrita da floresta, instaura “a in-
tensidade de uma revolta” em nome de uma invenção de uma 
outra fala, do “claro- escuro”, dos “desvãos”, do “inconscien-
te”, do “instinto”, do “onírico” ou da irRealidade, como grafa-
do recentemente em sua apresentação de Viagem a Andara 
oO livro invisível (CECIM, 2020, p. 11). Passando por esses 
termos superadores da racionalidade moderna,  a “intensida-
de da revolta” passa por uma escrita que se faz desde a “voz” 
da floresta a gerar traduções escritas de seus rumores.

O projeto de escrita de Vicente Franz Cecim é dos mais 
grandiosos, singulares e ambiciosos. Poesia, narrativa, filoso-
fia, misticismo, mito, sonho, tudo mesclado em um hibridis-
mo de modos de escrita e de pensamento atingindo o que lhe é 
mais importante:  a criação poética, narrativa, mítica, mística, 
onírica e filosófica de um lugar para se habitar, de um rumor 
chamado Amazônia transfigurado na escrita ou na fábula 
de Andara,  de uma voz da floresta com sua linguagem em 
desarticulação transfigurada em escrita ou fábula da floresta 
para dizer, a um só tempo, a vigília e o sonho, o consciente e o 
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inconsciente, o articulado e o desarticulado, o dentro e o fora 
em suas indiscernibilidades necessárias, ou seja, para dizer a 
complexidade da floresta, de quem a habita e a de qualquer 
outra pessoa em qualquer outro lugar do mundo que queira 
ou possa se colocar nessa posição amazônica de escuta da voz 
ou dos rumores da floresta. Dizer Andara é escrever o que se 
escuta na voz ou nos rumores da floresta, “o tecido fino onde a 
vida dá sentido à vida” (CECIM, 1988, p.16 ) que eclode nessa 
fábula, nessa voz fabular, nessa fábula-voz, n’“essa voz vege-
tal” (CECIM, 2006, p. 44), nessa “fábula vegetal” (CECIM, 
2006, p. 44), como repetidamente Óserdespanto denomina. 
“Voz vegetal” e “fábula vegetal”, às quais poderia ser acrescida 
voz animal, fábula animal, voz da floresta, fábula da floresta, 
onde tais termos se atravessam uns aos outros a provocar uma 
transformação radical do humano.

As histórias de Andara provêm de um Brasil muito mais 
arcaico do que o dos colonizadores e, simultaneamente, do 
encontro com o que há de mais sofisticado na história da lite-
ratura ocidental de todos os tempos. Entrar em nosso tempo 
adentrando em Andara é adentrar em um tempo demasiada-
mente arcaico para as palavras que possuímos e para as emo-
ções que nos habitam. Talvez, Vicente Franz Cecim precisasse 
escrever em tupi, guarani, yanomami ou outra língua que 
remontasse a um tempo  imemorial – ao tempo de Omama, 
por exemplo – que precisasse ser urgentemente rememorado. 
Escrevendo, entretanto, em português, ele cria um tour de 
force magistral em nossa língua para deixar o mundo com que 
sonha se mostrar para nós. Suas fábulas  exigem de nós um 
esforço temporal raras vezes sentido da mesma maneira. Elas 
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arrastam a língua portuguesa para os tempos mais remotos – 
obrigando-a a falar de traços demasiadamente arcaicos para 
ela e para todos nós –, arrastando-a igualmente ao coração do 
nosso tempo. Pois é em nosso tempo que o arcaico se inscreve 
com mais força.

Como não lembrar de Kopenawa, em A queda do céu? 
Traduzido, transcrito e transcriado por Bruce Albert, o líder 
Yanomami afirmou: 

“São palavras que escutamos no tempo dos so-
nhos e que preferimos, pois são nossas mesmo. 
Os brancos não sonham tão longe quanto nós. 
Dormem muito, mas só sonham com eles mes-
mos. Seu pensamento permanece obstruído e 
eles dormem como antas ou jabutis. Por isso não 
conseguem entender nossas palavras” (KOPE-
NAWA e ALBERT, 2015, p. 390). 

Como na frase de Kopenawa, Cecim escuta um tempo 
muito longínquo cuja alteridade ancestral é acessível apenas 
pelo sonho. Há toda uma pedagogia onírica em Andara, que 
quer ensinar a todos – antas e jabutis – a sonhar. Vicente Franz 
Cecim sonha com tudo, menos com ele mesmo; dando a volta 
no antropocentrismo e no egocentrismo da modernidade oci-
dental, ele ouve a voz da floresta amazônica transmutando-a 
em palavras, em escrita, em floresta escrita, para nos ensinar 
a sonhar com o que há de mais importante a ser sonhado, com 
os rumores da floresta.

Vinculando-se tanto a modos orais indígenas de fabular 
quanto a, para citar apenas alguns escritores do século XX, 
Guimarães Rosa, James Joyce, Franz Kafka, Céline, Maurice 
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Blanchot, Beckett, Edmond Jabès e Manoel de Barros, Vicente 
Franz Cecim dialoga com muitos outros escritores de tempos 
anteriores ao século XX, como Heráclito, Plotino, São Paulo, 
Angelus Silesius, Eckhart, Kant, Cervantes, Novalis, Schil-
ler, Holderlin, Nietzsche, Mallarmé, Flaubert, Dostoievski e 
toda uma vasta biblioteca de visionários. Mais importante, 
entretanto, do que esse universalismo literário evidente em 
sua obra, que não deixa nada a desejar às maiores escritas 
da modernidade, parece-me o fato de os livros de Andara 
incorporarem modalidades e modulações das oralidades in-
dígenas, ribeirinhas, negras, caboclas e amazônicas de modo 
geral, fazendo parecer que seu esforço se deve à recriação do 
universo das fabulações orais, populares, extraocidentais, dos 
múltiplos tipos de narradores da floresta em escrita poética e 
literária moderna e contemporânea. Por lidarem com o que 
passa por fora da razão ou com o que apresenta “falhas na 
razão” (CECIM, 2006, p. 107), os narradores amazônicos têm 
seus lugares de relevo atribuídos ao contrapeso da história 
do cogito e do ego da modernidade. Em “Verbo Verde? Li-
teratura & Amazônia”, que tive a alegria de publicar no blog 
que mantive na revista Cult, Vicente Franz Cecim vincula os 
contadores de histórias amazônicos à “nossa mais legítima 
Fonte de Invenções” (CECIM, 2016a, s/p). Em  “Os jardins e 
a noite”, está escrito que “Andara é a África que temos dentro 
de nós”  (CECIM, 1988, p. 132). Em suas transmissibilidades 
orais, as tradições indígenas e africanas são colocadas como 
“nossa mais legítima Fonte de Invenções”, ou seja, contra a 
opressão colonizadora, é preciso que a “Fonte de Invenções” 
venha, com a maior urgência, das vidas dos povos nativos, 
afrodiaspóricos, populares.
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Os livros de Andara estão submersos na umidade amazô-
nica das vozes e narrativas da floresta. No “Manifesto Curau”, 
essa escrita da voz da floresta, praticada como ontologia, ou 
como palavra praticada da floresta enquanto palavra viva, está 
mais uma vez explicitada. Diz ele:

Neste Imaginário, é esta região na verdade quem 
fala, e, através dela, falaremos todos nós. Basta-
rá deixar que ela nos diga algo. E escutar. Com 
muita humildade. Muita radical exasperação 
também. E sonhando bastante os nossos sonhos, 
a todo instante. E deixando que esses sonhos, os 
individuais, se misturem com os sonhos da re-
gião. Porque, no fundo, só uma coisa sonha e nos 
sonha: a vida. É preciso dar-se, deliberadamen-
te, a ela. E é preciso insistir: – Nossa História 
só terá realidade quando o nosso Imaginário a 
refizer, a nosso favor (CECIM, s/d, p.10).

Os livros de Andara compõem a “intensidade de uma 
revolta” a propor nossa História refeita a nosso favor por um 
imaginário insubmisso, insubordinado, insurrecto. Literatura 
ou escritura, portanto, da resistência amazônica.

Realizar uma História a contrapelo, uma história refeita 
a nosso favor, é gesto decisivo e necessário, já que, desde 1500, 
a História é realizada, sem tréguas, pelo próprio Estado e pelas 
elites ligadas a ele contra as pessoas, contra o povo. Esse con-
tra  o povo se mostra hoje pela violência real e simbólica, ou 
seja, em todos os níveis, do escritório do crime do presidente 
e sua família, pela violência dos assassinatos de indígenas e 
ativistas e dos incêndios ou derrubadas da floresta planejados 
por políticos, fazendeiros, madereiros e grupos latifundiários 
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depredadores com interesses exclusivamente econômicos, 
como a Agropecuária Santa Bárbara Xinguara, empresa dos 
fundos de investimentos geridos pelo banco Opportunity, de 
Daniel Dantas. Em 2019, diante da pior queimada da década, 
com aumento de quase 200% do incêndio em relação ao ano 
anterior de 2018, o miliciano que governa o país afirmou a 
um grupo de investidores na Arábia Saudita que ele próprio 
potencializara as queimadas porque não se identificava com 
políticas anteriormente adotadas na Amazônia. Sua não iden-
tificação com políticas anteriores de mínima preservação é 
cúmplice, entre outros crimes, do que foi chamado de “dia 
do fogo”, em que um grupo de 70 madeireiros, fazendeiros e 
empresários, articulados no WhatsApp, se uniu para o ataque 
incendiário à mesma floresta defendida tanto por indígenas 
quanto por outras pessoas. Bem como cúmplice ao altíssimo 
nível de contágio e mortes por coronavírus-19 entre povos in-
dígenas.

“Sumiro”, de Os jardins e as noites, começa com um 
cego para que possamos ficar entregues à exclusividade do 
ditado, para que possamos ouvir as palavras do indizível que 
atravessa o dizível, do invisível que atravessa o visível, de um 
antetempo que  atravessa o tempo, as palavras de uma dor 
imemorial que atravessa o corpo da memória, as palavras de 
vozes vindas dos tempos mais distantes a compor a fala de um 
cego que às vozes se dirige para escutá-las. Se ver é não escutar 
com atenção, é preciso não ver para escutar as vozes em sua 
intensidade. É preciso ser cego para ver as histórias contadas 
com os  ouvidos concentrados. É preciso percorrer esse cami-
nho de olhos fechados para escutar essas vozes. Trazidas pelos 
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ventos, essas vozes são rumores; rumores de vida; rumores 
mais antigos do que as palavras dos humanos, mais antigos  
do que os humanos, rumores que temos de aprender a escutá-
-los em suas desarticulações através das palavras articuladas, 
à beira da desarticulação, que o poeta nos oferta. Por entre os 
rumores das vozes da floresta e de outros tempos – rumores 
de ventos, da terra, de insetos, de árvores, de quando e de lon-
ge –, por entre os rumores e as palavras, por entre o invisível 
e o visível do livro, por entre a ilegibilidade e a legibilidade do 
que se fabula, essa escrita neblina, essa escrita fantasma, essa 
escrita assombração, essa escrita miragem, essa escrita alu-
cinação, essa escrita buscando se abolir em uma não escrita, 
esse livro buscando um “não-livro” (CECIM, 1988, p. 11), essa 
escrita em busca da rarefação, essa escritufação (escritura + 
rarefação), esse escrever, diz a primeira página de “A asa e a 
serpente”, “um livro com tinta invisível” (CECIM, 1988, p. 11) 
para que “um livro invisível possa existir como pura ilusão” 
(CECIM, 1988, p. 13).

Na penumbra, essa escritAndara, em que a ilusão rosteia 
a verdade. 

Com os rumores e as vozes da floresta mais antigos do 
que os humanos, o homem  é colocado no limite do não ho-
mem, a palavra, no limite dos rumores, homens e palavras, 
no limite dos animais e das vozes, dos ventos, das águas, da 
terra, das árvores, da floresta... O próprio nome Andara é es-
cutado na voz do vento, como se lê em “Os  jardins e a noite”: 
“E é então que nova voz vem no vento, para dizer:/ – Andara” 
(CECIM, 1988, p. 132). Andara, o nome a dizer a nova voz que 
vem no vento. Desse habitante de Andara, desse caminhante 
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de Andara, desse que desde tempos imemoriais andara, talvez 
o certo não fosse dizer homem, mas um ainda nem homem ou 
um já nem homem. De alguém como um quase homem que 
simplesmente não pode submeter um homem nem o que não 
é homem, um menos que homem, no limite da floresta que o 
absorve. Nessa dupla possibilidade de andar em um passado 
mais passado do que o que passou  e em um futuro incerto 
do que vem mas não chega, nessa impossibilidade de andar 
no presente senão em sua fratura, o segredo incomensurável, 
inviolável, desse que Andara e andará arrastado pela terra, 
pregado na árvore, meio barro, meio vento, meio água, meio 
fogo.

Olhando, mais tarde, não se podia saber onde ele 
estava acabando e onde começava a árvore. Foi 
assim.
É que eles tinham aberto o tronco dela, na quarta 
hora das facas, e metido o  homem dentro da ár-
vore, uma parte aparecendo, a outra oculta.
Queriam desse modo fazer dele cada vez menos 
um homem. Tirar dele todo  mistério que ainda 
tivesse. Fazer dele árvore. (CECIM, 1988, p.145-
146)

Homem cada vez menos homem, homem tirado de ho-
mem, homem-árvore, ho- mem-galho, homem-vegetal, ho-
mem-areia, homem-limo, homem-cachorro, homem- ave... 
Homem sumido do homem, ausente do homem, desmorona-
do do homem, o que  há de inesquecível. Se não homem, diz 
o cego, se homem perdido do homem e à procura do que não 
sabe, diz o cego, “Não sei que outra coisa podia ser aquilo, que 
como todo mundo andava, também comia e, às vezes, também 
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dizia alguma coisa. Embora não se entendesse o que dizia” 
(CECIM, 1988, p. 143). Mesmo que não se saiba o que, se não 
homem, aquilo podia ser, aquilo podia ser um “Ex-homem, 
então, eis no que ele  se tornou” (CECIM, 1994, p. 61). Ex-
plítica ou implicitamente, esse “ex-homem” atravessa a obra 
de Vicente Franz Cecim, desde seu começo aos últimos livros. 
Em K; o escuro da semente, de 2016, logo nas páginas iniciais, 
há essa bela passagem:

Agora,

não havia ninguém. Ali havia estado um homem, 
não estava mais.  Então eu te pergunto: Ali,
ali
havia estado alguma vez um homem, havia esta-
do realmente um homem? Ou foram só as som-
bras das aves passando no céu sobre a terra que 
nos deram  essa miragem: um homem?
Ou foram só as folhas secas murmurando pelo 
chão caídas das árvores e  dos nossos olhos, úmi-
das de lágrimas, que nos deram essa visão: um 
homem? Ou foram esses sonhos que quando se 
tem, mesmo de olhos abertos, nos revelam, sem-
pre, ó, sempre, que ali, onde deveria haver um 
homem, na verdade
só houvesse a ausência de sermos?

Ali, lá,

Eu te digo, sim, Sim: houve uma vez um homem. 
E esse homem fui eu  Agora aqui contigo te con-
tando a minha ausência,

a minha não mais minha Presença (CECIM, 
2016, p. 36-37)
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Perder-se enquanto homem, tornar-se um “ex-homem”, 
uma ausência de homem, uma não mais presença, alguém com 
seu rosto perdido, como coloca uma das mais belas fábulas 
que conheço, do livro de mais de vinte anos antes. Provinda de 
“Homem com sementes nas mãos”, eis a passagem que escolhi 
para, na voz de nosso poeta, abrir o filme que, com Danielle 
Magalhães, fiz com ele: Vicente Franz Cecim: um animal na 
floresta:

E eis: a tarjada e luminosa e sempre oculta Coi-
sa, a vida, então ali.  Pois,
curiosos para saber o que havia sido feito dos 
nossos rostos,  fomos procurar
os nossos antigos rostos nas águas dos rios.

Vimos vários rostos passando, levados pelas 
águas.
Eram os nossos rostos, mas misturados como 
estavam, e sendo levados juntos  para onde não 
sabíamos, como reavê-los?

Tentei pegar o meu rosto que passava, sorrindo.
Mas as águas eram muito velozes, e só consegui 
pegar o rosto de um outro, que  não era o meu,
e esse rosto, não cabendo em mim, tive que de-
volvê-lo, chorando, às águas  outra vez.

Eu corri muito tempo ao longo do rio, e ao lon-
go das águas,   perseguindo o meu rosto que se 
afastava.
E, como eu, outros também corriam perseguin-
do seus rostos naquela água veloz.

Mas o rio terminava num abismo.
E levou, em suas águas, todos os nossos rostos 
com ele.
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Se precipitaram, se desfazendo nas pedras lá 
embaixo. Os nossos risos e os  nossos prantos.

Seivas sempre afloram, por fendas sem esperan-
ças?
Ficamos olhando, com ternura, a espuma branca 
que se formou dos nossos ros tos misturados e 
perdidos para sempre.

E dizíamos, baixinho, com soluços iguais ao do 
homem quando ele nos beijou:
- Para sempre, eis que se foram.

E:
- Nunca mais um rosto.
Dizíamos na margem do rio. (CECIM, 1994, p. 
75-76)

Há uma não coincidência entre o homem e seu rosto. Há 
um descompasso entre eles, um desajuste. Há um rosto per-
dido de quem, houvesse rosto, poderia ser um homem, mas 
não... Com o rosto perdido, primeiro, procura-se o rosto nas 
demasiadamente velozes águas que passam do(s) rio(s), como 
quem, a princípio, reluta em fazer o luto de seu próprio ros-
to, ou seja, de si e do homem que havia em si. Passa o rosto, 
inacessível, rindo – certamente de modo irônico – para esse 
que, chorando pelo rosto perdido,  quer agarrá-lo de volta jul-
gando-se, equivocadamente, seu proprietário. Persegue-se o 
próprio rosto que se afasta até o abismo do rio levá-lo a se 
espatifar contra as pedras lá embaixo. Com o rosto perdido, 
perde-se a si mesmo e perde-se o homem que havia no  ho-
mem, ficando nada mais do que o abismo desse “ex-homem”, 
o abismo desse ex-rosto.
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Para aquele com o rosto passado, fugido, inacessível, 
inapropriável e espatifado, uma passagem um pouco poste-
rior à citada, mas na continuidade da fábula, pergunta: “Por 
que fechaste a porta do teu espanto?” Sendo o rosto o que 
fecha a porta do espanto, é preciso abri-la, e a chave que a 
abre é exatamente a passagem do rosto que foge, sua fuga, sua 
inapropriabilidade, sua inacessibilidade, sua perda, seu espa-
tifamento. No luto, pela impossibilidade do rosto, de si e do 
humano, as águas salgadas das lágrimas se misturam às águas 
doces do rio. Sal e doce, os contrários misturados nas águas do 
rio que os acatam sem contradição. As lágrimas do não rosto – 
como isso é possível? – dissolvidas nas águas do rio, como os 
rostos se dissolveram nas mesmas águas. Na margem, acaba 
por ser dito: “Nunca mais um rosto”, “Para sempre, eis que se 
foram”.

Não se trata – isso é importante – de um acontecimento 
individual. Trata-se de um acontecimento coletivo, que ocorre 
a várias pessoas. Passam rostos plurais, “vários rostos”, “nos-
sos rostos”. Pega-se rostos de outros que, trocados, não cabem 
no anterior. Chorando, devolve-se, ao rio, os rostos equivoca-
dos, ficando, por não mais haver a possiblidade do encaixe, 
sem rostos. Eis pessoas com rostos desencaixados, desajus-
tados, tornando-se, logo, sem rostos, tornando-se um “nós” 
formado por esses que não têm rostos. Eis repetidamente a 
experiência de um coletivo constituído por um nós (“nossos 
rostos”, “como eu, outros”), constituído por aqueles que “cor-
riam perseguindo seus  rostos naquela água veloz”, por aque-
les que um dia tiveram seus “antigos rostos”, mas  não os têm 
mais, de um coletivo formado por quem perdeu seus próprios 
rostos, ficando com uma impropriedade.
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Esse fragmento de poema ou de fábula ou de narrativa, 
fala de uma despossessão coletiva, de um nós despossuído de 
rostos, de uma comunidade de despossuídos, de uma comuni-
dade de esburacados, de uma comunidade sem rosto, de uma 
comunidade abissal. Com a perda nomeada dos rostos, a ênfa-
se recai nos rostos perdidos e em suas ausências consequentes. 
Nomeia-se a experiência pela perda do que já não se tem: eis 
que se foram para sempre, nunca mais um rosto. Isso não leva 
a uma indiferença a fazer com que, na perda dos rostos, todos 
fiquem iguais, como se houvesse uma negatividade absoluta 
ou universal. Isso faz com que haja singularidades na perdição 
das identidades. Temos uma comunidade abissal da perdição 
a aprender a lidar com esse abismo que faz os rostos se espati-
farem, lançando os despossuídos em um novo momento.

Que comunidade é essa? Uma comunidade de despos-
suídos, de abismados, de espantados: não exatamente uma 
comunidade sem pressupostos, mas uma comunidade com o 
único pressuposto do que perdeu, do que se sabe perdido, com 
o único pressuposto dessa perda e de saber que perdeu. Essa 
comunidade não sabe mais o que é ter rostos, mas sabe o que é 
a experiência de ter tido rostos e do espanto de não os ter mais. 
Há um traço que resta do ter sido que se perdeu. Com esse tra-
ço, com esse resto do rosto que se foi, com esse saber do que 
se perdeu, abre-se a possibilidade de uma comunidade com 
rostos perdidos, de uma comunidade da perdição a aprender 
a lidar ternamente com sua perda, com suas despossessões, 
com seus abismos, com seus espatifamentos.
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Como lidar com tal precariedade, com tal perda, com o 
resultado de tal espatifamento? Que ética há de vir da perda 
dos rostos e de uma comunidade de despossuídos? Sem ros-
tos, é possível a demarcação de diferenças hierárquicas entre 
aqueles que antes eram humanos e os animais? Que ética há 
de vir dessas mortes dos rostos, desse “sem mim/ mas em 
mim”, desse sem nós mas em nós, dessas lágrimas pelos espa-
tifamentos dos rostos, desse sofrimento pela queda dos rostos 
e desse luto pelos rostos? Que política há de surgir desse sem 
sentido da perda dos rostos, desse sem sentido das lágrimas 
jorrando sem que haja rosto de onde ela possa jorrar, dessa 
morte dos rostos, desse luto da morte dos rostos e de quem 
sobrevive a tal morte? Como pensar uma voz sem rosto ou 
vozes sem rostos? De onde elas saem, se não das bocas que, 
com os rostos, se perderam? Como será essa voz sem boca? 
Perder os rostos é perder o discurso, impossibilitando a linha 
de separação entre o humano, o animal, o natural? Perder o 
rosto é se colocar, antes do que na linguagem articulada, pri-
meiramente, na dimensão da desarticulação da voz e dos ru-
mores, como, desde o começo desta apresentação, vem sendo 
dito ser a dimensão de Andara? Uma ética e uma política da 
perda do rosto há de lidar com a perda da linguagem articula-
da em nome das vozes e dos rumores e com suas implicações? 
Rumores e vozes... o que se diz antes da fala? Que implicações 
seriam essas? Questões que ficam latejando ao se demorar em 
Andara, com a clareza de que, se os humanos perdem rostos, 
as árvores ganham bocas pelas quais falam. Aos que andaram 
sendo humanos, resta aprender, como as estrelas, a falar sem 
rostos nem bocas: “Às estrelas: Falar sem boca” (CECIM, 
2006, p. 265).
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Sobreviver em tais condições parte de uma situação de 
extrema precariedade, da maior vulnerabilidade possível, do 
limite do modo de viver dos verdadeiramente despossuídos. 
Nessa ética e nessa política, há vozes e rumores que vocali-
zam uma precariedade do que é antes ou depois da linguagem 
articulada, antes ou depois do humano, chamando-nos aten-
ção para essas vidas de privações e despossessões violentas. 
Se, em nossa sociedade, trata-se invariavelmente de recusar 
a privação e a despossessão – acusando-as, incriminando-as, 
policiando-as, prendendo-as e matando-as –, no poema de Vi-
cente Franz Cecim as privações e despossessões tornam essas 
vidas irrepresentáveis, incapturáveis e conhecedoras do fato 
de ser pelo rosto que elas eram, antes, apreendidas. Assumir 
uma perda do rosto com sua consequente perda da imagem, é 
afirmar uma linha de fuga da posse, tanto do privado quanto 
da privatização, tanto do próprio quanto da propriedade. Não 
à toa, Óserdespanto nos é apresentado como “canção do de-
samparo” (CECIM, 2006, p. 17, 21), onde o “Ó” pode ser tanto 
vocativo como artigo, fazendo-nos pensar que o ser que traz 
espanto, sendo menos, é o desamparado. Ser = desamparo 
= espanto. Há algo nessa comunidade desamparada, que faz 
encontrar, no limite do desamparo, do não sentido, das vozes 
e rumores, no limite da fragilidade, mas, ao mesmo tempo, no 
limite da exuberância, ou seja, na floresta, uma possibilidade 
de vida exclamativa onde não se a espera encontrar. Como 
disse, Andara se faz com a tradição dos indígenas, dos negros, 
dos caboclos, dos ribeirinhos, do povo e dos despossuídos, 
não com o privilégio dos colonizadores, dos neo-colonizado-
res, dos liberais e dos neoliberais.
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Fazendo o luto dessa perda, no fragmento mencionado, 
é dito que “Ficamos olhando, com ternura, a espuma branca 
que se formou dos nossos rostos misturados e perdidos para 
sempre”. Há em Andara uma terna comunidade das espumas, 
das minúsculas bolhas – das minúsculas vidas – que se agitam 
conjuntamente. Essa comunidade de “ex-homens”, essa co-
munidade de rostos perdidos, despossuídos, encontra-se  com 
uma comunidade que se reencontra com seu traço animal, já 
que “O animal é uma  falta de tudo para sempre” (CECIM, 
1994, p. 147). Andara nos ensina esse saber da perda dos ros-
tos, essa impossibilidade aquiescida de se ter rostos, os lutos 
bem sucedidos por suas mortes, essa despossessão que, quan-
do já não se tem esperanças, pode, abrindo a porta do espanto, 
aflorar a “sempre oculta Coisa, a vida”, o chamado selvagem 
do animal e do vegetal, a seiva da floresta. Afinal, só pode ha-
ver o excesso de vida    onde há igualmente a precariedade da 
morte.

Uma comunidade da perda dos rostos não se faz pelo re-
conhecimento dos traços do rosto, mas pelo reconhecimento 
dos traços de seu desmoronamento, tornando-se uma comu-
nidade dos despossuídos em busca de vida, a convocar uma 
escrita e um pensamento favorecedores dos modos de como 
essa queda do rosto clama por mais vida do que o rosto per-
mitia. Não à toa, essa passagem estupenda inicia anunciando 
a que vem: “E eis: a tarjada e luminosa e sempre oculta Coisa, 
a vida, então ali” (CECIM, 1994, p. 75). Mostrando que isso é 
uma questão primordial em Andara, décadas depois, em Óser-
despanto, confirmando que é na perda e no desmoronamento 
que vida espreita, de maneira muito próxima, está escrito: 
“Ela, a oculta que se espreita, a vida” (CECIM, 2006, p. 46). 
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Essa comunidade dos despossuídos, dos desmoronados, dos 
que perderam o rosto, reencontrada com seu traço animal, é 
uma comunidade à espreita da vida,  sempre oculta, como, de 
algum modo, passaram a ficar os rostos.

Deparamo-nos com uma comunidade de “ex-home[ns]”, 
uma comunidade de ex- homens sem rostos, à espreita da 
vida, à espera de aves e asas para irem, debaixo para cima, 
leves, no vento, para chegarem ao “oO” (ao infinito) do que 
fora homem. Já que o alado é aquele que diz “Eu sou O que 
está trazendo a alegria/ à traição” (CECIM, 1994, p. 29), com 
as asas e os rumores do vento, os “ex-home[ns]” podem fi-
nalmente viver “a alegria/ à traição”. Alegria, outra palavra 
para dizer “a sempre oculta Coisa, a vida”. Ainda que para tal 
seja necessária a traição, chegar à alegria, do mesmo modo 
que, desde a epígrafe de Viagem à Andara; o livro invisível, 
é preciso “Atravessar o que nos nega, chegar ao Sim”. Mesmo 
às cegas, sempre se vagou em Andara, sempre se passeara em 
Andara, alcançando, então, nesse exato momento em que An-
dara, mesmo que pela violência e traição, a afirmatividade, a 
alegria, “a tarjada e luminosa e sempre oculta Coisa, a vida, 
então ali” (CECIM, 1994, p. 75).

Para chegar a esse “Sim”, para chegar a essa afirmati-
vidade d“a tarjada e luminosa e sempre oculta Coisa, a vida, 
então ali”, a escrita de Vicente Franz Cecim se faz  de histórias 
do grito da dor do homem desmoronado, do homem, enfim, 
transformado em espanto e ternura e de histórias contadas a 
partir da voz do vento, dos vegetais, dos  animais, da floresta. 
Não há como entrar em Andara senão por desmoronamentos, 
rupturas e perdas, podendo, por eles, fazer a experiência de 
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uma ausência que se confunde com uma potencialidade, já que 
“Tudo podendo acontecer em Andara” (CECIM, 1994, p. 19), 
tudo pode ir ao grito, ao uivo e ao canto, ao nascimento, à vida 
e à morte. Quase  sempre, a escritAndara vai simultaneamente 
ao nascimento, à vida e à morte, ao grito, ao uivo e ao canto; 
ao humano, à sua perda, à natureza e à arte, indiscerníveis. 
Cantos que, na hora da vida como na hora do nascimento e da 
morte, alucinam, como alucinam os rumores do vento e os das 
águas nas conchas.

Chegando ao fim desse texto, a esses ex-homens que per-
deram seus rostos, a esses seres da precariedade, em um dos 
livros mais tardios de Andara, já se pode dar um nome, ou 
talvez dois: 1) “Umanoh, lançando para trás da palavra esse 
H inútil, vazio,  aspirado”, “a abertura para o ser” (CECIM, 
2020, p. 102); 2) Óserdespanto, conforme escrito, no livro ho-
mônimo, em “A história”:

Em Andara,
É quando os homens esperam um anoitecer mais 
calmo que vêm as noites da  vida nos lançar pe-
dras de sombras

e asas de areia vem nos açoitar.

Sendo assim em Andara: ó ser de espanto, ó ser 
despanto, ó serdespanto. Passando, pois, aquele 
homem a se chamar assim
Serdespanto.
Pois esse o nome que lhe deram quando ele nas-
ceu (CECIM, 2006, p. 61).
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Um dos modos de dizer esse “Serdespanto” se dá na pas-
sagem pelo reencontro com o animal em “uma viagem que vai 
do mínimo ao máximo [oO]” (CECIM, 2006, p. 277), com “um 
desses planos [que] vai do inseto, passa pelo animal, passa pe-
lo homem erguendo a espinha dorsal para o alto, passará pe-
las aves do céu, e quererá atingir as estrelas” (CECIM, 2006, 
p. 277).

Dos escritores que conheci, nenhum habita sua obra co-
mo esse, que parece jamais sair dela e, mais, jamais poder sair 
dela, na medida em que o que cria é uma maneira de estar 
no mundo para que possa nos ensinar a todos o que ele nos 
disse em nosso  filme Vicente Franz Cecim: um animal na 
montanha, sendo a passagem com a qual terminamos o do-
cumentário: 

O homem deve viver como poeta. Mesmo que 
não escreva nada. Ele deve viver como poeta. 
Ele deve dormir como poeta, acordar como po-
eta. Essa é a maneira de perceber a vida. Não 
tem uma fórmula política, não tem uma fórmula 
estética, não tem uma fórmula mística, não tem 
nenhum tipo de fórmula de caminhar. O único 
caminho para você viver na lucidez é: viva como 
um poeta. Nesse sentido, você não precisa criar 
poemas. Todo seu viver já é dentro do poema. A 
vida já é um poema, que você vive, que você vi-
vencia. Da sua maneira de vivenciar esse poema 
que é a vida, você vai revelando a outros que eles 
estão dentro do poema que é a vida (CECIM, IN: 
PUCHEU e MAGALHÃES, 2017, 31’18” a 32’5”).
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